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para 100% dos idosos em asilos
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Nova linha de crédito da Caixa
tem juros atrelados à poupança
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Coronavírus já contaminou
16% da população
da capital paulista

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,50
Venda:       5,50

Turismo
Compra:   5,40
Venda:       5,68

Compra:   6,70
Venda:       6,71

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

19º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo Di Grassi faz 3º tempo no
 treino que abriu a temporada

Lucas Di Grassi ficou sa-
tisfeito com o desempenho
obtido por seu e-tron FE07
no treino que abriu a tempo-
rada 2021 do Campeonato
Mundial de Fórmula E, na
Arábia Saudita. Em dia de do-
mínio das marcas alemãs, o
piloto brasileiro cravou o
terceiro tempo para a Audi,
ficando atrás apenas do Mer-
cedes do francês Nick De
Vries e do Porsche do ale-
mão Andre Lotterer.

A quarta marca germâni-
ca do grid, a BMW, teve
como melhor colocado o
alemão Max Günther, déci-
mo lugar no treino de hoje
(ontem). A Fórmula E volta à

pista nesta sexta-feira para a
realização da primeira etapa do
ano, retornando no sábado para
a corrida que completará a ro-
dada dupla na pista de Ad-Di-
riyah, na capital Riad.

“O treino foi realizado de
noite, pois as duas corridas
que faremos aqui serão nes-
se horário, com iluminação
artificial”, explicou Di Gras-
si. “Acho que foi um bom co-
meço, este terceiro lugar. O
carro mostrou potencial  e
evoluiu durante a sessão. Du-
rante esta noite nós vamos
discutir algumas coisas que
podemos fazer e tentar me-
lhorar o carro para amanhã. A
meta é tentar um bom lugar no

dial de 2017 que, com 32 pó-
dios, é o recordista neste
quesito na Fórmula E.

Confira já convertida para
o horário de Brasília, confira
a agenda da rodada dupla da
Fórmula E:

SEXTA-FEIRA (26/02)
2º Treino Livre: 08h00 -

08h30
Definição do grid: 10h00

- 11h00
Corrida 1: 14h00 - 15h00
SÁBADO (27/02)
3º Treino Livre: 07h45 -

08h30
Definição do grid: 10h00

- 11h00
Corrida 2: 14h00 - 15h00

grid e brigar por mais um pó-
dio. Estou confiante, nosso de-

sempenho foi consistente
hoje”, resumiu o campeão mun-
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Kartismo: AKSP abre terceira temporada
nesta sexta-feira, em Interlagos
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A Associação dos Kartistas
de São Paulo (AKSP) vai abrir
a sua terceira temporada de
competições na sexta-feira
(26), com a primeira de suas 10
etapas programadas para 2021
no Kartódromo de Interlagos,
na zona sul de São Paulo (SP).
Espera-se a participação de
aproximadamente 100 pilotos,
divididos nas categorias Light,
Sênior, Graduados e Elite.

Campeões nas temporadas
anteriores, Edu Abrantes (Gra-
duados 2019 e Sênior 2019/

2020), Alberto Otazú (Elite
2020), Leonardo Ferreira (Gra-
duados 2020), Rogério Cebola
(Light 2019) e Gabriel Medina
(Light 2020) já confirmaram
participação e iniciarão a tem-
porada em busca de mais títulos
nos dois turnos do certame.

As atividades terão início
as 19 horas com uma bateria-
treino, já no traçado sorteado
para a etapa, com a primeira
prova acontecendo as 19h30
com a Light, categoria para os
iniciantes. As 20 horas é o mo-

mento da Graduados, segui-
da da Elite, com largada as
20h30, e encerrando a pro-
gramação a Sênior, a catego-
ria para os pilotos com mais
de 50 anos de idade, as 21
horas. O pódio de todas as
categorias está previsto para
as 21h30 horas.

O campeonato da AKSP
tem o apoio de Luvas DKR e
Camisetas Harderthan. Con-
t a t o :
aksp.contato@gmail.com.
WhatsApp: 11-93079.0901

Opas diz que
impacto de
vacinas na

pandemia vai
levar meses
Os casos e mortes de co-

vid-19 nos Estados Unidos
(EUA) caíram 30% na última
semana em comparação com
a semana anterior, e a maio-
ria dos países sul-americanos
registra queda em novos ca-
sos, mas serão necessários
meses até que as vacinas afe-
tem a taxa de infecções, dis-
se a Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (Opas) na quar-
ta-feira (24).

A diretora da Opas, Ca-
rissa Etienne, fez um apelo
aos governos e fabricantes
para acelerar a entrega de
vacinas na região, onde 1
milhão de pessoas adoece-
ram e 34 mil morreram nos
últimos sete dias.

Até esta semana, 78 mi-
lhões de pessoas foram vaci-
nadas nas Américas, a grande
maioria na América do Nor-
te, e apenas 13 milhões na
América Latina e Caribe, dis-
se ela.                          Página 3

Biden revoga
veto de

Trump a
imigrantes
O presidente dos Estados

Unidos (EUA), Joe Biden, re-
vogou medida do antecessor,
Donald Trump, que vetava a en-
trada de alguns imigrantes no
país por suposto “risco para o
mercado de trabalho”.

Com a decisão, Biden in-
verteu com efeito imediato
a decisão de Trump, anunci-
ada em 22 de abril de 2020,
nos primeiros meses da pan-
demia de covid-19, que atin-
giu duramente a economia
dos EUA e atrasou a criação
de emprego.               Página 3
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Inquérito Sorológico divul-
gado na quinta-feira, (25) pela
prefeitura de São Paulo revela
que 16% da população da capital
tiveram contato com o corona-

vírus. O índice ficou dois pon-
tos percentuais acima do regis-
trado na pesquisa do início de
janeiro, de 14% da população.

O percentual é maior na zona

leste da cidade, onde 22,9% já
tiveram contato com o vírus. Na
região sudeste, o índice ficou em
11,8% e na centro-oeste, em
13,2%.                           Página 2

Página 4

Página 2

A Caixa anunciou na quin-
ta-feira (25), a criação de uma
nova linha de crédito imobiliá-
rio. O financiamento, que es-
tará disponível a partir da pró-
xima segunda-feira (1), terá ta-
xas de juros atreladas ao
percentual de rendimento da
Poupança, mais um percentual
que irá variar de acordo com o
perfil do cliente.

As taxas efetivas partem de
3,35% ao ano, somados à re-
muneração adicional da pou-
pança: 70% da taxa Selic quan-
do esta for igual ou menor a
8,5% ao ano; ou 6,17% ao ano
quando a Selic superar 8,5%

ao ano. O saldo devedor do fi-
nanciamento será atualizado
mensalmente pela Taxa
Referencial (TR). O prazo de
pagamento é de 35 anos (420
meses). O financiamento será
válido para aquisição de imó-
veis novos, usados, construção
e reformas.

Inicialmente, a Caixa pre-
vê destinar R$ 30 bilhões à
nova modalidade de financi-
amento, batizada de Crédito
Imobiliário Poupança Caixa.
No entanto, o banco admite
a possibilidade de ampliar
esta quantia caso haja de-
manda.                    Página 3

A interrupção dos gastos com
o enfrentamento à covid-19 e o
atraso na aprovação do Orçamen-
to de 2021 fizeram o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Banco Central e Previdência So-
cial – registrar o segundo melhor
superávit primário para meses de
janeiro. No mês passado, o go-
verno arrecadou R$ 43,219 bi-
lhões a mais do que gastou, di-
vulgou  na quinta-feira (25) o
Tesouro Nacional.

Governo Central registra
superávit de R$ 43,2 bilhões

em janeiro
O resultado só não é superi-

or ao de janeiro do ano passado,
quando o superávit primário atin-
giu R$ 44,133 bilhões. O supe-
rávit primário representa o resul-
tado positivo nas contas do go-
verno desconsiderando os juros
da dívida pública. Apesar do su-
perávit em janeiro, a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO)
estabelece a meta de déficit de
R$ 247,1 bilhões para o Gover-
no Central neste ano.    Página 3

Bancadas terão R$ 241,4 mi
para emendas impositivas

em 2021

Prefeitura divulga a lista das
4.500 mães aprovadas para

trabalhar no POT Volta às Aulas
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Inquérito Sorológico divul-
gado na quinta-feira, (25) pela
prefeitura de São Paulo revela
que 16% da população da capi-
tal tiveram contato com o coro-
navírus. O índice ficou dois pon-
tos percentuais acima do regis-
trado na pesquisa do início de
janeiro, de 14% da população.

O percentual é maior na zona
leste da cidade, onde 22,9% já
tiveram contato com o vírus. Na
região sudeste, o índice ficou

em 11,8% e na centro-oeste, em
13,2%. Nas áreas mais ricas,
com índice de desenvolvi-
mento humano (IDH) alto (en-
tre 0,84 e 0,95), o percentu-
al de contaminação ficou em
10,5%. Nas partes mais po-
bres, com IDH baixo (entre
0,62 e 0,73), tiveram contato
com o vírus 20,5%.

Festas e bares
O secretário municipal de

Saúde, Edson Aparecido, desta-
cou o aumento da prevalência da
doença e do número de casos em
janeiro, impulsionado pelas fes-
tas de fim de ano. “O número de
casos confirmados na primeira
semana de janeiro de 2021 se
aproximou do número de casos
do pico da pandemia, segura-
mente em função das aglomera-
ções de fim de ano.”

Na segunda semana de ju-
nho, período com mais casos
confirmados de covid-19 na ci-
dade, foram registradas 20,4 mil

infecções e, na segunda semana
de janeiro de 2021, 19,9 mil ca-
sos da doença.

A proporção de infecções é
maior entre pessoas que fre-
quentaram locais não essenci-
ais, como restaurantes, cafés
e academias. Nesse público,
17,6% tiveram contato com o
vírus e, entre os que cumpri-
ram quarentena mais rígida, as
contaminações ficaram em
15,1%. Segundo o estudo,
35,9% dos paulistanos fre-
quentaram estabelecimentos

não essenciais.

Assintomátcos
Aumentou também o núme-

ro de pessoas têm o vírus, mas
não apresentam sintomas: no in-
quérito divulgado no início de
janeiro, percentual era de 29,2%
e agora ficou em 43%.

A letalidade da doença chega
a 45,9% entre os pacientes com
mais de 75 anos que precisam ser
internados. Na faixa entre 30 e 34
anos, o índice de pacientes inter-
nados que morrem é de 6,8%.

Vacinação
A vacinação das pessoas com mais

de 80 anos, prevista para a próxima se-
gunda-feira (1º), foi antecipada para
sábado (27), e a estimativa é imunizar
mais de 140 mil nessa faixa de idade.

A partir de segunda-feira,
começam a ser imunizados 3,5
mil profissionais da assistência
social municipal que atendem
idosos ou pessoas em situação
de rua. Os profissionais de saú-
de autônomos com mais de 55
anos também podem se vacinar
nessa etapa. (Agência Brasil)

Prefeitura de SP deposita R$ 67 mi para parcela
de fevereiro do cartão-alimentação dos estudantes

A Prefeitura de São Paulo
depositou na quarta-feira (24) os
valores do cartão-alimentação
referentes ao mês de fevereiro
dos alunos da rede pública mu-
nicipal de ensino. Foram inves-
tidos R$ 67 milhões apenas este
mês para garantir o pagamento
às famílias de 1.076 milhão de
crianças e jovens que já perten-
ciam à rede ou matricularam-se
esse ano.

Para os beneficiários que já
recebiam o auxílio, os valores
estão sendo creditados nos mes-
mos cartões que foram entre-
gues em 2020. No caso dos alu-
nos que ingressaram na rede
municipal em 2021, cartões-ali-
mentação foram emitidos e es-
tão sendo distribuídos pelas uni-

dades escolares.
O cartão-alimentação é ge-

rado no número do CPF da pes-
soa responsável pela criança que
consta no ato da matricula. In-
dependentemente do número de
filhos que cada família tenha
matriculados na rede, os crédi-
tos são depositados em um úni-
co cartão, registrado com o nú-
mero do CPF dos responsáveis
por elas.

O benefício foi criado em
abril de 2020 para garantir a se-
gurança alimentar dos estudan-
tes durante o período de suspen-
são das aulas presenciais, quan-
do a oferta de merenda também
foi interrompida. Os valores do
benefício são de R$ 101,00
(Centros de Educação Infantil),

R$ 63,00 (Escolas Municipais
de Educação Infantil) e R$ 55,00
(Escolas Municipais de Ensino
Fundamental).

Mesmo com o retorno às
aulas presenciais a partir do dia
15 de fevereiro, o prefeito Bru-
no Covas determinou que o au-
xílio continuasse sendo pago
até que todas as unidades da
rede retomem integralmente
suas atividades. Hoje, as esco-
las municipais funcionam com
capacidade máxima de 35% dos
estudantes.

Entre abril de 2020 e janei-
ro de 2021, a Prefeitura de São
Paulo destinou R$ 503 milhões
para abastecer os cartões-ali-
mentação. A partir de fevereiro
deste ano foi assinado um novo

contrato para dar continuidade à
concessão do auxílio aos re-
cém-matriculados.

As segundas vias do cartão-
alimentação que tenham sido
solicitadas em 2020 pelos res-
ponsáveis já foram emitidas e
estão sendo entregues na escola
onde a criança tem a matrícula
ativa para a sequência do curso
em 2021. O mesmo procedi-
mento foi adotado para os alu-
nos que ingressaram na rede
este ano.

Se não conseguirem esclare-
cer alguma dúvida na escola
onde seu filho estiver matricu-
lado, os pais terão ainda à dis-
posição o e-mail smecodaecar-
t a o a l i m e n t a c a o
@sme.prefeitura.sp.gov.br.

Novo contrato com a Caixa libera
crédito de valores remanescentes do

Renda Básica Emergencial 2020
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da Secretaria Munici-
pal de Assistência e Desenvol-
vimento Social (SMADS), assi-
nou um novo contrato com a
CAIXA Econômica Federal para
o pagamento dos beneficiários
remanescentes do Renda Básica
Emergencial 2020, cujas contas
não foram abertas automatica-
mente por documentação incor-
reta - CPF ou cadastro incomple-
to. Nestes casos, a Prefeitura fez
uma busca ativa para regularizar
as situações. A medida foi publi-
cada na quinta-feira, (25) no Di-
ário Oficial da Cidade.

Os pagamentos remanescen-
tes do RBE beneficiarão 17.604
famílias e começam a partir des-
ta segunda-feira (01/03). Destas
famílias, 5.180 já estão com as
contas abertas, 7.186 tiveram os
dados atualizados pela Secreta-
ria e estão aptos a terem as con-
tas abertas pela CAIXA e outras
5.238 famílias ainda estão com
dados incompletos ou com pro-
blemas no CPF.

Em 2020, receberam o Ren-
da Básica Emergencial
1.246.866 pessoas. Do total de
480 mil cadastradas no Progra-
ma Bolsa Família, 462.585 fa-

mílias receberam o benefício até
o momento, num total de R$
385.421.200,00 pagos.

Renda Básica Emergencial
O RBE é um benefício finan-

ceiro concedido pela Prefeitura
de São Paulo às famílias em si-
tuação de vulnerabilidade inscri-
tas no Programa Bolsa Família
até setembro de 2020.

A iniciativa também é desti-
nada às famílias de trabalhado-
res ambulantes do comércio
informal que atendam aos cri-
térios do Programa Bolsa Fa-
mília e que possuam Termo de

Permissão de Uso (TPU) vi-
gente ou que estejam cadastra-
dos no sistema Tô Legal! para
o comércio ou prestação de
serviços ambulantes.

Em 2020, o pagamento foi
realizado em parcela única re-
ferente às parcelas de outubro,
novembro e dezembro, no va-
lor de R$ 100/mês por pessoa
da família.

Vale destacar que a regulari-
zação cadastral pode ser feita
pela Central 156, pelo link: ht-
tps://sp156.prefeitura.sp.gov.br/
portal/servicos/solicitacao?t=
596&a=2045&servico=3915

Prefeitura divulga a lista das 4.500 mães
aprovadas para trabalhar no POT Volta às Aulas

A Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico, Traba-
lho e Turismo,  divulgou na quin-
ta-feira (25) a lista com o nome
das 4.543 mães selecionadas
para o Programa Operação Tra-
balho - POT Volta às Aulas.

As selecionadas devem com-
parecer, conforme a data e ho-
rário pré-determinado na lista de
convocação, em um dos 13 pos-
tos do Cate – Centro de Apoio
ao Trabalho e Empreendedoris-
mo para a entrega de documen-
tos e preenchimento do Termo
de Compromisso e Responsabi-
lidade. O agendamento visa fa-
cilitar o cadastramento e dimi-
nuir a possibilidade de contágio
do coronavírus.

 As aprovadas devem levar os
documentos comprobatórios
dos pré-requisitos para ingres-
sar no programa, assim como
um cópia simples. Os atendi-
mentos serão feitos nesta sex-
ta-feira, sábado e domingo,
entre 10h e 16h. Os postos se-
lecionados do Cate serão aber-
tos excecionalmente neste fi-
nal de semana para essa ação. O
início das atividades será no dia
1º de março.

 “Tivemos um grande desafio
de realizar a seleção de mais de
91 mil pessoas, chegando às
4.543 mães. Além dos critérios
do POT e desta seleção em es-
pecial, priorizamos ainda que as
mulheres trabalhem nas escolas
onde seus filhos estudam, o que
fará com que o dia a dia seja mais

leve e o trabalho mais produti-
vo”, explica  a secretária de De-
senvolvimento Econômico, Tra-
balho e Turismo, Aline Cardoso.

 As mulheres foram seleci-
onadas com base nos critérios
do Programa Operação Trabalho
como estar desempregadas há
mais de quatro meses e ter ren-
da familiar de até meio salário
mínimo por pessoa da família.
Na triagem também foram apli-
cados critérios de desempate
como maior tempo de desem-
prego, maior idade e ser mãe de
criança matriculada na rede mu-
nicipal de ensino.

 As mulheres selecionadas
também receberão SMS e e-
mail informando sobre a convo-
cação.

 Do total das 4.590 vagas ofe-
recidas, 47 não foram preenchi-
das por falta de candidatas que
atendam aos quesitos mínimos
da legislação do POT. A Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico, Trabalho e Turismo re-
alizará a convocação dessas va-
gas remanescentes nesta-sexta
feira, 26 de fevereiro, pelo site
da pasta. A convocação será de
mães de alunos de outras esco-
las que não foram chamadas na
primeira lista.

Lista de documentos obri-
gatórios que devem ser entre-
gues no dia da contratação

 •  RG or iginal  e  cópia
simples

 • CPF original e cópia

simples
 • Carteira de trabalho e

cópias das páginas que cons-
tam a foto e o último empre-
go

 • Comprovante de resi-
dência

É OBRIGATÓRIO levar
a cópia simples e os docu-
mentos originais.

POT Volta às Aulas
O POT Vol ta  às  Aulas

abrange mulheres com idade
entre 18 e 50 anos; morado-
ras da capital, desempregadas
há mais de quatro meses e
que não estão recebendo se-
guro-desemprego. Outras exi-
gências é ter renda familiar de
até meio salário mínimo por
pessoa da família e ter filho
matriculado na rede munici-
pal. As selecionadas recebe-
rão uma bolsa auxílio no va-
lor de R$ 1.155,00 para uma
carga de seis horas por dia,
totalizando 30 horas sema-
nais. As mulheres atuarão no
projeto pelo período de seis
meses.

 Entre as atividades estão
a manutenção da higiene e se-
gurança sanitária dos alunos,
cuidados como aferição de
temperatura, limpeza de equi-
pamentos escolares e ambien-
tes de uso coletivo, monito-
ramento e sensibilização so-
bre prevenção à Covid-19 no
ambiente escolar e nos equi-
pamentos da Secretaria Muni-

cipal da Educação.

Após assinarem o contra-
to, o grupo selecionado rea-
lizará uma capacitação para
atuar na função, por meio do
Portal do Cate. As ativida-
d e s  s e r ã o  d e s e n v o l v i d a s
pela  Escola  Municipal  de
E d u c a ç ã o  P r o f i s s i o n a l  e
S a ú d e  P ú b l i c a  P r o f e s s o r
Makiguti, da Fundação Pau-
listana, ligada à Secretaria
de Desenvolvimento Eco-
nômico, Trabalho e Turis-
mo, que abordará, além dos
p r o t o c o l o s  d e  s a ú d e,  as
questões éticas e emocionais
do acolhimento de alunos na
pandemia.   Para realizar os
cursos é necessário fazer um
cadast ro  no por ta l :
cate.prefeitura.sp.gov.br.

Confira a lista de apro-
vados

 Comparecer no Cate se-
lecionado, no dia e horário,
conforme listagem abaixo,
munida dos documentos ori-
ginais e cópia (RG, CPF, Car-
teira de trabalho, Comprovan-
te de residência), além de au-
todeclaração de inexistência
de doenças preexistentes e
não pertencer aos grupos de
risco da Covid-19.

É necessário chegar no
máximo até 10 minutos antes
do horário agendado para evi-
tar aglomeração. Atente-se ao
seu horário agendado para não
perder a sua inscrição.

Lembre sempre de lavar as mãos

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  é publicada na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde 1996,
ww.cesarneto.com  tornou-se referência das liberdades possíveis.
Recebeu Medalha Anchieta (Câmara paulistana) e Colar de Hon-
ra ao Mérito (Assembleia paulista). Twitter  CesarNetoReal  ...
Email  cesar@cesarneto.com
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CÂMARA  (SÃO PAULO)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje é um Auxílio
Emergencial de 100 Reais por mais 3 meses pras famílias caren-
tes até de paz espiritual ...

.
PREFEITURA  (SÃO  PAULO)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje é o Bruno
Covas poder passar a comprar mais vacinas contra Covid 19, as-
sumindo todos os riscos ...

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje são deputados
quase nada podendo fazer sobre as políticas de vacinação contra
Covid 19 no Estado ...

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo . Aqui, o que tem pra hoje é o João
Doria (PSDB) poder passar a comprar mais vacinas contra Covid
19, assumindo todos os riscos ...

.
CONGRESSO  (BRASIL)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje são parlamen-
tares da Câmara Federal querendo aprovar uma PEC assumindo o
Poder de Justiçar os colegas ...

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje são as Farma-
cêuticas querendo vender vacinas contra Covid 19 como quem
vende armamento pra matar ...

.
PARTIDOS  (BRASIL)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos -  Seguem no Comando Eterno da Justi-
ça e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje são donos
e sócios preferenciais tendo ainda mais poderes de intervir nas
executivas estaduais e municipais ...

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
A coisa tá “do jeito que o diabo gosta”, mas DEUS e o Cristo

Jesus - em Seus Tempos - Seguem no Comando Eterno da Justiça
e do Seu Futuro Governo. Aqui, o que tem pra hoje são os 11
Supremos revezando-se nos comandos dos seus tempos de fazer
justiça e das suas governanças ...



Nova linha de crédito da Caixa
tem juros atrelados à poupança
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Opas diz que
impacto de vacinas

na pandemia
vai levar meses

Os casos e mortes de covid-19 nos Estados Unidos (EUA)
caíram 30% na última semana em comparação com a semana
anterior, e a maioria dos países sul-americanos registra queda
em novos casos, mas serão necessários meses até que as vacinas
afetem a taxa de infecções, disse a Organização Pan-Americana
da Saúde (Opas) na quarta-feira (24).

A diretora da Opas, Carissa Etienne, fez um apelo aos gover-
nos e fabricantes para acelerar a entrega de vacinas na região,
onde 1 milhão de pessoas adoeceram e 34 mil morreram nos
últimos sete dias.

Até esta semana, 78 milhões de pessoas foram vacinadas nas
Américas, a grande maioria na América do Norte, e apenas 13
milhões na América Latina e Caribe, disse ela.

“Isso não é suficiente e não é aceitável”, declarou Etienne,
em entrevista coletiva virtual, de Washington.

Para a diretora, um sinal de esperança é oferecido pelo con-
sórcio Covax, liderado pela Organização das Nações Unidas
(ONU) e pela Gavi para fornecer acesso equitativo às vacinas,
com centenas de milhares de doses para serem entregues nas
próximas semanas aos países que se inscreveram no programa.

A queda nos casos nas Américas foi, em grande parte, impul-
sionada pela redução de novas infecções nos Estados Unidos,
como resultado de medidas de saúde pública mais rígidas, com
maior adesão do público e melhor coordenação na vacinação.

Um ano após o início da pandemia, quase 50 milhões de pes-
soas foram infectadas com o vírus nas Américas, ou o equivalen-
te a quase toda a população da Colômbia, de acordo com a Opas.

“Embora os meios de comunicação estejam relatando gran-
des quedas nos casos de covid-19, quero enfatizar que certamente
não estamos fora de perigo”, afirmou Carissa.  (Agencia Brasil)

Joe Biden revoga
veto de Trump a

imigrantes
O presidente dos Estados Unidos (EUA), Joe Biden, revogou

medida do antecessor, Donald Trump, que vetava a entrada de
alguns imigrantes no país por suposto “risco para o mercado de
trabalho”.

Com a decisão, Biden inverteu com efeito imediato a deci-
são de Trump, anunciada em 22 de abril de 2020, nos primeiros
meses da pandemia de covid-19, que atingiu duramente a econo-
mia dos EUA e atrasou a criação de emprego.

A decisão de Trump, prorrogada em junho de 2020 e depois
em 31 de dezembro de 2020, determinava a suspensão da entra-
da de imigrantes e não imigrantes que representassem risco du-
rante a recuperação econômica, após a pandemia.

Joe Biden defendeu agora que impedir a chegada dessas pes-
soas não faz avançar os interesses da América. “Pelo contrário”,
acrescentou, “prejudica os Estados Unidos, inclusive ao impedir
membros de famílias de cidadãos americanos e residentes per-
manentes legítimos de se reunirem com familiares”.

De acordo com o decreto, a decisão do antecessor também
prejudica as indústrias americanas que utilizam talentos de todo
o mundo. Além disso, “prejudica os indivíduos que foram seleci-
onados para receber a oportunidade de se candidatarem, e aque-
les que receberam vistos de imigrantes por meio da Lotaria da
Diversidade de Vistos”.

Além de reverter a decisão da administração anterior, Biden
instruiu os secretários de Estado, Trabalho e Segurança Interna a
reverem “quaisquer regulamentos, ordens, documentos de ori-
entação, políticas e quaisquer outras ações similares” desenvol-
vidos sob o decreto anterior e, se necessário, emitir novas dis-
posições, de acordo com a atual política. (Agencia Brasil)

A Caixa anunciou na quinta-
feira (25), a criação de uma nova
linha de crédito imobiliário. O
financiamento, que estará dis-
ponível a partir da próxima se-
gunda-feira (1), terá taxas de
juros atreladas ao percentual
de rendimento da Poupança,
mais um percentual que irá va-
riar de acordo com o perfil do
cliente.

As taxas efetivas partem de
3,35% ao ano, somados à re-
muneração adicional da pou-
pança: 70% da taxa Selic quan-
do esta for igual ou menor a
8,5% ao ano; ou 6,17% ao ano
quando a Selic superar 8,5%
ao ano. O saldo devedor do fi-
nanciamento será atualizado
mensalmente pela Taxa Referen-

cial (TR). O prazo de pagamen-
to é de 35 anos (420 meses). O
financiamento será válido para
aquisição de imóveis novos, usa-
dos, construção e reformas.

Inicialmente, a Caixa prevê
destinar R$ 30 bilhões à nova
modalidade de financiamento,
batizada de Crédito Imobiliário
Poupança Caixa. No entanto, o
banco admite a possibilidade de
ampliar esta quantia caso haja
demanda.

A linha de crédito também
estará disponível para clientes
de outros bancos a partir de mar-
ço. Os interessados poderão fa-
zer simulações no site da Caixa
ou no app Habitação Caixa, por
meio do qual também é possível
efetuar a negociação. Aos que

optarem por ter conta no banco,
é possível pedir a portabilidade.

“Temos uma posição única
[para operar com] este produto”,
disse o presidente do banco,
Pedro Guimarães, apontando
que, hoje, a instituição já conta
com 145 milhões de clientes e
R$ 387,6 bilhões depositados
em contas poupança.

Guimarães destacou que,
entre 2019 e 2020, as contra-
tações de crédito imobiliário
com recursos da poupança
(SBPE) feitas pelo banco evo-
luíram de R$ 26,6 bi para R$
53,7 bi – repetindo o cresci-
mento superior a 100% que já
t inha sido registrado entre
2018 (quando foram concedidos
R$ 13,5 bi) e 2019.

Com a nova linha, a Caixa
passa a oferecer quatro opções
de financiamento imobiliário
com recursos da poupança
(SBPE), para aquisição de
imóvel novo ou usado, cons-
trução e reforma. “Os clientes
com relacionamento com a
Caixa têm sempre juros me-
nores. Quanto maior o relaci-
onamento, menor a taxa de ju-
ros”, acrescentou Guimarães,
frisando que, entre servidores
públicos, as taxas variam en-
tre 4,75% e 5,15%, enquanto
para trabalhadores da iniciati-
va privada elas variam de 4,75%
a 5,35%, enquanto para quem
não tenha relacionamento bancá-
rio com a Caixa, ela é de 5,39%.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
participou na quinta-feira (25)
do lançamento da revitalização
do sistema de alta tensão de Fur-
nas, associado à usina de Itaipu,
em Foz do Iguaçu, no Paraná.

A revitalização será financi-
ada pela Itaipu Binacional, que
vai investir cerca de R$ 1 bilhão,
em cinco anos, para modernizar
o sistema de Corrente Contínua
de Alta Tensão (HVDC), cons-
truído e operado por Furnas,
empresa subsidiária da Eletro-
bras, vinculada ao Ministério de
Minas e Energia.

O sistema transmite ao mer-
cado brasileiro a energia produ-

Governo lança
revitalização do

sistema de alta tensão
de Furnas

zida pela usina binacional. Em
nota, a empresa explicou que a
revitalização é considerada es-
tratégica para o Brasil e para o
Paraguai, tanto pela garantia de
acesso ao mercado brasileiro
(para o Paraguai) como pela se-
gurança energética.

“O Paraguai tem direito a
50% da produção de Itaipu, mas
com 15% já supre cerca de 90%
de seu consumo de energia. O
excedente de produção não utili-
zado pelo país vizinho é compra-
do pelo Brasil. A energia total de
Itaipu abastece em torno de 14%
de toda a demanda brasileira”,
diz a nota. (Agencia Brasil)

Qualquer desoneração será
compensada, diz secretário do Tesouro

Qualquer medida de desone-
ração de impostos precisa ser
compensada com aumento de
outros tributos ou com corte
de gastos, disse  na quinta-fei-
ra (25) o secretário do Tesou-
ro Nacional, Bruno Funchal.
Segundo ele, a compensação é
necessária para não desrespeitar
a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF).

Apesar de reiterar o compro-
misso com a LRF, o secretário
não detalhou quais medidas a
equipe econômica estuda para
compensar a isenção do Progra-
ma de Integração Social (PIS) e
da Contribuição para o Financi-
amento da Seguridade Social
(Cofins) que incide sobre o die-
sel e o gás de cozinha. Na sema-
na passada, o presidente Jair
Bolsonaro anunciou, em trans-
missão ao vivo nas redes soci-
ais, que as isenções entrariam
em vigor na próxima segunda-
feira (1º), para baratear o preço
dos combustíveis.

A medida depende da publi-
cação de decreto presidencial no
Diário Oficial da União para pas-

sar a valer. Ao anunciar a medi-
da, Bolsonaro havia informado
que a redução a zero do PIS/Co-
fins valeria por dois meses, no
caso do diesel, e seria perma-
nente para o gás de cozinha.

Sobre a recriação do auxílio
emergencial, Funchal disse
acreditar que o Congresso apro-
vará as contrapartidas de cortes
de gastos obrigatórios para es-
tender o benefício. Essas medi-
das de ajuste fiscal constam da
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) emergencial, cuja
votação no Senado ficou para a
próxima semana.

“Sei que o Congresso vai fa-
zer a coisa certa e consegue en-
xergar isso: que é fundamental
andar com as duas coisas [auxí-
lio emergencial e contrapartidas]
concomitantemente”, disse Fun-
chal em entrevista coletiva para
explicar o superávit primário de
R$ 43,1 bilhões em janeiro.

Na avaliação do secretário, a
aprovação da PEC Emergencial
impedirá o descontrole das con-
tas públicas e dará um sinal de
credibilidade para a economia

brasileira. Ele disse que as con-
trapartidas de corte de gastos
obrigatórios ajudarão a manter
os juros baixos por mais tempo.

“Para andar com o auxílio,
que tem um custo, essa contra-
partida, que garante uma susten-
tabilidade no futuro, é o que vai
permitir que as taxas de juros
continuem baixas, que o Brasil
tenha boa percepção de risco no
mercado financeiro”, comentou
Funchal.

O texto a ser votado no Se-
nado institui uma cláusula de
calamidade, que permite a cria-
ção de determinadas despesas
fora do teto de gastos. A versão
também institui gat ilhos para a
contenção de gastos, como
proibição de reajustes ao fun-
cionalismo e redução de repas-
ses de receitas do PIS e do Pro-
grama de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público
(Pasep) ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES).

O secretário do Tesouro re-
conheceu a dificuldade de apro-
vação do ponto da PEC que pre-

vê a extinção dos pisos para gas-
tos com saúde e educação. Em-
bora defenda a proposta, Funchal
disse que o debate será difícil e
que a intenção do governo é
avançar com o tema.

“Se você está em um estado
ou em um município, sofre esse
tipo de problema, tem uma
amarra muito grande, mas é di-
fícil dar cavalo de pau em tran-
satlântico. Sair de 0 para 100
quilômetros por hora rapidinho
é difícil. Mas se a gente conse-
guir avançar nessa direção, trou-
xer os governadores e prefeitos
para o debate, acho que tem um
grande ganho”, declarou.

Segundo o secretário, o go-
verno federal atualmente gasta
mais que o mínimo exigido pela
Constituição para a saúde e a
educação. Funchal, no entanto,
avalia que as regras atuais criam
dificuldades para governadores
e prefeitos, principalmente em
cidades com maior parcela de
idosos obrigadas a gastar mais
com saúde e sem tanta pressão
para investir em educação.
(Agencia Brasil)

Governo Central registra superávit
de R$ 43,2 bilhões em janeiro

A interrupção dos gastos
com o enfrentamento à covid-19
e o atraso na aprovação do Or-
çamento de 2021 fizeram o Go-
verno Central – Tesouro Nacio-
nal, Banco Central e Previdên-
cia Social – registrar o segundo
melhor superávit primário para
meses de janeiro. No mês pas-
sado, o governo arrecadou R$
43,219 bilhões a mais do que
gastou, divulgou  na quinta-feira
(25) o Tesouro Nacional.

O resultado só não é superi-
or ao de janeiro do ano passado,
quando o superávit primário atin-
giu R$ 44,133 bilhões. O supe-
rávit primário representa o re-
sultado positivo nas contas do
governo desconsiderando os ju-
ros da dívida pública. Apesar do
superávit em janeiro, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO) estabelece a meta de dé-
ficit de R$ 247,1 bilhões para o
Governo Central neste ano.

O resultado de janeiro veio

melhor que o estimado pelo
mercado. As instituições finan-
ceiras pesquisadas pelo Prisma
Fiscal, publicação do Ministério
da Economia com analistas de
mercado, estimavam que janei-
ro fecharia com superávit de R$
27,5 bilhões.

As receitas totais do Gover-
no Central ficaram praticamen-
te estáveis em janeiro, com re-
cuo de 0,1% em relação ao mes-
mo mês do ano passado descon-
tada a inflação oficial pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA). As des-
pesas totais caíram 0,4% na
mesma comparação.

Pandemia
Em comunicado, o Tesouro

Nacional informou que a inter-
rupção dos gastos com o com-
bate à pandemia de covid-19 aju-
dou na obtenção do superávit
primário em janeiro. Os gastos
caíram de R$ 33,5 bilhões em

dezembro para R$ 2 bilhões em
janeiro.

Em 2021, o governo execu-
tou resíduos de programas que
terminaram no fim do ano passa-
do, mas tinham despesas previs-
tas para janeiro, como o progra-
ma de redução de jornada e sus-
pensão de contratos (R$ 346 mi-
lhões) e benefícios remanescen-
tes do auxílio emergencial (R$
279,1 milhões). A maior parte
dos gastos, no entanto, corres-
pondeu a despesas adicionais do
Ministério da Saúde e de outras
pastas, no total de R$ 1,2 bilhão.

O atraso na votação do Or-
çamento de 2021 também aju-
dou a estabilizar as despesas.
Sem a lei orçamentária aprova-
da, o governo está executando
apenas 1/12 por mês dos gastos
estabelecidos no orçamento de
2020. Para investimentos e de-
mais despesas não obrigatórias,
o governo está gastando menos:
1/18 por mês até a aprovação do

Orçamento.
Em relação à proposta de re-

criar o auxílio emergencial, o
Tesouro defendeu a votação da
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) emergencial, que es-
tabelece medidas de corte de
gastos obrigatórios para com-
pensar o pagamento de uma nova
rodada do benefício. Segundo o
Tesouro, as contrapartidas são
essenciais para manter a credi-
bilidade das contas públicas.

“Se o auxílio emergencial
for concedido sem as medidas
de fortalecimento da posição
fiscal do país, pode haver um
efeito adverso na economia
com aumento da incerteza e
perda de credibilidade, provo-
cando aumento do risco país e
dos juros, postergação da re-
tomada da economia, bem
como menor geração de em-
prego e renda para a população”,
advertiu o comunicado do Te-
souro. (Agencia Brasil)

Juros para famílias e empresas sobem
em janeiro, diz Banco Central

As famílias e as empresas
pagaram taxas de juros mais altas
em janeiro, de acordo com as Es-
tatísticas Monetárias e de Crédi-
to divulgadas  na quinta-feira (25),
pelo Banco Central (BC). A taxa
média de juros para famílias no
crédito livre chegou a 39,4% ao
ano, aumento de 2,2 pontos per-
centuais em relação a dezembro.
Já a taxa média para as empresas
cresceu 3,5 pontos percentuais,
alcançando 15,2% ao ano.

No segmento de pessoas fí-
sicas, o aumento foi, em parte,
influenciado pelo crédito pes-
soal não consignado, que teve
alta de 10,9 pontos percentuais
no mês, alcançando 85,4% ao
ano. De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, nesse
caso, há o impacto das conces-
sões de crédito que são feitas em
dezembro pelos bancos estadu-
ais aos servidores, a taxas redu-
zidas. “Então, isso reduz a taxa

em dezembro e aumenta em ja-
neiro, quando não tem essa ope-
ração específica”, explicou.

Os juros do crédito consig-
nado caíram 0,3 ponto percen-
tual para 18,9% ao ano. A taxa
do cheque especial chegou a
119,6% ao ano em janeiro, au-
mento de 4 pontos percentuais
em relação a dezembro de 2020.

Os juros médios do rotativo
do cartão de crédito também in-
fluenciaram a alta do crédito para
as famílias. A taxa chegou a
329,3% ao ano, com alta de 1,5
ponto percentual em janeiro.

No caso do rotativo regular,
quando o cliente  paga pelo me-
nos o valor mínimo da fatura, a
taxa chegou a 311,7% ao ano,
aumento de 9,8 pontos percen-
tuais. Já a taxa do rotativo não
regular (dos clientes que não
pagaram ou atrasaram o paga-
mento mínimo da fatura) caiu
5,5 pontos percentuais em rela-
ção ao mês anterior e chegou a

342,2% ao ano.
O rotativo é o crédito toma-

do pelo consumidor quando paga
menos que o valor integral da fa-
tura do cartão. O crédito rotati-
vo dura 30 dias. Após esse pra-
zo, as instituições financeiras
parcelam a dívida. Nesse caso,
no cartão parcelado, a alta foi de
12,6 pontos percentuais, com a
taxa de juros ficando em 161,5%
ao ano.

De maneira geral, segundo
Rocha, a alta dos juros também
ocorreu em razão do aumento
das taxas pelos bancos.

Nas contratações com em-
presas, a taxa livre alcançou
15,2% ao ano em janeiro, repre-
sentando crescimento de 3,5
pontos percentuais em relação
ao mês anterior. De acordo com
o BC, o aumento de taxas foi dis-
seminado pelas modalidades,
com destaque para capital de
giro, que subiu 5,4 pontos per-
centuais, chegando a 16,5% ao

ano; e conta garantida, que teve
aumento de 4,2 pontos percen-
tuais, alcançando 34,3% ao ano.

No caso do crédito direcio-
nado, a taxa média para pessoas
físicas manteve-se estável em
7% ao ano. Para as empresas, a
taxa caiu 0,5 ponto percentual
para 9,5% ao ano em janeiro.

A inadimplência (considera-
dos atrasos acima de 90 dias) das
famílias, no crédito livre, caiu
0,1 ponto percentual, indo para
4,1%. A inadimplência das em-
presas no crédito livre aumentou
0,2 ponto percentual para 1,6%,
informou o Banco Central.

Em janeiro, o estoque de to-
dos os empréstimos concedidos
pelos bancos ficou em R$ 4,020
trilhões, estável em relação a
dezembro e com expansão de
16% em 12 meses. Esse saldo
do crédito correspondeu a
54,1% de tudo o que o país pro-
duz - o Produto Interno Bruto
(PIB). (Agencia Brasil)
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O Ministério da Saúde infor-
mou na quinta-feira (25) que
concluiu o envio das doses de
vacinas necessárias para a imu-
nização contra covid-19 de
100% dos idosos de 60 anos
ou mais que vivem em institui-
ções de longa permanência
(asilo) e demais idosos acima
de 90 anos. A última entrega
ocorreu no início do mês de
fevereiro para imunizar apro-
ximadamente 895 mil idosos,
segundo a pasta. A próxima eta-
pa de vacinação será voltada
para o grupo prioritário de ido-
sos com idade entre 80 e 89
anos e trabalhadores de saúde.

De acordo com o Plano Na-

cional de Imunização (PNI), se-
rão reservadas doses para vaci-
nar 100% dos idosos com idade
de 85 a 89 anos; 24% dos ido-
sos de 80 a 84 anos; além de 8%
dos trabalhadores da saúde ain-
da não atendidos. Ontem (24), o
Ministério da Saúde iniciou a
distribuição de mais 3,2 milhões
de doses de vacinas contra a co-
vid-19 para ampliar a vacinação
no Brasil entre o fim de feverei-
ro e o início de março de 2021.
Todos os estados e o Distrito
Federal começam a receber 2
milhões de doses da vacina da
AstraZeneca/Oxford, importa-
das da Índia, e 1,2 milhão de do-
ses do imunizante do Instituto

Butantan. As doses são enviadas
pelo Ministério da Saúde aos
estados, que são responsáveis
pela distribuição aos municípi-
os para que organizem a estraté-
gia de aplicação das vacinas.

Indígenas
O Ministério da Saúde tam-

bém disse já ter enviado doses
para vacinar 100% dos indígenas
acima de 18 anos que vivem em
terras indígenas. A estimativa é
vacinar cerca de 413 mil indíge-
nas desse público nesta primei-
ra etapa.

“A priorização da população
indígena justifica-se por critéri-
os epidemiológicos, modo de

vida coletivo e dificuldades ge-
ográficas para acesso aos servi-
ços de saúde, sendo necessário
que a Secretaria Especial de Saú-
de Indígena (Sesai) percorra
longas distâncias por vias
fluvial, terrestre e aérea para
atender a esta população. Os
demais  bras i le i ros ,  ass im
como os indígenas que vi-
vem em contexto urbano ou
rural em municípios, serão
imunizados pelas Secretari-
as Estaduais e Municipais de
Saúde, nas demais fases de
vacinação do plano, podendo
entrar nos demais grupos pri-
oritários”, informou a pasta.
(Agencia Brasil)

O estado de São Paulo en-
cerrou o primeiro mês do ano
com elevação de 8,4% no nú-
mero de homicídios dolosos.
Foram contabilizados, em ja-
neiro, 285 homicídios no es-
tado, ante 263 computados no
mesmo mês do ano passado.

A quantidade de vítimas de
homicídio também subiu, de
277 para 296, na mesma com-
paração, uma elevação de
6,9%. Os dados, divulgados  na
quinta-feira (25), são da Secre-
taria de Segurança Pública
(SSP) do estado.

O número de estupros tam-
bém aumentou, de 1.066 casos
para 1.095, na mesma compa-
ração, entre janeiro de 2020 e

Estado de SP tem alta de 8,4%
em homicídios em janeiro

o primeiro mês de 2021, uma
alta de 2,7%.

Já o número de latrocínios,
roubos seguidos de morte, pas-
sou de 18 para 16, na compara-
ção de janeiro de 2020 e 2021
– dois a menos. A quantidade de
ocorrências é a segunda menor
da série histórica. O número de
vítimas, que caiu também de 18
para 16, é o menor já registra-
do, ao lado de 2008.

Nos roubos em geral, a re-
dução foi de 19,8%, passando
de 23.997, em janeiro de 2020,
para 19.240, no primeiro mês
de 2021. O indicador de extor-
são mediante sequestro perma-
neceu estável, sem nenhum re-
gistro. (Agencia Brasil)

Bancadas terão R$ 241,4 milhões
para emendas impositivas em 2021

A Comissão Mista de Orça-
mento do Congresso Nacional
aprovou na quinta-feira (25) uma
instrução normativa que deter-
mina que as 26 bancadas esta-
duais e a do Distrito Federal
poderão oferecer emendas par-
lamentares impositivas à pro-
posta orçamentária para 2021
no valor total de R$
241.460.468.

Pela regra constitucional,
as emendas de bancadas cor-
respondem a 1% da Receita
Corrente Líquida (RCL - que é
a soma das receitas arrecada-
das, deduzidas das transferên-

cias constitucionais) apurada
no ano anterior àquele da vigên-
cia da Lei Orçamentária Anual
(LOA). Essa regra foi criada por
meio do Orçamento Impositi-
vo, uma emenda à Constituição,
promulgada em 2019.

O governo federal fica
obrigado a liberar a verba de
emendas parlamentares de ban-
cada para ações previstas no
Orçamento. As chamadas
emendas de bancada são as
apresentadas por deputados e
senadores de cada estado para
ações específicas naquela unida-
de da Federação.

O valor para este ano foi atu-
alizado em razão da receita lí-
quida em 2020 e ficou pouco
abaixo do sugerido inicialmen-
te pelo Executivo, em agosto do
ano passado. Na ocasião a ideia
era de que cada bancada estadu-
al tivesse direito a emendas no
valor total de R$ 247.193.166
ao Orçamento de 2021, confor-
me a RCL estimada na época.

Audiências
Em reunião na manhã de hoje

a CMO também aprovou reque-
rimentos para audiências públi-
cas com os ministros Paulo

Guedes (Economia), Eduardo
Pazuello (Saúde) e Milton Ribei-
ro (Educação). A ideia é que
apresentem os gastos realizados
em 2020 e as previsões para
2021.

Vice-presidentes
O colegiado também elegeu

a senadora Eliziane Gama (Cida-
dania-MA) como 1ª vice-presi-
dente, e o deputado Lucas Ver-
gilio (Solidariedade-GO) como
2º vice. A representação do Se-
nado na CMO ainda indicará
nome para a 3ª vice.(Agencia
Brasil)

Insumos para 12 milhões de doses
de vacina devem chegar ao Brasil

O ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, confirmou  na
quinta-feira (25) a chegada de
insumos para a produção da va-
cina contra covid-19, a Covishi-
eld, desenvolvida pela universi-
dade de Oxford, em parceria
com a farmacêutica britânica
AstraZeneca, e produzida no
Brasil pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). “O volume de-
sembarcado deve gerar produção
de mais de 12 milhões de do-
ses”, escreveu em publicação
nas redes sociais.

De acordo com o Ministério
das Comunicações, os insumos
virão da China com previsão de
chegada ao Brasil no próximo
domingo (28). Segundo a pasta,
a medida faz parte “do esforço
do governo federal” para garan-
tir a imunização da população.
Em viagem à Suécia no início
deste mês, Faria conversou com
o sócio majoritário da AstraZe-
neca, Marcus Wallenberg, e pe-
diu que a empresa acelere o en-
vio de insumos e vacinas para o
combate da covid-19 no Brasil.

O acordo de cooperação da
Fiocruz com a AstraZeneca pre-
vê a produção e entrega 210,4
milhões de doses da Covishield
até o final deste ano, sendo

110,4 milhões até julho. Para
isso, serão enviados 14 lotes do
Ingrediente Farmacêutico Ativo
(IFA) da vacina. Esse será o se-
gundo lote desses insumos en-
viado pelo laboratório chinês
Wuxi Biologics, contratado pela
farmacêutica AstraZeneca. O
primeiro lote, que chegou no dia
6 de fevereiro, possibilitará a
produção de mais 2,8 milhões de
doses da vacina.

A previsão é que a primeira
entrega dessas vacinas ao Minis-
tério da Saúde, com 1 milhão de
doses, ocorra na segunda quin-
zena de março.

No segundo semestre não
será mais necessária a importa-
ção do IFA da vacina, que passa-
rá a ser produzido no laborató-
rio Bio-Manguinhos da Fiocruz,
após a conclusão da transferên-
cia de tecnologia pela AstraZe-
neca. De agosto a dezembro se-
rão mais 110 milhões de doses
de vacinas produzidas inteira-
mente na instituição.

Paralelamente a isso, o go-
verno brasileiro também está
recebendo doses prontas da Co-
vishield, produzidas pelo Insti-
tuto Serum, da Índia, também
parceiro da AstraZeneca. (Agen-
cia Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) suspendeu o julgamen-
to sobre a legalidade de de-
missões em massa sem pré-
via negociação com sindica-
tos. A suspensão foi causada
por um pedido de destaque do
ministro Dias Toffoli. Não há
prazo definido para que o
tema volte à pauta.

O tema era julgado em um
recurso com repercussão ge-
ral pautado no plenário virtu-
al, ambiente em que os minis-
tros têm um prazo para votar por
escrito remotamente. O julga-
mento seria encerrado na terça-
feira (23).

Com o pedido de destaque,
o caso deve ser remetido ao ple-
nário físico, em que as discus-
sões têm sido realizadas ao vivo
por videoconferência, devido à
pandemia de covid-19. Cabe ago-
ra ao presidente do STF, Luiz
Fux, reinserir o assunto na pauta
de julgamentos.

No caso  concre to ,  que
embasa a discussão no Supre-
mo, é questionada a dispen-
sa coletiva de 4 mil funcio-
nár ios  pe la  Embraer  em
2009. Em geral, o entendi-
mento da Justiça do Trabalho
tem sido o de que é necessá-

STF adia decisão sobre demissão
em massa sem negociação sindical

ria a negociação prévia com sin-
dicatos antes das demissões em
massa.

Neste mês, por exemplo, di-
ferentes liminares concedidas
por juízes trabalhistas proibiram
a Ford de demitir funcionários
de fábricas na Bahia e em São
Paulo, após a montadora ter
anunciado o encerramento de
sua produção no Brasil.

Até a suspensão, dois minis-
tros haviam votado por autorizar
as demissões em massa – o re-
lator, Marco Aurélio Mello, e
Alexandre de Moraes. Os de-
mais ainda não tinham se mani-
festado.

Para Marco Aurélio, a “dis-
pensa em massa de trabalhado-
res prescinde de negociação co-
letiva”. O ministro do STF en-
tendeu que as empresas têm di-
reito a enxugar seu quadro de
funcionários para fugir “à morte
civil, à falência”.

Desse modo, Marco Aurélio
considerou constitucional o Ar-
tigo 477-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, cuja redação,
introduzida pela reforma traba-
lhista de 2017, autoriza a dispen-
sa coletiva sem prévio acordo
coletivo com sindicatos. (Agen-
cia Brasil)

MP quer extinção de fundação criada
para reparar tragédia de Mariana

O Ministério Público de Mi-
nas Gerais (MPMG) ajuizou uma
ação civil pública pedindo a ex-
tinção da Fundação Renova, en-
tidade criada para administrar to-
das as medidas de reparação as-
sociadas à tragédia de Mariana
(MG). De acordo com a institui-
ção, a entidade não tem atuado
como agente da efetiva reparação
humana, social e ambiental e se
tornou um instrumento de limi-
tação das responsabilidades da
Samarco, da Vale e da BHP Bi-
lliton, mineradoras considera-
das responsáveis pelo episódio.

A tragédia de Mariana ocor-
reu em novembro de 2015. Uma
avalanche de 39 milhões de me-
tros cúbicos de rejeito foi libe-
rada após rompimento de uma
barragem da mineradora Samar-
co, joint-venture da  Vale e BHP
Billiton. Dezenove pessoas mor-
reram e dezenas de municípios
de Minas Gerais e do Espírito
Santo situados ao longo da Ba-
cia do Rio Doce tiveram impac-
tos socioambentais.

A criação da Fundação Reno-
va foi um desdobramento do ter-
mo de transação e ajustamento
de conduta (TTAC) firmado em
março de 2016 pelo governo
federal, pelos governos de Mi-
nas Gerais e do Espírito Santo e
pelas três mineradoras. A enti-
dade ficou responsável por ge-
rir os 42 programas pactuados.

O MPMG e o Ministério
Público Federal foram contra
esse acordo e moveram uma
ação civil pública que estimou
em R$155 bilhões os prejuízos
causados. Posteriormente, eles
assinaram com as mineradoras
alguns acordos complementares
que ampliaram o direito dos atin-
gidos. As tratativas poderiam
evoluir para a desistência da
ação de R$155 bilhões, mas não
houve consenso para uma com-
posição final e isso não ocorreu.

Para o MPMG, há problemas
de governança da entidade, tra-
duzidos em desvio de finalidade
e ineficiência. A instituição en-

tende que, da forma como ela
está estruturada, inexiste a inde-
pendência prevista no TTAC e
suas decisões são comandadas
pelas três mineradoras. “É como
se fosse autorizado que os acu-
sados no processo penal e nos
processos coletivos em geral
pudessem decidir e gerir os di-
reitos e as garantias fundamen-
tais das suas próprias vítimas”,
diz um trecho da ação ajuizada
ontem (24). “Faltam resultados,
falta reparação, falta boa vonta-
de das empresas: falta empatia e
humanidade para com as pesso-
as atingidas. Cinco anos depois,
as duas maiores empresas de
mineração em todo o mundo não
conseguiram reconstruir um úni-
co distrito”, acrescenta a peça.

Na semana passada, o
MPMG rejeitou as contas  da
Fundação Renova, o que também
foi elencado entre as razões para
o pedido de extinção. Entre os
motivos, foram listados altos
salários, irregularidades contá-
veis e dificuldade de cumprir
regras estatutárias como o envio
de documentos no prazo para
análise e aprovação. Outra críti-
ca diz respeito aos gastos com
propagandas nas emissoras de
televisão, rádio e sites enalte-
cendo os resultados da repara-
ção dos danos. Segundo o
MPMG, foi celebrado contrato
com uma agência de publicida-
de no valor de R$ 17,4 milhões
e estão sendo propagadas infor-
mações inverídicas, com núme-
ros e dados que contradizem re-
latórios produzidos por especi-
alistas independentes.

Passados mais de cinco anos
da tragédia, a Fundação Renova
afirma que R$ 11,8 bilhões fo-
ram desembolsados até o mo-
mento. Desse total, R$ 1,52 bi-
lhão diz respeito ao auxílio
emergencial mensal e R$ 1,732
é referente a indenizações. Des-
se último valor, quase 30% foi
repassado a partir de decisões
judiciais que vem sendo publi-
cadas desde julho do ano passa-

do e que estabelecerem um novo
sistema indenizatório, também
alvo de ações  do MPMG.

Para as obras de reconstru-
ção das comunidades destruídas
de Bento Rodrigues e Paracatu,
a entidade prevê um investimen-
to de R$1 bilhão em 2021, o que
seria um aumento de 14% em
relação ao ano anterior. O cro-
nograma original das obras dos
dois distritos previam suas en-
tregas para 2018 e 2019, mas
apenas alguns casos estão con-
cluídas. Os atrasos geram des-
contentamento  entre os atingi-
dos. Os novos prazos de entre-
ga, segundo a Fundação Renova,
estão sendo discutidos judicial-
mente. Há também programas
que envolvem a recuperação
ambiental e investimentos em
saneamento. A entidade afirma
que já restaurou 1 mil hectares
de área florestal e recuperou
888 nascentes e 113 afluentes.

A criação de uma nova enti-
dade similar à Fundação Renova
para tratar da reparação da tra-
gédia de Brumadinho (MG) foi
descartada tanto pelo MPMG
como pelo governo de Minas
Gerais. No episódio, ocorrido
em janeiro de 2019 após o rom-
pimento de uma barragem da
Vale, morreram 270 pessoas.
Um acordo formalizado com a
mineradora no mês passado pre-
viu outro modelo de governança
para as ações previstas.

Em nota, a Fundação Renova
disse discordar das alegações do
MPMG e que irá contestar a ação
civil pública. A entidade afirma
que suas contas passam pelo cri-
vo de um conselho curador, de
um conselho fiscal e de audito-
rias externas independentes, o que
garantiria transparência no acom-
panhamento e fiscalização de
investimentos realizados e de
resultados alcançados.

“Sobre a remuneração de
seus executivos, a Fundação Re-
nova esclarece que adota uma
política de mercado, com valo-
res compatíveis com as res-

ponsabilidades assumidas. Im-
portante esclarecer que os valo-
res aportados pelas mantenedo-
ras para o custeio da fundação (sa-
lários e custos administrativos)
não comprometem e não são con-
tabilizados nos valores destinados
à reparação e compensação dos
danos causados pelo rompimen-
to de Fundão”, diz o texto.

Além da extinção da Funda-
ção Renova, a ação movida pelo
MPMG pede em caráter liminar
a imediata nomeação de uma
junta interventora para exercer a
função de conselho curador e
elaborar um desenho institucio-
nal de transição. Também requer
que Samarco, Vale e BHP Billi-
ton sejam condenadas à repara-
ção dos danos materiais causa-
dos no desvio de finalidade e em
ilícitos que teriam levado à a
frustração dos programas acor-
dados no TTAC.

“É urgente a situação de pe-
rigo e de risco ao resultado útil
do processo em razão da inefi-
cácia dos programas geridos
pela entidade, dos desvios de fi-
nalidade, como as propagandas
enganosas praticadas e outras
práticas ilícitas e inconstitucio-
nais”, diz um trecho.

Procuradas pela reportagem,
as três mineradoras informaram
que ainda não foram intimadas.
A Vale não fez nenhum comen-
tário adicional. Já a Samarco, em
nota, disse que mantém o com-
promisso com a reparação.

Por sua vez, a BHP Billiton
afirmou que, embora não tenha
sido intimada, está ciente do
anúncio feito pelo MPMG. “A
BHP reitera que está absoluta-
mente comprometida com a re-
paração plena e justa relaciona-
da aos impactos do rompimento
da barragem do Fundão e infor-
ma que dá suporte às operações
da Fundação Renova por meio
de representação no Conselho
de Curadores e Comitês do
Conselho”, registra comunicado
divulgado pela mineradora an-
glo-australiana. (Agencia Brasil)

Covid-19: medidas restritivas
começam em Salvador

Começam a valer a partir
das 17h desta sexta-feira (26)
as medidas restritivas adotadas
pela prefeitura de Salvador
para conter o avanço dos casos
de covid-19 na capital baiana.
Com isso, todas as atividades
não essenciais terão que fechar
as portas até as 5h da segunda-
feira (1°).

Desde a última terça-feira

(23), todos os campos e qua-
dras públicos  estão fechados
para a realização de atividades
esportivas. Na quarta-feira (24),
foi a vez das praias e clubes so-
ciais da cidade que voltaram a
ser fechados. Nos dois casos,
as determinações valerão pelo
prazo inicial de sete dias.

Segundo o prefeito Bruno
Reis, as interdições visam am-

pliar o isolamento social para
conter o avanço de casos da co-
vid-19 e evitar um possível co-
lapso na rede de assistência à
saúde. A capital baiana já tem
um toque de recolher a partir
das 20h, enquanto os bares e
restaurantes só podem funcio-
nar até as 18h.

“Diante da situação crítica
da rede de saúde com o aumen-

to dos casos, acabei de anun-
ciar em conjunto com o gover-
nador da Bahia, Rui Costa, no-
vas medidas para nossa cidade
e toda região metropolitana. A
partir de sexta (26), 17h, até
segunda (1º), 5h, vamos fechar
todas as atividades não essen-
ciais”, disse o prefeito por
meio de uma rede social.
(Agencia Brasil)
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Senhores Acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) submete à apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2020. O Relatório da Administração, contendo o comentário sobre o desempenho, está disponível para consulta na sede da Companhia ou em nosso site: 
https://ri.sequoialog.com.br/. A Administração

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Circulante 628.227 193.115 708.818 213.144
 Caixa e equivalentes de caixa 5 397.386 89.321 409.183 91.599
 Contas a receber 6 208.589 88.197 268.417 105.496
 Instrumentos financeiros derivativos 11.2 1.376 – 1.376 –
 Adiantamentos 7.476 2.668 8.126 2.668
 Impostos a recuperar 4.265 4.203 9.962 4.203
 Despesas antecipadas 5.701 2.078 7.374 2.078
 Indenizações a receber 47 3.202 209 3.202
 Demais contas a receber 3.387 3.446 4.171 3.898
Não circulante 583.264 387.280 667.060 399.850
 Aplicações financeiras restritas 5 8.016 7.831 8.016 7.831
 Ativos de indenização na aquisição de empresas 8.3 – – 36.663 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 54.481 41.189 59.270 41.189
 Depósitos judiciais 15.1 289 810 2.132 810
 Mútuo conversível 7 – 2.020 – 2.020
 Investimentos 8 97.065 31.030 2.653 –
 Imobilizado 9 49.936 39.938 69.532 41.037
 Intangível 10 186.678 156.946 260.629 192.640
 Direito de uso 12 186.799 107.516 228.165 114.323
Total do ativo 1.211.491 580.395 1.375.878 612.994

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Circulante 246.555 182.975 328.037 201.202
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11.1 7.464 60.889 8.878 60.889
 Arrendamento mercantil 12 35.352 25.624 59.629 28.371
 Fornecedores e operações de risco sacado 13.1 99.791 44.327 121.634 51.754
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 41.996 28.048 65.864 34.990
 Contas a pagar por aquisição de controladas 8.5 22.441 3.748 22.441 3.748
 Outros passivos 13.2 39.511 20.339 49.591 21.450
Não circulante 553.611 311.076 636.516 325.448
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11.1 344.841 167.513 348.224 167.513
 Instrumentos financeiros derivativos 11.2 1.720 – 1.720 –
 Arrendamento mercantil 12 161.819 86.626 182.392 90.898
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 7.949 64 14.701 64
 Contas a pagar por aquisição de controladas 8.5 17.168 31.028 17.168 31.028
 Provisões para demandas judiciais 15 20.114 13.572 71.005 23.672
 Outros passivos 13.2 – 12.273 1.306 12.273
Total do passivo 800.166 494.051 964.553 526.650
Patrimônio líquido 411.325 86.344 411.325 86.344
 Capital social 16 438.043 89.473 438.043 89.473
 Gastos com emissão de ações 16 (27.881) – (27.881) –
 Reserva de capital 16 3.160 162.395 3.160 162.395
 Prejuízos acumulados (1.997) (165.524) (1.997) (165.524)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.211.491 580.395 1.375.878 612.994

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 17 720.211 454.803 998.109 527.263
Custos dos serviços prestados 18 (553.962) (370.806) (782.679) (422.652)
Lucro bruto 166.249 83.997 215.430 104.611
Despesas operacionais:
 Despesas comerciais, administrativas e gerais 18 (119.340) (78.811) (178.387) (83.202)
 Outras receitas (despesas), líquidas 19 710 2.309 6.651 3.025
Resultado de equivalência patrimonial 8 (11.080) 12.451 – –

(129.710) (64.051) (171.736) (80.177)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 36.539 19.946 43.694 24.434
 Despesas financeiras 20 (46.334) (39.637) (55.163) (40.090)
 Receitas financeiras 20 4.712 2.908 8.177 3.078

(41.622) (36.729) (46.986) (37.012)
Resultado antes da provisão para o IR e a CS (5.083) (16.783) (3.292) (12.578)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 21 (1.182) (747) (3.624) (4.952)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 21 13.293 10.384 13.944 10.384
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 7.028 (7.146) 7.028 (7.146)
Lucro/(prejuízo) por ação atribuível aos acionistas da 
Companhia (expresso em R$ por ação)
Lucro/(prejuízo) básico por ação 16.5 0,06665 (0,07424)
Lucro/(prejuízo) diluído por ação 16.5 0,06293 (0,07424)

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 7.028 (7.146) 7.028 (7.146)
(+/–) Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente 7.028 (7.146) 7.028 (7.146)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (5.083) (16.783) (3.292) (12.578)
Ajustes para conciliar o resultado antes do IR e CS
Depreciação e amortização 40.688 39.412 69.796 40.426
Resultado de equivalência patrimonial 11.080 (12.451) – –
Provisão para demandas judiciais (1.875) 1.776 (3.415) 1.776
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 142 28 1.072 28
Juros provisionados 35.440 31.610 39.168 31.753
Valor justo sobre contrato de mútuo conversível 67 (520) 67 (520)
Plano de pagamento com base em ações 755 1.059 755 1.059
Baixa líquida de imobilizado e direito de uso 603 1.073 149 1.073
Rendimento de aplicação financeira restrita (185) (331) (185) (331)
Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos 344 – 344 –
Variações de ativos e passivos
 Contas a receber (107.616) (9.440) (109.102) (7.663)
 Adiantamentos (4.291) (596) (5.204) (898)
 Impostos a recuperar (62) (924) 11.877 (1.146)
 Despesas antecipadas (3.623) (1.153) (3.039) (1.177)
 Depósito judicial 531 (166) 321 (166)
 Demais contas a receber 5.254 1.044 5.035 158
 Fornecedores e operações de risco sacado 43.562 9.134 48.604 7.451
 Obrigações trabalhistas e tributárias 16.335 85 3.482 (1.344)
 Contas a pagar por aquisição de controladas (5.433) (4.054) (5.433) (4.054)
 Outros passivos 6.393 4.333 8.744 571
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (18.963) (15.926) (20.261) (15.926)
 Juros pagos sobre arrendamentos (8.961) (8.470) (11.133) (8.563)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 5.102 18.740 28.350 29.929
Atividades de investimento
 Acréscimo de imobilizado e intangível (31.231) (20.974) (35.741) (21.559)
 Adiantamento para futuro aumento de capital (7.855) (2.000) – –
 Aquisição de investimento (700) – (700) –
 Aquisição de controladas líquida de caixa adquirido (76.401) (51.158) (64.551) (50.091)
 Caixa proveniente de empresas incorporadas 3.004 2.153 – –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (113.183) (71.979) (100.992) (71.650)
Atividades de financiamentos
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 273.111 242.006 278.113 242.006
 Amortização de empréstimos, financiamentos e debêntures - principal (148.096) (137.162) (171.871) (138.302)
 Amortização de arrendamentos - Principal (19.353) (15.731) (33.214) (16.125)
 Partes relacionadas (6.714) 7.706 – –
 Aumento de capital, líquido dos gastos com emissão 320.689 7.000 320.689 7.000
 Aplicação financeira restrita – (7.500) – (7.500)
 Pagamento de dividendos sobre ações preferenciais (3.491) (4.269) (3.491) (4.269)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 416.146 92.050 390.226 82.810
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 308.065 38.811 317.584 41.089
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 89.321 50.510 91.599 50.510
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 397.386 89.321 409.183 91.599

308.065 38.811 317.584 41.089

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

  Receitas 847.061 526.032 1.186.920 610.923
Receita de prestação de serviço 858.666 525.184 1.194.559 609.741
Descontos incondicionais (12.545) (1.462) (14.523) (1.843)
Outras receitas operacionais 940 2.310 6.884 3.025
 Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS, PIS e COFINS) (458.359) (277.016) (649.796) (326.542)
Custos dos serviços prestados (391.523) (241.924) (566.725) (288.402)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (66.836) (35.092) (83.071) (38.140)
  Valor adicionado bruto 388.702 249.016 537.124 284.381
  Retenções (40.688) (39.412) (69.796) (40.426)
Depreciação, amortização e exaustão (40.688) (39.412) (69.796) (40.426)
  Valor adicionado líquido produzido 348.014 209.604 467.328 243.955
  Valor adicionado recebido em transferência (6.368) 15.359 8.177 3.078
Resultado de equivalência patrimonial (11.080) 12.451 – –
Receitas financeiras 4.712 2.908 8.177 3.078
  Valor adicionado total a distribuir 341.646 224.963 475.505 247.033
  Distribuição do valor adicionado 341.646 224.963 475.505 247.033
  Pessoal e encargos 162.714 127.196 223.309 132.288
Remuneração direta 130.339 99.356 175.207 103.414
Benefícios 25.515 22.003 36.157 22.826
F.G.T.S. 6.860 5.837 11.945 6.048
  Impostos e taxas e contribuições 120.853 65.276 182.896 81.801
Federais 82.164 50.531 119.824 63.121
Estaduais 37.412 14.109 60.933 17.481
Municipais 1.277 636 2.139 1.199
  Juros e aluguéis 51.051 39.637 62.272 40.090
  Remuneração de capitais próprios 7.028 (7.146) 7.028 (7.146)
Lucros/(Prejuízos) Retidos 7.028 (7.146) 7.028 (7.146)

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
1. Informações sobre a Companhia: A Sequoia Logística e Transportes 
S.A. (“Companhia” ou “Sequoia Transportes”) tem sede localizada na Aveni-
da Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Bairro Vila Bonfim, Embu das Artes, 
Estado de São Paulo, Brasil e possui entre suas principais atividades a pres-
tação de serviços de logística “indoor e outdoor”, consolidada e fracionada, 
gestão operacional de armazém (“fulfillment”), transporte rodoviário e entre-
gas urbanas para clientes diversos, principalmente, nos setores de comércio 
eletrônico, varejo de moda, sistemas de ensino e educação e para bancos 
de varejo. Ainda, se destaca por implantar soluções integradas de logística 
e transporte, com uso intensivo de tecnologia e sistemas que suportam as 
atividades operacionais e de interface com seus clientes, desenvolvendo 
sistemas customizados para atendimento pleno das operações. Oferta pú-
blica de ações: Em 6/10/2020, a Companhia realizou a oferta pública de 
distribuição primária e secundária de 70.175.438 ações ordinárias, nomina-
tivas, escriturais, sem valor nominal, todas livres e desembaraçadas de 
quaisquer ônus ou gravames (“Ações”) ao preço de R$12,40 (doze reais e 
quarenta centavos) por ação, perfazendo o total de R$870.175 mil, sendo: (i) 
28.070.175 novas Ações de emissão da Companhia (“Oferta Primária”); e 
(ii) 42.105.263 Ações de emissão da Companhia e de titularidade dos acio-
nistas vendedores (“Oferta Secundária”). Em 5/11/2020, a Companhia foi 
comunicada quanto ao exercício parcial da opção de ações do lote suple-
mentar, em 2.877.615 ações ordinárias, e término das atividades de estabi-
lização de preço das ações. A partir da oferta pública de ações, passou a ser 
uma sociedade de capital aberto cujas ações são negociadas na B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão, no segmento de governança corporativa Novo Merca-
do, sob o código SEQL3. 2. Base de elaboração e apresentação das de-
monstrações financeiras: As práticas contábeis significativas adotadas 
pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, relacio-
nadas aos itens apresentados; aquelas aplicáveis, de modo geral, em dife-
rentes aspectos das demonstrações financeiras, estão apresentadas nesta 
seção. Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram 
incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práti-
cas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, es-
tão consistentes com os exercícios anteriores apresentados e são comuns à 
controladora e controlada, sendo que, quando necessário, as demonstra-
ções financeiras das controlada são ajustadas para atender este critério. 
Declaração de conformidade e base de preparação: As informações rele-
vantes estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e corres-
pondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. Impactos da CO-
VID-19: Em 11/03/2020, a Organização Mundial da Saúde decretou a 
pandemia decorrente da COVID-19, cabendo aos países membros estabe-
lecerem as melhores práticas para as ações preventivas e de tratamento 
aos infectados. Como consequência, o surto da COVID-19 resultou em me-
didas restritivas relacionadas ao fluxo de pessoas impostas pelos governos 
de diversos países em face da ampla e corrente disseminação do vírus, in-
cluindo quarentenas e lockdowns ao redor do mundo. Internamente, a Admi-
nistração tem tomado medidas preventivas, com a instalação do Comitê de 
Crise, composto pelos membros de Diretoria e Recursos Humanos, com 
reuniões diárias, monitorando todos os assuntos relacionados ao tema e as 
constantes evoluções do assunto junto à mídia e aos órgãos públicos, de 
forma a definir a melhor estratégia para, a manutenção da segurança de 
todos os colaboradores e também do bom andamento dos negócios da 
Companhia. A seguir detalhamos as principais ações e os resultados alcan-
çados: Impacto com os colaboradores: • Home Office: time administrativo e 
pessoas enquadradas em grupo de risco e mulheres com filhos. • Escalas de 
trabalho flexíveis visando à desconcentração de pessoas no ambiente de 
trabalho. • Fornecimento e uso obrigatório de máscaras dentro e fora do 
ambiente de trabalho (locais de descanso; ônibus fretado ou municipal/inter-
municipal). • Informativos nos pontos de maior concentração de pessoas. • 
Intensificação da limpeza e sanitização dos locais para eliminar os riscos de 
contaminação. • Medição de temperatura de todos que ingressam nos esta-
belecimentos da Companhia. • Acompanhamento diário de pessoas suspei-
tas e contaminadas com prestação de assistência médica. • Palestras online 
em decorrência da preocupação com o zelo e bem estar dos nossos colabo-
radores. • Criação de um canal específico para monitoramento e recebimen-
to de notificações. Impacto nas operações: Algumas linhas de negócios tive-
ram impactos adversos em decorrência da pandemia. As atividades de 
distribuição denominadas internamente de B2B (business to business), ca-
racterizadas pelo atendimento a clientes empresariais e voltados ao abaste-
cimento de lojas físicas, pontos comerciais, shopping, entre outros, sofreu 
forte redução em suas demandas, em função do período de quarentena e 
fechamento desses locais. Por outro lado, a Companhia possui como princi-
pal linha de negócio a atuação no mercado de B2C (business to client), ca-
racterizada pela entrega na casa do consumidor de compras realizadas pe-
los canais de venda on-line, onde houve um aumento expressivo na 
demanda e, consequentemente, crescimento na receita em comparação 
com o ano anterior. Acreditamos que essas nossas ações durante a pande-
mia e o nosso posicionamento de destaque no B2C estão sendo adequados 
para garantir o cumprimento de nossos objetivos e a manutenção do nosso 
plano futuro de negócios. Importante destacar que as ociosidades geradas 
pela queda nas operações de B2B foram em grande parte absorvidas pelo 
aumento nas atividades de B2C, não gerando qualquer necessidade de 
constituição de perda por valor recuperável. Impactos financeiros e econô-
micos: Alavancagem financeira: A Administração monitora diariamente o 
fluxo de caixa da Companhia e suas controladas, bem como, seu índice de 
alavancagem financeira. Contas a receber e fornecedores: A Administração 
monitora constantemente a inadimplência, oriunda de faturamentos por 
prestação de serviço de transportes (B2B e B2C) e logística e o risco de 
desabestecimento para o caso de fornecedores estratégicos. Todos os ris-
cos foram avaliados, não sendo identificada necessidade de constituir ou 
reverter na provisão para perdas. Adicionalmente, constantemente está sen-
do feito contato com nossos fornecedores, prestadores de serviços e loca-
dores de nossas unidades operacionais, como nossos centros de distribui-
ção, buscando adequar os contratos às novas realidades de mercado, seja 
através de negociação no preço ou na dilação do prazo de pagamento. Para 
a realização das negociações, a Companhia identificou quais seriam os con-
tratos vigentes, cuja renegociação poderiam trazer impactos mais relevan-
tes, como, por exemplo, os locadores de nossas unidades operacionais, 
assim consideradas aquelas com maior possibilidade de gerar economia e 
iniciou as negociações. Análise de recuperação de ativos (“impairment”): 
Anualmente a Administração realiza a avaliação dos ativos não financeiros 
a fim de identificar risco de recuperabilidade. Para o exercício findo em 
31/12/2020, os testes foram atualizados e como resultado a Administração 
entende que não existem indicativos de perda de valor recuperável dos ati-
vos. Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as normas da CVM e os pronunciamentos do CPC e em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 
IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados ins-
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos e apresentam 
informações comparativas em relação ao exercício anterior. A Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emi-
tida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstra-
ções financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras, 
individual e consolidada, do exercício findo em 31/12/2020 foram aprovadas 
pelo Conselho de Administração em 24/02/2021. 3. Base de consolidação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas contro-
ladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver di-
reito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e 
tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em 
relação à investida. O resultado das controladas adquiridas durante o exer-
cício é incluído nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da 
data da efetiva aquisição até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. 
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em suas con-
troladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimo-
nial. Os exercícios sociais das controladas incluídos na consolidação são 
coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas contábeis fo-
ram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os sal-
dos e transações entre as empresas foram eliminados na consolidação. As 
transações entre a Controladora e as empresas controladas são realizadas 
em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir 
condições de mercado. As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as operações da Companhia e suas controladas, apresentadas a seguir:

Participação 
 direta Principal atividade

País
sede

Percentual de       
participação

31/12/2020 31/122019
Nowlog Logística 
 Inteligente Ltda. 
  (“Nowlog”) (a)

Prestação de  servi-
ços de logística Brasil – 100%

Transportadora 
 Americana Ltda. 
  (“Transportadora 
   Americana”)

       
(b)

Prestação de  servi-
ços de logística Brasil 100% –

Direcional 
 Transporte e 
  Logística S.A. 
   (“Direcional”) (c)

Prestação de  servi-
ços de logística Brasil 100% –

(a) Empresa adquirida em 31/10/2019 e incorporada pela Companhia em 
31/08/2020. (b) Empresa adquirida em 28/02/2020. (c) Empresa adquirida 

em 2/10/2020. Em 8/01/2019, a Companhia adquiriu a Lótus Logística Inte-
grada Ltda. (“Lótus”) e incluiu esta controlada em suas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas até 31/08/2019, data de sua incorporação pela 
Companhia. Em 7/10/2020, a Companhia adquiriu 17,07% do capital social 
da Uello Tecnologia S.A., sem obter influência significativa ou controle, de 
forma que não tem poderes para consolidar ou avaliar o investimento pelo 
método de equivalência patrimonial, conforme descrito nas notas 7 e 8.4. 4. 
Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis significativas 
adotadas pela Companhia estão descritas nas respectivas notas explicati-
vas. Essas políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Res-
salta-se que políticas contábeis de transações imateriais não foram incluí-
das nas demonstrações financeiras. 4.1. Classificação entre circulante e 
não circulante: A Companhia e suas controladas apresentam ativos e pas-
sivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não 
circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se realizá-
-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For 
mantido principalmente para negociação; • Espera-se realizá-lo dentro de 12 
meses após o período de divulgação; ou • Caixa ou equivalentes de caixa, a 
menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para liqui-
dar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo 
é classificado no circulante quando:  • Espera-se liquidá-lo no ciclo operacio-
nal normal; • For mantido principalmente para negociação; • Espera-se rea-
lizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • Não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais passivos no não circulante. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante, quando aplicável. 4.2. Informações por segmento: Segmentos 
operacionais são definidos como atividades de negócios dos quais podem 
ser obtidas receitas e incorrer em despesas, cujos resultados operacionais 
são regulamente revisados pelo principal tomador de decisões e para o qual 
haja informação financeira individualizada disponível. Todas as decisões to-
madas pelo Conselho de Administração são baseadas em relatórios conso-
lidados, os serviços são prestados utilizando-se uma rede integrada de 
transporte e logística e as operações são gerenciadas em bases consolida-
das. Consequentemente, a Companhia concluiu que possui apenas o seg-
mento de transporte e logística como passível de reporte. A Companhia 
possui um único cliente que representa mais de 10% da receita bruta. 4.3. 
Pronunciamentos novos e revisados: Aplicados pela primeira vez em 
2020: A Companhia analisou as alterações às normas, em vigor para perío-
dos anuais iniciados em 1º/01/2020 ou após essa data e concluiu que tais 
alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31/12/2020. Nor-
mas emitidas, mas ainda não vigentes: Não foram emitidas ou alteradas 
normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes que possam, na 
opinião da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 4.4. Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As estimati-
vas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente se-
rão iguais aos respectivos resultados reais. As provisões são reconhecidas 
quando existe a obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude 
de um evento passado, é provável de que seja necessária uma saída de 
recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa con-
fiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Companhia e suas 
controladas possuem a expectativa de reembolso da totalidade ou de parte 
da provisão - como por exemplo, em virtude de um contrato de seguro - o 
reembolso é reconhecido como um ativo à parte, mas somente quando é 
praticamente certo. A despesa relacionada à eventual provisão é registrada 
no resultado do exercício, líquida do eventual reembolso. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de cau-
sar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas a seguir: Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: O teste de recuperação (“im-
pairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização 
de um ativo. Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectiva-
mente, por meio de venda ou pela geração de caixa na utilização do ativo 
nas atividades da Companhia e suas controladas. A Administração revisa 
anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior en-
tre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o 
custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado 
entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na au-
sência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de ava-
liação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corro-
borados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados 
para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia 
baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previ-
sões e orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados se-
paradamente pela Administração para cada unidade geradora de caixa às 
quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nestas previsões 
e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa 
média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de 
caixa futuros após o quinto ano. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda 
por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de 
valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são tes-
tados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 
31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, 
conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalo-
rização do valor contábil. Anualmente, a Companhia e suas controladas efe-
tuam o teste de recuperação de seus ativos intangíveis ou sempre que hou-
ver qualquer evidência internas ou externas que o ativo possa apresentar 
perda do valor recuperável. O teste é realizado de forma individual ou no 
nível da unidade geradora de caixa, conforme aplicável. O valor de recupe-
ração de um ativo é definido como sendo o maior entre o valor justo do ativo 
ou o valor em uso de sua UGC, salvo se o ativo não gerar entradas de caixa 
que sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos 
demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC 
exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é 
constituída uma provisão para desvalorização com a finalidade de ajustar o 
valor contábil para seu valor recuperável. Na avaliação do valor recuperável, 
o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor presente, adotando-
se uma taxa de desconto, que representa o custo de capital, antes dos im-
postos, que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. As perdas por não 
recuperação são reconhecidas no resultado do exercício em categorias de 
despesas consistentes com a função do respectivo ativo não recuperável. A 
perda por não recuperação reconhecida anteriormente somente é revertida 
se houver alteração das premissas adotadas para definir o valor recuperável 
do ativo no seu reconhecimento inicial ou mais recente, exceto no caso do 
ágio que não pode ser revertido em períodos futuros. Provisão para deman-
das judiciais: A Companhia e suas controladas são partes de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A probabilidade de perda conside-
ra como principais critérios de avaliação o resultado histórico das ações ju-
diciais (êxitos e perdas) da Companhia, o tempo médio de duração dos 
processos, as provas produzidas nos autos (se a defesa depender de maté-
ria probatória) e o cenário jurisprudencial, de forma a se municiar de ele-
mentos que indicam o valor a ser provisionado conforme o caso, observada 
a legislação aplicável e a opinião dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transa-
ções com pagamentos baseados em ações: A Companhia mensura o custo 
de transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor 
justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do 
valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do 
modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos pa-
trimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso re-
quer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de 
avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de 
dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utiliza-
dos para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são di-
vulgados na Nota 16.4. Impostos: Em virtude da natureza e complexidade 
dos negócios, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas 
adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem acarretar futu-
ros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e 
suas controladas constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, 
para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais.  

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas  de capital Reservas de lucros

Notas
Capital 
social

Gastos com  
emissão de ações

Reserva  
de capital

Plano de pagamento  
com base em ações

Reserva 
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2018 141.481 – 26.044 – – – (95.226) 72.299
Prejuízo do exercício – – – – – – (636) (636)
Incorporação Sequoia Ecom 23.214 – – – – – (25.107) (1.893)
Incorporação Sequoia Log S/A (75.572) – 131.565 1.346 – – (37.409) 19.930
Saldos em 31/12/2018 89.123 – 157.609 1.346 – – (158.378) 89.700
Prejuízo do exercício – – – – – – (7.146) (7.146)
Aumento de capital 350 – 6.650 – – – – 7.000
 Dividendos - ações preferenciais 16.2 – – (4.269) – – – – (4.269)
Plano de pagamento com base em ações 16.4 – – – 1.059 – – – 1.059
Saldos em 31/12/2019 89.473 – 159.990 2.405 – – (165.524) 86.344
Lucro líquido do exercício – – – – – – 7.028 7.028
Aumento de capital 16.1 348.570 (27.881) – – – – – 320.689
Dividendos - ações preferenciais 16.2 – – (3.491) – – – – (3.491)
Compensação dos prejuízos acumulados com a reserva de capital 16.3 – – (156.499) – – – 156.499 –
Plano de pagamento com base em ações 16.4 – – – 755 – – – 755
Proposta da Administração para destinação do lucro líquido do exercício: 16.3
 Reserva legal 16.3 – – – – 351 – (351) –
 Reserva de incentivo fiscal 16.3 – – – – – 9.969 (9.969) –
Compensação de prejuízos acumulados com a reserva legal 16.3 – – – – (351) – 351 –
Saldos em 31/12/2020 438.043 (27.881) – 3.160 – 9.969 (11.966) 411.325

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31/12/2020  (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experi-
ência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regula-
mentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsá-
vel. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande 
variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
respectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, 
na medida em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual 
os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos 
exige um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com 
base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, base-
ados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. 
Em 31/12/2020, a Companhia possui prejuízos fiscais acumulados e consti-
tuiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua rea-
lização é provável em futuro previsível. A Nota 21 fornece detalhes sobre 
imposto de renda corrente e diferido. Mensuração ao valor justo da contra-
prestação contingente: Contraprestação contingente, proveniente de uma 
combinação de negócios, é mensurada ao valor justo na data de aquisição 
como parte da combinação de negócios. Se a contraprestação contingente 
for classificada como um derivativo, e, portanto, o passivo financeiro deve 
ser subsequentemente remensurado ao valor justo na data do balanço. O 
valor justo é baseado no fluxo de caixa descontado. As principais premissas 
consideram a probabilidade de atingir cada objetivo e o fator de desconto. 
Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses mé-
todos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contu-
do, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é reque-
rido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o 
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realiza-
ção de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre 
contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características 
de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quan-
do há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem 
garantia real e, pela consideração que a probabilidade de recebimento dimi-
nui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura 
da perda provável. 4.5. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconheci-
mento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas 
para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significa-
tivo ou para as quais não se tenha aplicado o expediente prático, inicialmen-
te um ativo financeiro é mensurado ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais a Compa-
nhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de 
transação determinado de acordo com o CPC 47/IFRS 15 - Receita de Con-
trato com Clientes. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensu-
rado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. 
Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Em 31/12/2020, a 
Companhia e suas controladas não pos suíam ativos financeiros mensurado 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. As compras ou 
vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negocia-
ções regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensu-
ração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos finan-
ceiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designa-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassi-
ficação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconheci-
mento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. A Companhia não possui instrumentos classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recu-
perável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado inclui 
contas a receber de clientes. Ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria 
contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os 
quais não estejam classificados de forma irrevogável pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos pa-
trimoniais listados também são reconhecidos como outras receitas na de-
monstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao paga-
mento. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo 
financeiro é separado do passivo e contabilizado como um derivativo sepa-
rado se: a) as características e aos riscos econômicos não estiverem estri-
tamente relacionados às características e riscos econômicos do contrato 
principal; b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivati-
vo embutido, atenda à definição de derivativo; e c) o contrato híbrido não for 
mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Deri-
vativos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor 
justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se houver 
uma mudança nos termos do contrato que modifique significativamente os 
fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclassifica-
ção de um ativo financeiro fora da categoria de valor justo por meio do resul-
tado. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e 
suas controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito espera-
das para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença 
entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e to-
dos os fluxos de caixa que se espera receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de 
caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou 
outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. 
As perdas de crédito esperadas, reconhecidas em duas etapas: (i) para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito espe-
radas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada 
de 12 meses); (ii) para as exposições de crédito para as quais houve um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é 
necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida 
remanescente da exposição, independentemente do momento da inadim-
plência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Contas a receber de clien-
tes e ativos de contrato, a Companhia e suas controladas aplicam uma abor-
dagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas, portanto 
não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma pro-
visão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em 
cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se 
baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fa-
tores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econô-
mico. A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro em 
situação de inadimplemento quando os pagamentos contra tuais estão ven-
cidos e quando informações internas ou externas indicam ser improvável o 
recebimento integral de valores contratuais em aberto antes de levar em 
conta quaisquer melhorias de crédito. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 
Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao cus-
to amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge 
em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 
passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passi-
vo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas 
incluem fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamen-
tos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedi-
dos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado 

é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisi-
ção e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geral-
mente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instru-
mentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de 
reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; 
e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser aces-
sível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao 
definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor 
justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do 
participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo 
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado 
que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja da-
dos suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não obser-

váveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensura-
do ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro 
da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de 
nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia 
determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavalian-
do a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significa-
tiva para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período 
de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia deter-
minou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e 
riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme 
acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instru-
mentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no 
momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas 
notas. Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas 
demonstrações financeiras por categoria, bem como os respectivos valores 
justos, são os seguintes:

Controladora
Saldos em 31/12/2020

Hierarquia  do  
valor justo

Mensurados ao valor justo  
por meio do resultado

Custo   
amortizado

Valor  
contábil

Valor  
Justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 397.386 – 397.386 397.386
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 8.016 – 8.016 8.016
 Contas a receber Nível 2 – 208.589 208.589 208.589
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 1.376 – 1.376 1.376
 Investimento Nível 3 2.653 – 2.653 2.653
Total ativo 409.431 208.589 618.020 618.020
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações de risco sacado Nível 2 – (99.791) (99.791) (99.791)
 Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 – (352.305) (352.305) (352.305)
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 (1.720) – (1.720) (1.720)
 Arrendamentos mercantis Nível 2 – (197.171) (197.171) (197.171)
 Parcelamentos de impostos Nível 2 – (10.739) (10.739) (10.739)
 Contas a pagar por aquisição de controladas Nível 2 – (39.609) (39.609) (39.609)
Total passivo (1.720) (699.615) (701.335) (701.335)

Saldos em 31/12/2019
Hierarquia do  

valor justo
Mensurados ao valor justo  

por meio do resultado
Custo  

amortizado
Valor  

contábil
Valor  
justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 89.321 – 89.321 89.321
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 7.831 – 7.831 7.831
 Contas a receber Nível 2 – 88.197 88.197 88.197
 Mútuo conversível Nível 3 2.020 – 2.020 2.020
Total ativo 99.172 88.197 187.369 187.369
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações de risco sacado Nível 2 – (44.327) (44.327) (44.327)
 Empréstimos, financiamentos e debênture Nível 2 – (228.402) (228.402) (228.402)
 Arrendamentos mercantis Nível 2 – (112.250) (112.250) (112.250)
 Contas a pagar por resgate de ações Nível 2 – (12.273) (12.273) (12.273)
 Parcelamentos de impostos Nível 2 – (151) (151) (151)
 Contas a pagar por aquisição de controladas Nível 2 – (34.776) (34.776) (34.776)
Total passivo – (432.179) (432.179) (432.179)
Consolidado

Saldos em 31/12/2020
Hierarquia do  

valor justo
Mensurados ao valor justo  

por meio do resultado
Custo  

amortizado
Valor  

contábil
Valor  
justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 409.183 – 409.183 409.183
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 8.016 – 8.016 8.016
 Contas a receber Nível 2 – 268.417 268.417 268.417
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 1.376 – 1.376 1.376
 Investimento Nível 3 2.653 – 2.653 2.653
Total ativo 421.228 268.417 689.645 689.645
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações  de risco sacado Nível 2 – (121.634) (121.634) (121.634)
 Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 – (357.102) (357.102) (357.102)
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 (1.720) – (1.720) (1.720)
 Arrendamentos mercantis Nível 2 – (242.021) (242.021) (242.021)
 Parcelamentos de impostos Nível 2 – (23.805) (23.805) (23.805)
 Contas a pagar por aquisição de controladas Nível 2 – (39.609) (39.609) (39.609)
Total passivo (1.720) (784.171) (785.891) (785.891)

Saldos em 31/12/2019
Hierarquia do  

valor justo
Mensurados ao valor justo  

por meio do resultado
Custo  

amortizado
Valor  

contábil
Valor  
justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 91.599 – 91.599 91.599
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 7.831 – 7.831 7.831
 Contas a receber Nível 2 – 105.496 105.496 105.496
 Mútuo conversível Nível 3 2.020 – 2.020 2.020
Total ativo 101.450 105.496 206.946 206.946
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações de risco sacado Nível 2 – (51.754) (51.754) (51.754)
 Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 – (228.402) (228.402) (228.402)
 Arrendamentos mercantis Nível 2 – (119.269) (119.269) (119.269)
 Contas a pagar por resgate de ações Nível 2 – (12.273) (12.273) (12.273)
 Parcelamentos de impostos Nível 2 – (1.898) (1.898) (1.898)
 Contas a pagar por aquisição de controladas Nível 2 – (34.776) (34.776) (34.776)
Total passivo – (448.372) (448.372) (448.372)
Nível 3 - Descrição dos inputs não observáveis significativos a avaliação do valor justo. Os inputs significativos não observáveis utilizados nas mensura-
ções do valor justo classificadas no Nível 3 da hierarquia do valor justo, juntamente com uma análise de sensibilidade quantitativa em 31/12/2020, são 
apresentados abaixo:

Técnica de  
valorização

Inputs significativos  
não observáveis

Taxa mínima  
e máxima (*) Sensibilidade dos inputs ao valor justo

Investimento

Método de 
fluxo de caixa 
descontado

Crescimento anual  
da receita 6% - 228%

Uma redução de 5% no crescimento da receita  resultaria numa redução no va-
lor justo de R$12.510.

Margem bruta anual 6% - 299%
Uma redução de 5% na margem bruta resultaria  numa redução no valor justo 
de R$3.082.

WACC 18,2% Um aumento de 5% no WACC resultaria numa redução no valor justo de R$213.

(*) A Uello começou a gerar receitas em 2019, motivo pelo qual apresenta 
oscilação grande entre a taxa mínima e máxima dos inputs indicados. Não 
houve transferência entre classificação de nível dos instrumentos financei-
ros em 2020 e 2019. a) Considerações sobre riscos: Riscos de crédito: A 
operação da Companhia e suas controladas compreendem a prestação de 
serviços de logística, representados principalmente pelo transporte de car-
gas em geral, regido por contratos específicos, os quais possuem determi-
nadas condições e prazos, estando substancialmente indexados a índices 
de reposição inflacionária para período superior a um ano. A Companhia 
adota procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de 
clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Riscos de liquidez: É o 
risco de a Companhia e suas controladas não possuírem recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela área de tesouraria. Risco de taxa de juros: A Companhia obtém em-
préstimos e financiamentos junto às principais instituições financeiras para 
fazer frente às necessidades de caixa para investimento e crescimento. Em 
decorrência do citado acima, a Companhia está exposta ao risco de taxa de 
juros referenciadas em CDI. Os saldos de aplicações financeiras, indexadas 
ao CDI, e os contratos de swap de taxas de juros neutralizam parcialmente 
esse efeito. Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capi-
tal da Companhia é assegurar que esta mantenha uma classificação de cré-
dito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar os negó-
cios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia administra a estrutura 
do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. 
Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante 
os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019. A gestão de capital pode ser
assim apresentada: Controladora Consolidado
Empréstimos, financiamentos 2020 2019 2020 2019
 e debêntures 352.305 228.402 357.102 228.402
Instrumentos financeiros derivativos 344 – 344 –
Contas a pagar por aquisição 
 de controladas 39.609 34.776 39.609 34.776
Contas a pagar por resgate de ações – 12.273 – 12.273
(–) Caixa e equivalentes de caixa e 
 aplicações financeiras restritas (405.402) (97.152) (417.199) (99.430)
Dívida líquida (13.144) 178.299 (20.144) 176.021
Patrimônio líquido 411.325 86.344 411.325 86.344
Patrimônio líquido e dívida líquida 398.181 264.643 391.181 262.365
b) Valorização dos instrumentos financeiros: Em 31/12/2020 e 2019, a men-
suração da totalidade dos instrumentos financeiros da Companhia e de suas 
controladas corresponde às características do Nível 2 e Nível 3: Nível 2: (i) 
Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras restritas - os valores 
contábeis das aplicações financeiras em Certificado de Depósitos Bancários 
mensuradas ao custo amortizado aproximam-se dos seus valores justos em 
virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados. (ii) Emprésti-
mos, financiamentos e debêntures, contas a pagar por aquisição de contro-
ladas, instrumentos financeiros derivativos e contas a pagar por resgate de 
ações - os valores contábeis são mensurados por seu custo amortizado e 
divulgados a valor justo. (iii) Contas a receber - estima-se que os  valores con-

tábeis das contas a receber de clientes estejam próximos de seus  valores jus-
tos de mercado, em virtude do curto prazo das operações realizadas. Nível 
3: (i) Investimento: os valores contabilizados são atualizados ao valor justo 
com base em projeções fornecidas pela investida. c) Operações com instru-
mentos derivativos: A partir de 2020, a Companhia passou a utilizar contra-
tos de swaps de taxas de juros para proteger-se contra riscos de taxas de 
juros. Esses contratos são classificados como instrumentos financeiros deri-
vativos e reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que o con-
trato é celebrado e subsequentemente remensurado mensalmente ao valor 
justo, sendo os ajustes lançados diretamente na demonstração do resultado. 
Será classificado como um ativo financeiro quando o valor justo apurado for 
positivo ou passivo financeiro quando esse valor justo for negativo. A Com-
panhia não possui instrumentos financeiros derivativos com propósitos de 
especulação e acredita que os controles internos existentes são adequados 
para controlar os riscos associados a cada estratégia de atuação no merca-
do financeiro. Os contratos de swap foram firmados em 11/12/2020 com 
vencimento final em 20/12/2024 (mesmo prazo de vencimento final das de-
bêntures emitidas em 2019), possuindo valor nocional de R$30.117 e 
R$58.200, possibilitando que a Companhia pague uma taxa pré-fixada 
(idêntica à taxa de juros definida nas debêntures emitidas em 2019) e rece-
ba uma taxa pós-fixada indexada ao CDI. O valor justo dos contratos de 
swap foi calculado considerando os índices divulgados pela BM&FBovespa 
S.A., os dados disponíveis na data do cálculo e uma metodologia de cálculo 
específica para esse tipo de transação. d) Análise de sensibilidade: Em 
31/12/2020 e 2019, a Companhia estava exposta à variação no Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), indexador de empréstimo em moeda nacio-
nal e dos rendimentos de aplicações financeiras (CDB). Com a finalidade de 
verificar a sensibilidade desse indexador foram definidos três cenários dife-
rentes: Para o cenário provável, segundo avaliação preparada pela Adminis-
tração, foi considerado uma oscilação de 5%. Adicionalmente, são demons-
trados outros dois cenários (A e B). A Companhia assumiu uma oscilação de 
25% (cenário A) e de 50% (cenário B - cenário de situação extrema) nas 
projeções. A análise de sensibilidade para cada tipo de risco considerado 
relevante pela Administração está apresentada na tabela a  seguir:

Conso- 
lidado Ganhos e/ou (perdas)

Transação Risco
Saldos  

de 2020
Pro- 

vável
Cená- 
rio A

Cená- 
rio B

Empréstimos e financia-
 mentos indexados ao CDI

Aumento  
do CDI 258.751 12.938 64.688 129.376

Debêntures indexadas 
 ao CDI

Aumento  
do CDI 100.169 5.008 25.042 50.085

Contas a pagar por aqui-
 sição de controladas

Aumento  
do CDI 39.390 1.970 9.848 19.695

Aplicações financeiras 
 indexadas ao CDI

Queda  do 
CDI 370.262 (17.632) (74.052) (123.421)

Aplicações financeiras 
 restritas indexadas ao CDI

Queda  do 
CDI 8.016 (382) (1.603) (2.672)

CDI  (au-
mento)1 1,90% 2,00% 2,38% 2,85%

CDI  (que-
da)1 1,90% 2,00% 2,38% 2,85%

1) CDI divulgado pela CETIP. 5. Caixa e equivalentes de caixa e Aplica-
ções financeiras restritas: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos 
em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, 
com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação 
e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são man-
tidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto re-
presentam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como 
parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua natu-
reza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalen-
tes de caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à 
respectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar o saldo de-
vedor. Para efeitos da demonstração consolidada dos fluxos de caixa, os 
saldos bancários a descoberto são incluídos como componente de caixa e 
equivalentes de caixa, uma vez que estas contas garantidas são liquidadas 
em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão de caixa da 
Companhia. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia e suas con-
troladas consideram como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda sig-
nificativa de valor. Em 31/12/2020 e 2019 são representadas por aplicações 
financeiras em CDB. Os títulos possuem rentabilidade compatível com a 
variação do CDI e são mantidos junto a instituições de primeira linha e em 
Fundos de investimentos financeiros, com remunerações próximas ao CDI. 
Em 31/12/2020, as aplicações financeiras em CDB eram remuneradas a 
uma taxa entre 70% a 104% do CDI (85% a 100% do CDI em 2019).

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa 120 137 246 137
Bancos conta movimento 31.529 8.187 38.675 8.236
Aplicações financeiras - CDB 365.737 80.997 370.262 83.226
Caixa e equivalentes de caixa 397.386 89.321 409.183 91.599
Aplicação financeira restrita (a) 8.016 7.831 8.016 7.831

405.402 97.152 417.199 99.430
(a) Esta aplicação financeira é parte do “Contrato de Compra e Venda de 
Quotas” firmado quando da aquisição da Lótus, incorporada em 31/08/2019, 
e será liberada aos vendedores no aniversário de 5º ano da aquisição, dedu-
zido de eventuais perdas indenizáveis e acrescido de rendimentos líquidos 
auferidos. Esta aplicação é remunerada a 97% do CDI. 6. Contas a receber: 
Ativos de contrato: Um ativo de contrato é o direito à contraprestação em 
troca de bens ou serviços transferidos ao cliente. Se a Companhia e suas 
controladas desempenharem suas atividades transferindo bens ou serviços 
ao cliente antes que este pague a contraprestação ou antes que o pagamen-
to seja devido, é reconhecido um ativo de contrato pela contraprestação 
adquirida, que é condicional. Contas a receber de clientes: Um recebível 
representa o direito da Companhia e suas controladas a um valor de contra-
prestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer 
do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São regis-
tradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais das vendas e dedu-
zidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída 
com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respec-
tiva probabilidade de recebimento. Passivos de contrato: Um passivo de con-
trato consiste na obrigação de transferir bens ou serviços a um cliente pelo 
qual a Companhia e suas controladas receberam uma contraprestação (ou 
um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de con-
traprestação antes que a Companhia e suas controladas lhes transfiram 
bens ou serviços, um passivo de contrato é reconhecido quando o paga-
mento for efetuado ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os passi-
vos de contrato são reconhecidos como receita quando a Companhia e suas 
controladas cumprem as obrigações previstas no contrato. A Companhia 
estima as perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa com base 
no modelo simplificado, conforme permitido pelo CPC 48/IFRS 9, conside-
rando a idade (aging) dos seus títulos a receber e a expectativa de perdas 
futuras. A Companhia e suas controladas avaliam periodicamente sua car-
teira de recebíveis, constituindo provisão para liquidação de créditos duvido-
sos para todos os títulos cujo processo de recebimento esteja sob âmbito 
judicial. A composição do contas a receber pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Clientes nacionais 142.294 42.473 208.159 60.538
Clientes a faturar (a) 74.126 51.697 71.722 51.597

216.420 94.170 279.881 112.135
(–) Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (7.831) (5.973) (11.464) (6.639)

208.589 88.197 268.417 105.496
(a) Serviços prestados que serão faturados em períodos subsequentes, 
sendo registrados pelo regime de competência. O prazo médio consolidado 
de recebimento é de aproximadamente 76 dias (62 dias em 2019).

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A vencer 168.092 81.752 232.841 99.051
Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 33.082 3.393 33.420 3.393
Vencidos de 31 a 90 dias 621 1.357 35 1.473
Vencido de 91 a 180 dias 3.818 683 1.928 1.020
Vencido de 181 a 365 dias 4.268 1.377 4.353 1.589
Vencidos há mais de 365 dias 6.539 5.608 7.304 5.609
Subtotal - vencidos 48.328 12.418 47.040 13.084
(–) Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (7.831) (5.973) (11.464) (6.639)

208.589 88.197 268.417 105.496
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa pode ser
assim apresentada: Controladora Consolidado
Saldo em 1°/01/2019 (5.827) –
Controladora – (5.827)
Adição de controladas adquiridas/incorporadas (118) (784)
Adições (28) (28)
Saldo em 31/12/2019 (5.973) (6.639)
Adições (2.068) (2.998)
Adição via controladas adquiridas – (3.753)
Incorporação de controlada (1.716) –
Reversões 1.926 1.926
Saldo em 31/12/2020 (7.831) (11.464)
7. Mútuo conversível: Em 9/08/2018, a Sequoia Transportes e a startup 
Uello Tecnologia S.A. (“Uello”) assinaram um contrato de “Mútuo conversível 
em participação acionária”, com o objetivo de possibilitar ganhos operacio-
nais entre as empresas. Como resultado deste contrato, a Companhia reali-
zou o investimento de R$1.500 a título de mútuo com a possibilidade de 
conversão em participação acionária. O valor investido era remunerado pela 
variação positiva do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA pelo 
período de 5 anos. Conforme determinado em contrato, era facultado a 
Companhia, a qualquer tempo, o direito de manifestar sua intenção de con-
verter o valor integral investido em participação societária na Uello, sendo 
sua participação acionária previamente devida em 21,74% do capital social 
da Uello. Em 7/10/2020, após a entrada de novos acionistas na Uello, a 
Companhia converteu o mútuo em participação societária, resultando na 
aquisição de 3.259 ações preferenciais ou 17,07% do capital social da Uello.
A movimentação do mútuo conversível pode ser assim apresentada:

Controladora e Consolidado
Reconhecimento inicial a valor justo 1.500
Saldo em 31/12/2018 1.500
Atualização do valor justo 520
Saldo em 31/12/2019 2.020
Atualização do valor justo (67)
Novos aportes efetuados 700
Conversão do mútuo em participação societária (2.653)
Saldo em 31/12/2020 –
Em 2020, o mútuo foi atualizado pelo valor justo e como contrapartida, reco-
nhecida a despesa financeira no valor de R$67 (receita financeira de R$520 
em 2019). Para o cálculo, foram consideradas projeções de crescimento da 
Empresa com novos clientes e as expectativas de entrada em novos merca-
dos. 8. Investimentos: A composição dos investimentos pode ser assim
apresentada: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Investimentos em controladas 94.412 31.030 – –
Investimento avaliado a valor justo 2.653 – 2.653 –

97.065 31.030 2.653 –
8.1. Investimentos em controladas: O investimento da Companhia em 
suas controladas é avaliado com base no método da equivalência patrimo-
nial, conforme o CPC 18/IAS 28, para fins das demonstrações financeiras da 
Controladora. A Companhia determina, em cada data de fechamento do 
balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em 
controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável 
como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil 
e reconhece o montante na demonstração do resultado da Controladora. A 
movimentação e composição do saldo pode ser assim apresentado:
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Lótus Nowlog

Trans-
porta-

dora 
Ameri-

cana
Dire-

cional Total
Aquisição de controladas 40.416 26.833 – – 67.249
Resultado de equivalência 
 patrimonial 10.254 2.197 – – 12.451
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – 2.000 – – 2.000
Patrimônio líquido incorporado (3.173) – – – (3.173)
Transferência para 
 intangível (a) (47.497) – – – (47.497)

Saldos em 31/12/2019 – 31.030 – – 31.030
Aquisição de controladas – – 22.416 63.463 85.879
Resultado de equivalência 
 patrimonial – (11.758) (2.395) 3.073 (11.080)

Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – – 7.855 – 7.855
Patrimônio líquido incorporado – 14.300 – – 14.300
Transferência para intangível (a) – (33.572) – – (33.572)

Saldos em 31/12/2020 – – 27.876 66.536 94.412
Investimentos – – (5.000) 16.765 11.765
Ágio na aquisição de investimento – – 32.876 49.771 82.647
(a) Transferência da parcela de alocação de preço pago para carteira de 
clientes, cláusula de não competição e goodwill para o grupo de intangível 
quando da incorporação da Lotus e da Nowlog, em 31/08/2019 e 2020, res-
pectivamente. As principais informações financeiras das controladas podem
ser assim apresentadas:

Controlada Ativo Passivo

Patri- 
mônio 

líquido
Receita 
líquida

Lucro 
líquido  

(prejuízo)
Transportadora Americana130.548 (135.548) 5.000 199.828 (2.395)
Direcional 50.478 (33.713) (16.765) 46.609 3.073
8.2. Reestruturações societárias: Incorporação da Nowlog: Em AGE de 
31/08/2020, a Sequoia Logística realizou a incorporação da afiliada e em-
presa operacional Nowlog. O principal objetivo desta operação foi proporcio-
nar ganhos operacionais para as empresas. O acervo líquido incorporado 
está demonstrado a seguir:

Ativo circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Acervo líquido  
incorporado

16.751 3.573 (15.402) (19.222) (14.300)
Incorporação da Lotus: Em AGE de 31/08/2019, foi aprovada a reorganiza-
ção societária envolvendo a incorporação pela Sequoia Transportes da so-
ciedade Lótus Logística Integrada Ltda. (“Lótus”), empresa adquirida em 
8/01/2019, conforme detalhado na Nota 8.3. O caixa incorporado foi de 
R$2.153 e o acervo líquido está demonstrado a seguir:

Ativo circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Acervo líquido  
incorporado

13.821 8.424 (8.799) (10.273) 3.173
8.3. Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabiliza-
das utilizando o método de aquisição com base no CPC 15 (R1)/IFRS 3 - 
Combinação de Negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela 
soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor justo na 
data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores 
na adquirida. Para cada combinação de negócio, a participação de não con-
troladores está registrada com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem 
ser contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negó-
cio, a Companhia avalia os ativos adquiridos e passivos assumidos com o 
objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, 
as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisi-
ção, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embu-
tidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Se a combinação 
de negócios for realizada em estágios, o valor justo na data de aquisição da 
participação societária previamente detida no capital da adquirida é reava-
liado a valor justo na data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o 
excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis adquiridos líquidos e os passivos assumi-
dos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstra-
ção do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para 
fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida serem atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer parte 
de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for aliena-
da, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da ope-
ração ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nes-
sas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da 
parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Ágios e 
outros ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, po-
rém a perda de valor recuperável é testada pelo menos anualmente. Aquisi-
ção da Direcional Transporte e Logística S.A. (“Direcional”): Em 2/10/2020, 
após a satisfação das condições precedentes e do trânsito em julgado da 
aprovação da transação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), a Companhia finalizou a aquisição da totalidade do capital social da 
Direcional Transporte e Logística S.A., uma empresa com sede na Cidade 
de Belo Horizonte, que atua no ramo de transporte e logística com foco em 
cargas fracionadas e commerce que opera nos modelos cross docking, door 
to door, milk run e logística reversa. a) Alocação do valor justo: O valor justo 
dos ativos e passivos identificáveis foi registrado de forma preliminar  
conforme apresentado a seguir: Valor justo reconhecido  

na aquisição
Ativos 106.726
Caixa e equivalentes de caixa 11.064
Contas a receber 27.602
Impostos a recuperar 3.351
Impostos diferidos 1.560
Demais ativos 953
Intangíveis
Carteira de clientes 39.377
Cláusula de não concorrência 7.406
Direito de uso 5.379
Demais ativos intangíveis 37

Ativos de indenização na aquisição de empresas 1.440
Imobilizado 5.544
Mais valia de ativos imobilizados 3.013
Passivos (44.513)
Fornecedores (4.340)
Empréstimos (6.857)
Arrendamentos mercantis (5.703)
Obrigações trabalhistas e tributárias (11.145)
Contingências (11.887)
Outros passivos (4.581)
Total de ativos identificáveis líquidos 62.213
Ágio gerado na aquisição 1.250
Total da contraprestação 63.463
Fluxo de caixa na aquisição
Caixa pago, líquido de caixa adquirido 
(classificado como atividades de investimento) 56.401

Custo de aquisição (classificado como 
atividades operacionais) 699

Caixa pago na aquisição 57.100
O valor justo das contas a receber de clientes é de R$27.602, os quais se 
espera que sejam recebidos integralmente. O ágio gerado de R$1.250 com-
preende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias 
decorrentes da aquisição. A Companhia concluirá a avaliação definitiva dos 
valores justos alocados dentro do prazo de 12 meses da data de aquisição, 
conforme previsto no CPC 15/IFRS 3. b) Método de mensuração e vida útil 
dos ativos identificados: A Companhia contratou empresa de consultoria es-
pecializada para auxiliar no processo de alocação do preço de compra. A 
mensuração dos ativos intangíveis referente a carteira de clientes foi calcu-
lada considerando o modelo de “Income Approach - Multi Period Excess 
Earnings” e a mensuração dos ativos intangíveis referente a acordo de não 
competição foi calculada considerando o modelo de “With or without”. O 
“Método da quantificação de custo”, onde se consulta as cotações de preços 
dos produtos avaliados, foi utilizado na mensuração da mais valia dos ativos 
imobilizados, em linha com os preceitos das normas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas). As seguintes vidas úteis foram estimadas:

Valor alocado Amortização em anos
Carteira de clientes 39.377 5
Acordo de não competição 7.406 5
Mais valia de ativos imobilizados 3.013 2
c) Contas a pagar por aquisição de controlada: A Companhia realizará o 
pagamento do saldo devedor atualizado monetariamente pela variação do 
CDI, com dedução do valor de perdas indenizáveis incorridas até o quarto 
aniversário do fechamento da aquisição. Em 31 de dezembro de 2020, o 
valor atualizado do saldo devedor corresponde a R$7.082. d) Impacto da 
aquisição no resultado da Companhia: O resultado do exercício findo em 
31/12/2020 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionados 
e gerados pela Direcional a partir de 1º/10/2020, uma vez que a transação 
de aquisição desta investida se concretizou em 2/10/2020. Desde a data de 
aquisição até 31/12/2020, a adquirida contribuiu com o reconhecimento de 
receita bruta acumulada de R$55.238 e lucro líquido de R$5.789 (sem con-
siderar o efeito da amortização dos ativos intangíveis identificados, no mon-
tante de R$2.716). Caso a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício, 
a receita bruta da Companhia seria adicionada em R$189.694 e o prejuízo 
líquido em R$1.578 (sem considerar o efeito da amortização dos ativos in-
tangíveis identificados, no montante de R$2.716). Os gastos relacionados à 
aquisição de R$699 foram reconhecidos na demonstração do resultado em 
despesas administrativas e nas atividades operacionais nas demonstrações 
dos fluxos de caixa. Aquisição Transportadora Americana Ltda. (“Transporta-
dora Americana”): Em 28/02/2020, a Companhia assinou o “Termo de fecha-
mento do contrato de compra e venda” para concretizar a aquisição de 
100% das cotas de emissão da empresa Transportadora Americana Ltda., 
com sede na Cidade Americana, Estado de São Paulo, que tem por objeto o 
transporte rodoviário e entregas urbanas de cargas. O valor da transação foi 
de R$22.416, sendo R$20.000 pago à vista, no fechamento da operação e 
a diferença em até 3 parcelas semestrais a partir do 1º aniversário da data 
do fechamento, sujeito a deduções de possíveis perdas indenizáveis. Todos 
os valores a vencer são reconhecidos pelo custo amortizado e atualizados 
monetariamente pela variação do CDI. a) Alocação do valor justo: O valor 
justo dos ativos e passivos identificáveis da Transportadora Americana foi 
registrado de forma definitiva conforme apresentado a seguir:

Preliminar Ajustes

Valor justo  
reconhecido  
na aquisição

Ativos 146.084 (621) 145.463
Caixa e equivalentes de caixa 786 – 786
Contas a receber 27.289 – 27.289
Impostos a recuperar 14.285 – 14.285
IR e CS diferidos 2.573 – 2.573
Demais ativos 3.786 – 3.786
Intangíveis
Carteira de clientes 19.319 (9.386) 9.933
Cláusula de não concorrência 1.293 (485) 808
Direito de uso 37.367 – 37.367

Ativos de indenização na 
aquisição de empresas 35.223 – 35.223

Imobilizado 4.163 – 4.163
Mais valia de ativos imobilizados – 9.250 9.250

Passivos
Fornecedores (17.383) – (17.383)
Empréstimos (17.277) – (17.277)
Arrendamentos mercantis (37.567) – (37.567)
Parcelamentos fiscais (16.450) – (16.450)
Obrigações trabalhistas e tributárias (10.566) – (10.566)
Contingências (40.065) – (40.065)
Outros passivos (3.102) – (3.102)

(142.410) – (142.410)
Total de ativos identificáveis líquidos 3.674 (621) 3.053
Ágio gerado na aquisição 18.705 658 19.363
Total da contraprestação 22.379 37 22.416
Fluxo de caixa na aquisição
Caixa pago, líquido de caixa adquirido 
(classificado como atividades de investimento) 19.214

Custo de aquisição (classificado como atividades operacionais) 485
Caixa pago na aquisição 19.699
O valor justo das contas a receber de clientes é de R$27.289, os quais se 

espera que sejam recebidos integralmente. O ágio gerado de R$19.363 
compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das siner-
gias decorrentes da aquisição. b) Método de mensuração e vida útil dos 
ativos identificados: A Companhia contratou empresa de consultoria espe-
cializada para auxiliar no processo de alocação do preço de compra. A men-
suração dos ativos intangíveis referente a carteira de clientes foi calculada 
considerando o modelo de “Income Approach - Multi Period Excess Earnin-
gs” e a mensuração dos ativos intangíveis referente a acordo de não compe-
tição foi calculada considerando o modelo de “With or without”. O “Método 
da quantificação de custo”, onde se consulta as cotações de preços dos 
produtos avaliados, foi utilizado na mensuração da mais valia dos ativos 
imobilizados, em linha com os preceitos das normas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas). As seguintes vidas úteis foram estimadas:

Valor alocado Amortização em anos
Carteira de clientes 9.933 5
Acordo de não competição 808 3
Mais valia de ativos imobilizados 9.250 1,7
c) Contas a pagar por aquisição de controlada: A Companhia realizará o 
pagamento das parcelas semestrais com dedução do valor de perdas inde-
nizáveis incorridas até a referida data. Em 31/12/2020, o valor atualizado do 
saldo devedor corresponde a R$2.217. d) Impacto da aquisição no resultado 
da Companhia: O resultado do exercício findo em 31/12/2020 inclui receita e 
despesas atribuíveis aos negócios adicionados e gerados pela Transporta-
dora Americana a partir de 1º/03/2020, uma vez que a transação de aquisi-
ção desta investida se concretizou em 28/02/2020. Desde a data de aquisi-
ção até 31/12/2020, a adquirida contribuiu com o reconhecimento de receita 
bruta acumulada de R$244.671 e lucro líquido de R$4.083 (sem considerar 
o efeito da amortização dos ativos intangíveis identificados, no montante de 
R$6.478). Caso a aquisição tivesse ocorrido no início de 2020, a adquirida 
teria contribuído para a Companhia com receita bruta de R$286.150 e lucro 
líquido de R$5.971 (sem considerar o efeito da amortização dos ativos intan-
gíveis identificados, no montante de R$6.478). Aquisição Nowlog Logística 
Inteligente Ltda. (“Nowlog”): Em 31/10/2019, a Sequoia adquiriu 100% das 
quotas de emissão da Nowlog, companhia com sede na Cidade de Jundiai, 
Estado de São Paulo, que tem por objeto transporte rodoviário e entregas 
urbanas para diversos clientes, principalmente, nos setores de comércio 
eletrônico. O valor da transação na data do fechamento foi de R$25.533, 
com parte do valor pago na data transação e saldo a pagar a prazo a título 
de parcela retida, com cinco pagamentos anuais e sujeitos a deduções de 
possíveis perdas indenizáveis. Todos os valores a vencer são reconhecidos 
pelo custo amortizado e atualizados monetariamente pela variação do CDI. 
Em complemento aos valores descritos acima, a Companhia revisou o valor 
da transação para a definição do “Segundo ajuste de preço”. O valor apura-
do pela Companhia foi de R$1.300 a pagar (R$650 em 1º/04/2020 e R$650 
em 2/05/2020) aos antigos quotistas, totalizando um valor total de aquisição 
de R$26.834. a) Alocação do valor justo: O valor justo dos ativos e passivos 
identificáveis da empresa Nowlog foi registrado de forma definitiva conforme 
apresentado a seguir:

Descrição
Valor justo reconhecido  

na aquisição
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 36
Contas a receber 15.751
Outros Ativos 166
Intangíveis
 Carteira com clientes 12.550
 Cláusula de não concorrência 828
Ativo imobilizado e intangível 5.823

35.154
Passivo
Fornecedores (9.318)
Empréstimos (4.908)
Contingências (10.100)
Outros passivos (6.837)

(31.163)
Total de ativos identificáveis líquidos 3.991
Ágio gerado na aquisição 22.842
Preço de aquisição 24.233
Ajuste de preço 1.300
Segundo ajuste de preço (earn-out) 1.300
Total da contraprestação 26.833
Fluxo de caixa na aquisição
Caixa pago, líquido de caixa adquirido 
 (classificado como atividades de investimento) (18.457)
Custo de aquisição (classificado como 
 atividades operacionais) (847)
Caixa pago na aquisição (19.304)
O valor justo das contas a receber de clientes é de R$15.751, os quais se es-
pera que sejam recebidos integralmente. O ágio gerado de R$22.842 com-
preende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias 
decorrentes da aquisição. O ágio será dedutível para fins fiscais. A mensura-
ção das alocações do preço de aquisição foi concluída em 26/05/2019. b) 
Método de mensuração e vida útil dos intangíveis identificados: A Compa-
nhia contratou empresa de consultoria especializada para auxiliar no pro-
cesso de alocação do preço de compra. A mensuração dos ativos  intangíveis 
referente a carteira de clientes foi calculada considerando o modelo de “In-
come Approach - Multi Period Excess Earnings” e a mensuração dos ativos 
intangíveis referente a acordo de não competição foi calculada consideran-
do o modelo de “With or without”. As seguintes vidas úteis foram estimadas:

Valor alocado Amortização em anos
Carteira de clientes 12.550 4,2
Acordo de não competição 828 5
c) Contas a pagar por aquisição de empresas: A Companhia realizará o pa-
gamento do saldo devedor com dedução do valor de perdas indenizáveis 
incorridas até a referida data. Em 31/12/2020, o valor atualizado do saldo 
devedor corresponde a R$5.201. d) Impacto da aquisição no resultado da 
Companhia: O resultado do exercício findo em 31/12/2019 inclui receitas e 
despesas atribuíveis aos negócios adicionados gerados pela Nowlog, a par-
tir de 1º/11/2019, uma vez que a transação de aquisição desta investida se 
concretizou em 31/10/2019. Desde a data de aquisição, a adquirida contri-
buiu com o reconhecimento de receita bruta acumulada de R$28.666 e lucro 
líquido de R$2.236. Caso a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício, 
a receita bruta da Companhia seria adicionada em R$121.297 e o prejuízo 
líquido em R$8.214. Os gastos relacionados à aquisição de R$847 foram 
reconhecidos na demonstração do resultado em despesas administrativas e 
nas atividades operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. Aquisi-
ção Lótus Logística Integrada Ltda. (“Lótus”): Em 8/01/2019, a Companhia 
adquiriu 100% das quotas de emissão da Lótus, companhia com sede na 
cidade de São Paulo, que tinha por objeto transporte rodoviário e entregas 
urbanas para diversos clientes, principalmente, nos setores de comércio 
eletrônico e para bancos de varejo. O valor da transação foi de R$40.416, 
com parte do valor pago na data transação e saldo a pagar no 5º aniversário 
da data do fechamento. O valor de R$7.500 foi depositado em conta “es-
crow” com liberação no 5º aniversário da data do fechamento, sujeito a de-
duções de possíveis perdas indenizáveis. Todos os valores a vencer são 
reconhecidos pelo custo amortizado e atualizados monetariamente pela 
variação do CDI. Em AGE de 31/08/2019, foi aprovada a incorporação da 
Lótus. a) Alocação do valor justo: O valor justo dos ativos e passivos identi-
ficáveis da empresa Lótus foi registrado de forma definitiva conforme apre-
sentado a seguir:

Valor justo reconhecido  
na aquisição

Ativos 28.219
Caixa e equivalentes de caixa 1.031
Contas a receber 13.777
Outros Ativos 68
Intangíveis
 Carteira de clientes 12.122
 Cláusula de não concorrência 997
Imobilizado 224
Passivos (22.181)
Fornecedores (7.635)
Empréstimos (1.116)
Contingências (10.273)
Outros passivos (3.157)
Total de ativos identificáveis líquidos 6.038
Ágio gerado na aquisição 34.378
Total da contraprestação 40.416
Fluxo de caixa na aquisição
Caixa pago, líquido de caixa adquirido 
 (classificado como atividades de investimento) (31.634)
Custo de aquisição (classificado como 
 atividades operacionais) (229)
Caixa pago na aquisição (31.863)
O valor justo das contas a receber de clientes é de R$13.777, os quais se 
espera que sejam recebidos integralmente. O ágio gerado de R$34.378 
compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das siner-
gias decorrentes da aquisição. O ágio será dedutível para fins fiscais. A men-
suração das alocações do preço de aquisição foi concluída em 22/10/2019. b) 
Método de mensuração e vida útil dos intangíveis identificados: A  Companhia 
contratou empresa de consultoria especializada para auxiliar no processo 
de alocação do preço de compra. A mensuração dos ativos intangíveis refe-
rente a carteira de clientes foi calculada considerando o modelo de “Income 
Approach - Multi Period Excess Earnings” e a mensuração dos ativos intan-
gíveis referente a acordo de não competição foi calculada considerando o 
modelo de “With or without”. As seguintes vidas úteis foram  estimadas:

Valor alocado Amortização em anos
Carteira de clientes 12.122 4
Acordo de não competição 997 5
c) Contas a pagar por aquisição de empresas: A Companhia realizará o pa-
gamento da parcela referente ao quinto aniversário (8/01/2023) com dedu-
ção do valor de perdas indenizáveis incorridas até a referida data. Em 
31/12/2020, o valor atualizado da referida parcela corresponde a R$7.420. 
d) Impacto da aquisição no resultado da Companhia: O resultado do exercí-
cio findo em 31/12/2019 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios 
adicionados e gerados pela Lótus a partir de 1º/01/2019, uma vez que a 
transação de aquisição desta investida se concretizou em 8/01/2019. Desde 
a data de aquisição até 31/08/2019, data em que a Lótus foi incorporada 
pela Sequoia, a adquirida contribuiu com o reconhecimento de receita bruta 
acumulada de R$55.891 e lucro líquido de R$10.254. Não há diferença 
substancial entre estes valores e o que seria considerado se a combinação 
de negócios tivesse ocorrido no início do exercício. Os gastos relacionados 
à aquisição de R$229 foram reconhecidos na demonstração do resultado 
em despesas administrativas e nas atividades operacionais nas demonstra-
ções dos fluxos de caixa. 8.4. Investimento avaliado a valor justo: A con-
versão do mútuo em participação societária na Uello (conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 7. Mútuo conversível) não concedeu o poder (conforme 
definido pelo CPC 36) à Sequoia de controlar e consequentemente consoli-
dar as demonstrações financeiras da Uello. Adicionalmente a Sequoia não 
exerce influência significativa (conforme definido pelo CPC 18) sobre a 
Uello, o que não permite que o investimento seja avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial, sendo assim este investimento continua a ser 
mensurado a valor justo por meio do resultado, conforme premissas descri-
tas na Nota 4.4. 8.5. Contas a pagar por aquisição de controladas: O 
saldo a pagar referente as combinações de negócios com parcelas a pagar 
estão demonstradas da seguinte forma:

Fluxo de 
 pagamentos

Yep 
Log e 

YEP 
Tec (a) Lótus Nowlog

Trans-
porta-

dora 
Ameri-

cana
Dire- 

cional Total
2021 17.684 – 1.190 – 3.567 22.441
2022 – – 1.190 2.217 879 4.286
2023 – – 1.190 – 879 2.069
A partir de 2024 – 7.425 1.631 – 1.757 10.813

17.684 7.425 5.201 2.217 7.082 39.609
(a) Em 16/11/2016, a Sequoia Transportes adquiriu 100% da Intec TI Logís-
tica S.A. (“Yep Log”) e Intec Tecnologia da Informática S.A. (“Yep Tec”), e in-
corporou as controladas em 31/12/2016. A movimentação das contas a pa-
gar por aquisição de controladas pode ser assim apresentada:

Yep 
Log e 

Yep 
Tec Lótus Nowlog

Trans-
porta-

dora 
Ameri-

cana
Dire- 

cional Total
Saldo a pagar 
 em 1°/01/2019 21.159 – – – – 21.159
Circulante – – – – – –
Não circulante 21.159 – – – – 21.159
Dívida por aquisição – 40.416 26.833 – – 67.249
Pagamentos – (32.665) (18.493) – – (51.158)
Reembolso de 
 contingências (3.085) (969) – – – (4.054)
Juros CDI 1.167 413 – – – 1.580
Saldo a pagar 
 em 31/12/2019 19.241 7.195 8.340 – – 34.776
Circulante – – 3.748 – – 3.748
Não circulante 19.241 7.195 4.592 31.028
Dívida por aquisição – – – 22.416 63.463 85.879
Pagamentos – – (3.119) (20.000) (56.401) (79.520)
Reembolso de 
 contingências (2.063) (5) (16) (230) – (2.314)
Juros CDI 506 235 (4) 31 20 788
Saldo a pagar 
 em 31/12/2020 17.684 7.425 5.201 2.217 7.082 39.609
Circulante 17.684 – 1.190 – 3.567 22.441
Não circulante – 7.425 4.011 2.217 3.515 17.168
9. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo custo, líquido da depre-
ciação acumulada e/ou das perdas por não recuperação acumuladas, se 
houver. O custo inclui o montante de reposição dos equipamentos e os cus-
tos de captação de empréstimos para projetos de construção de longo pra-
zo, se satisfeitos os critérios de reconhecimento. Quando componentes sig-
nificativos do imobilizado são repostos, tais componentes são reconhecidos 
como ativos individuais, com vidas úteis e depreciação específica. Da mes-
ma forma, quando realizada uma reposição significativa, seu custo é reco-

nhecido no valor contábil do equipamento como reposição, desde que satis-
feitos os critérios de reconhecimento. Todos os demais custos de reparo e 
manutenção são reconhecidos no resultado do exercício conforme incorri-
dos. A depreciação do imobilizado é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 
As taxas de depreciação estão demonstradas a seguir:
Categoria de ativos Taxa média de depreciação anual (%)
Veículos e caminhões 10
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 6,67
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Benfeitorias em bens de terceiros Prazo de contrato
Outras imobilizações 10
Itens do imobilizado e eventuais partes significativas são baixados quando 
de sua alienação ou quando não há expectativa de benefícios econômicos 
futuros derivados de seu uso ou alienação. Os eventuais ganhos ou perdas 
resultantes da baixa dos ativos são incluídos no resultado do exercício.  O 
valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são  revi-
sados no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma  prospecti-
va,   quando aplicável.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Veículos e caminhões 31.082 22.578 87.712 22.737
Instalações 8.155 8.014 8.897 8.014
Máquinas e equipamentos 14.758 6.531 19.797 7.527
Móveis e utensílios 4.990 4.808 9.310 4.808
Equipamentos de informática 13.297 8.708 25.466 8.708
Benfeitorias em bens de terceiros 16.983 15.087 19.263 15.087
Imobilizado em andamento 8.964 5.180 13.000 5.180
Outras imobilizações 5.591 12.846 8.112 12.846

103.820 83.752 191.557 84.907
Depreciações acumuladas (53.884) (43.814) (122.025) (43.870)
Imobilizado líquido 49.936 39.938 69.532 41.037
A movimentação do imobilizado pode ser assim apresentada: Controladora:

Descrição 2019 Adição por incorporação (a) Adições Baixas Transferência Depreciação 2020
Veículos e caminhões 9.636 93 – (15) – (2.649) 7.065
Instalações 4.796 20 95 (279) (87) (835) 3.710
Máquinas e equipamentos 2.584 946 4.670 – 2.411 (1.304) 9.307
Móveis e utensílios 1.957 – 182 – – (532) 1.607
Equipamentos de informática 3.683 – 3.912 – 678 (1.711) 6.562
Benfeitorias em bens de terceiros 9.601 – 165 – 1.732 (1.746) 9.752
Imobilizado em andamento 4.828 – 9.565 (513) (4.916) – 8.964
Outras imobilizações 2.853 – 1.109 – 33 (1.026) 2.969

39.938 1.059 19.698 (807) (149) (9.803) 49.936
(a) Imobilizado adicionado pela aquisição das empresas Nowlog.
Descrição 2018 Adição por incorporação (a) Adições Baixas Transferência Depreciação 2019
Veículos e caminhões 12.986 190 90 (861) (48) (2.721) 9.636
Instalações 4.670 16 14 (2) 961 (863) 4.796
Máquinas e equipamentos 2.708 94 707 (160) 58 (823) 2.584
Móveis e utensílios 2.085 61 438 (42) 107 (692) 1.957
Equipamentos de informática 2.729 327 1.733 (8) 108 (1.206) 3.683
Benfeitorias em bens de terceiros 5.802 – – – 4.714 (915) 9.601
Imobilizado em andamento 4.328 – 6.970 – (5.943) (175) 4.828
Outras imobilizações 3.358 30 265 – 43 (1.195) 2.853

38.666 718 10.217 (1.073) – (8.590) 39.938
(b) Imobilizado adicionado pela aquisição das empresas Lótus.
Consolidado
Descrição 2019 Controladas (a)

Mais valia de ativo 
imobilizado (a) Adições Baixas Transferência Depreciação 2020

Veículos e caminhões 9.739 2.759 12.263 – (15) – (8.279) 16.467
Instalações 4.405 383 – 224 (278) 303 (881) 4.156
Máquinas e equipamentos 3.580 740 – 4.771 – 2.411 (1.592) 9.910
Móveis e utensílios 1.957 670 – 663 – – (660) 2.630
Equipamentos de informática 3.683 965 – 4.026 – 678 (2.117) 7.235
Benfeitorias em bens de terceiros 9.601 1.291 – 215 – 1.732 (1.818) 11.021
Imobilizado em andamento 5.180 662 – 12.938 (514) (5.268) – 12.998
Outras imobilizações 2.892 2.237 – 1.371 – (6) (1.379) 5.115

41.037 9.707 12.263 24.208 (807) (150) (16.726) 69.532
(a) Imobilizado advindo da aquisição da Transportadora Americana e Direcional.
Descrição Controladora Controladas (a) Adições Baixas Transferência Depreciação 2019 Consolidado
Veículos e caminhões 12.986 157 258 (861) (48) (2.753) 9.739
Instalações 4.279 17 14 (2) 961 (864) 4.405
Máquinas e equipamentos 2.708 1.010 793 (160) 58 (829) 3.580
Móveis e utensílios 2.085 16 487 (42) 107 (696) 1.957
Equipamentos de informática 2.729 126 1.981 (8) 108 (1.253) 3.683
Benfeitorias em bens de terceiros 5.802 – – – 4.714 (915) 9.601
Imobilizado em andamento 4.328 – 6.970 – (5.943) (175) 5.180
Outras imobilizações 3.749 1 299 – 43 (1.200) 2.892

38.666 1.327 10.802 (1.073) – (8.685) 41.037
(a) Imobilizado advindo da aquisição da Lótus e Nowlog. Em 2020, a Administração preparou internamente estudos técnicos onde não foram identificados 
eventos que devessem ser refletidos em uma provisão relacionada a perda da recuperabilidade de seus ativos. 10. Intangível: Ativos intangíveis adquiri-
dos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação 
de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capi-
talizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis compreendem 
principalmente software adquiridos de terceiros, software desenvolvido para uso interno, carteira de clientes e direitos de exclusividade de não concorrên-
cia com ex-quotistas de empresas adquiridas. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de 
amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos bene-
fícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de 
forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anual-
mente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida 
é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é 
feita de forma prospectiva. Os ganhos ou perdas, quando  aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do  exercício  quando  da 
baixa do ativo. A tabela a seguir apresenta um resumo das políticas aplicadas aos ativos intangíveis da Companhia
e suas controladas: Softwares 

e licenças (a) Ágio (b)
Carteira 

de clientes
Cláusula de 

não concorrência
Mais valia do 

ativo imobilizado
Vida útil Definida Indefinida Definida Definida Definida
Período de amortização 5 anos – 3 e 10 anos 4 e 5 anos 8 e 10 anos
Método de amortização utilizado Amortização  linear Não  amortiza Amortização  linear Amortização  linear Amortização  linear

Gerados internamente ou adquiridos

Adquiridos 
e gerados 

internamente

Adquiridos 
(combinação 
de negócios)

Adquiridos 
(combinação 
de negócios)

Adquiridos 
(combinação 
de negócios)

Adquiridos 
(combinação 
de negócios)

(a) Softwares: As despesas relacionadas à manutenção de software são 
reconhecidas como despesas quando incorridas. As despesas diretamente 
relacionadas aos softwares desenvolvidos por terceiros e internamente, in-
cluem materiais, custos incorridos com empresas de desenvolvimento de 
software, custo de pessoal alocado diretamente no desenvolvimento de sof-
tware (desenvolvimento interno) e outros custos diretos. Eles são capitaliza-
dos como ativos intangíveis quando é provável que os benefícios econômi-
cos futuros por ele gerados sejam superiores ao seu respectivo custo, 
considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Esses custos são 
reconhecidos como ativos e são amortizados pelo método linear ao longo de 
sua vida útil estimada, que em geral não é superior a cinco anos. (b) Ágio: O 
ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/
ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo 
dos ativos e passivos do negócio. A movimentação pode ser assim apresen-
tada: Controladora:

Descrição 2019

Incorpo- 
ração de  

controladas Adições
Amorti- 

zação 2020
Software e outros (a) 17.060 – 11.533 (2.261) 26.332
Sete Estradas (b)
Carteira de clientes 2.690 – – (707) 1.983
Mais valia do imobilizado 433 – – (290) 143
Ágio 59.272 – – – 59.272
Yep Log e Yep Tec (c)
Carteira de clientes 6.400 – – (6.400) –
Cláusula de não 
 concorrência 1.106 – – (604) 502
Ágio 16.805 – – – 16.805
Celote (d)
Carteira de clientes 2.474 – – (768) 1.706
Mais valia do imobilizado 189 – – (54) 135
Ágio 6.249 – – – 6.249
Lótus (e)
Carteira de clientes 9.091 – – (3.031) 6.060
Cláusula de não 
 concorrência 798 – – (199) 599
Ágio 34.379 – – – 34.379
Nowlog (f)
Carteira de clientes – 10.040 – (1.004) 9.036
Cláusula de não 
 concorrência – 690 – (55) 635
Ágio – 22.842 – – 22.842

156.946 33.572 11.533 (15.373) 186.678

Descrição 2018

Incorpo- 
ração de  

controladas Adições
Amorti- 

zação 2019
Software e outros (a) 6.568 – 10.757 (265) 17.060
Sete Estradas (b)
Carteira de clientes 3.458 – – (768) 2.690
Mais valia do imobilizado 723 – – (290) 433
Ágio 59.272 – – – 59.272
Yep Log e Yep Tec (c)
Carteira de clientes 17.581 – – (11.181) 6.400
Cláusula de não 
 concorrência 1.710 – – (604) 1.106
Ágio 16.805 – – – 16.805
Celote (d)
Carteira de clientes 3.181 – – (707) 2.474
Mais valia do imobilizado 243 – – (54) 189
Ágio 6.249 – – – 6.249
Lótus (e)
Carteira de clientes – 997 – (199) 798
Cláusula de não 
 concorrência – 12.122 – (3.031) 9.091
Ágio – 34.379 – – 34.379

115.790 47.498 10.757 (17.099) 156.946
Consolidado: 

Descrição 2019

Aquisi- 
ção de  

controladas Adições
Amorti- 

zação 2020
Software e outros 17.060 37 11.533 (2.261) 26.369
Sete Estradas (b)
Carteira de clientes 2.690 – – (707) 1.983
Mais valia do imobilizado 433 – – (290) 143
Ágio 59.272 – – – 59.272
Yep Log e Yep Tec (c)
Carteira de clientes 6.400 – – (6.400) –
Cláusula de não 
 concorrência 1.106 – – (604) 502
Ágio 16.805 – – – 16.805
Celote (d)
Carteira de clientes 2.474 – – (768) 1.706
Mais valia do imobilizado 189 – – (54) 135
Ágio 6.249 – – – 6.249
Lótus (e)
Carteira de clientes 9.091 – – (3.031) 6.060
Cláusula de não 
 concorrência 798 – – (199) 599
Ágio 34.379 – – – 34.379
Nowlog (e)
Carteira de clientes 12.052 – – (3.016) 9.036
Cláusula de não 
 concorrência 800 – – (170) 630
Ágio 22.842 – – – 22.842
Transportadora 
 Americana (f)
Carteira de clientes – 9.933 – (1.655) 8.278
Cláusula de não 
 concorrência – 808 – (224) 584
Ágio – 19.363 – – 19.363
Direcional (f)
Carteira de clientes – 39.377 – (1.969) 37.408
Cláusula de não 
 concorrência – 7.406 – (370) 7.036
Ágio – 1.250 – – 1.250

192.640 78.174 11.533 (21.718) 260.629
(a) Refere-se a softwares e licenças de uso digital que são utilizados pela 

Companhia, como sistemas gerenciais e sistemas de automação. (b) Ativos 
intangíveis e ágio identificados da aquisição das empresas Sete Estradas no 
ano de 2013. (c) Ativos intangíveis e ágio identificados da aquisição da Yep 
Log e Yep Tec no ano de 2016. (d) Ativos intangíveis e ágio identificados da 
aquisição das empresas Celote no ano de 2013. (e) Ativos intangíveis e ágio 
identificado da aquisição da empresa Lótus e Nowlog em 8/01/2019 e 
31/10/2019, respectivamente. Vide Nota 8.3. (f) Ativos intangíveis e ágio 
identificado da aquisição da empresa Transportadora Americana e Direcio-
nal em 28/02/2020 e 2/10/2020, respectivamente. Vide Nota 8.3.

Descrição
Contro- 

ladora

Aquisi- 
ção de  

controladas Adições
Amorti- 

zação 2019
Software e outros 6.568 – 10.757 (265) 17.060
Sete Estradas (b)
Carteira de clientes 3.458 – – (768) 2.690
Mais valia do imobilizado 723 – – (290) 433
Ágio 59.272 – – – 59.272
Yep Log e Yep Tec (c)
Carteira de clientes 17.581 – – (11.181) 6.400
Cláusula de não 
 concorrência 1.710 – – (604) 1.106
Ágio 16.805 – – – 16.805
Celote (d)
Carteira de clientes 3.181 – – (707) 2.474
Mais valia do imobilizado 243 – – (54) 189
Ágio 6.249 – – – 6.249
Lótus (e)
Carteira de clientes – 12.122 – (3.031) 9.091
Cláusula de não 
 concorrência – 997 – (199) 798
Ágio – 34.379 – – 34.379
Nowlog (e)
Carteira de clientes – 12.550 – (498) 12.052
Cláusula de não 
 concorrência – 828 – (28) 800
Ágio – 22.842 – – 22.842

115.790 83.718 10.757 (17.625) 192.640
(a) Refere-se a softwares e licenças de uso digital que são utilizados pela 
Companhia, como sistemas gerenciais e sistemas de automação. (b) Ativos 
intangíveis e ágio identificados da aquisição das empresas Sete Estradas no 
ano de 2013. (c) Ativos intangíveis e ágio identificados da aquisição da Yep 
Log e Yep Tec no ano de 2016. (d) Ativos intangíveis e ágio identificados da 
aquisição das empresas Celote no ano de 2013. (e) Ativos intangíveis e ágio 
identificado da aquisição da empresa Lótus e Nowlog em 8/01/2019 e 
31/10/2019, respectivamente. Vide Nota 8.3. 10.1. Teste de recuperabilida-
de do ativo intangível (“impairment”): A Administração avaliou a recupe-
ração do valor contábil do ágio registrado, utilizando a metodologia do fluxo 
de caixa descontado, não sendo identificado nenhum indicador de perda por 
redução ao valor recuperável. De acordo com CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos (IAS 36 - Impairment of Assets) ativos devem ser 
agrupados nos menores níveis para os quais existem fluxos de caixa inde-
pendentes (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). A Companhia entende 
que existe somente uma única UGC em sua operação, devido à similaridade 
de operações, similaridade na funcionalidade dos ativos, similaridade nas 
premissas para projeção de resultados, sinergia entre as operações e, prin-
cipalmente, uma gestão centralizada do caixa entre as operações. O ágio 
adquirido por meio de combinação de negócios é alocado a cada uma das 
UGCs para teste de impairment. O processo de determinação do valor em 
uso envolveu a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os 
fluxos de caixa, tais como taxas de crescimento das receitas, custos e des-
pesas, estimativas de investimentos e capital de giro futuros, perpetuidade e 
taxa de desconto. Tal entendimento está de acordo com o parágrafo 35 do 
CPC 01 R1 - Redução do Valor Recuperável de Ativos. Todas as premissas 
utilizadas estão descritas abaixo: (i) Taxa de desconto dos fluxos de caixa 
futuro - 13,6% a.a. (13,9% a.a. em 2019). Segundo a avaliação da Adminis-
tração, este é um percentual que reflete o custo de capital ponderado. (ii) 
Projeção de fluxo de caixa para 5 anos com taxa de crescimento na perpe-
tuidade de 3,0%. (iii) Crescimento de receita: no período de 2021 a 2025, a 
taxa de crescimento da receita de 17,7% a.a. (14,7% a.a. em 2019) foi esti-
mada com base na melhora da operação dos clientes que já estão em car-
teira (aumento de volume de operação e aumento de preço conforme con-
trato), conquista de novos clientes e perda de clientes existentes (churn) e a 
sinergia das aquisições de empresas. (iv) Evolução do resultado operacio-
nal: leva em consideração a margem histórica da empresa, estimativa de 
inflação dos principais custos e despesas e dissídio trabalhista. (v) Investi-
mentos: considerados investimentos necessários para a implantação de 
novos clientes. Premissas com impacto relevante utilizadas no cálculo do 
valor em uso: O cálculo do recuperável é mais sensível às seguintes premis-
sas: (i) Taxa de desconto; (ii) Crescimento na perpetuidade. Taxa de descon-
to: A taxa de desconto representa a avaliação de risco no atual mercado. O 
cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas da 
Companhia, sendo derivada dos custos de capital médio ponderado. Cresci-
mento na perpetuidade: A estimativa foi baseada principalmente em: (i) Re-
sultados históricos obtidos pela Companhia e suas controladas; (ii) Expecta-
tiva de crescimento orgânico em função de aumento de volumetria das 
operações atuais e reajuste de preço com base na inflação projeta (IPCA do 
período); (iii) Expectativa de crescimento econômico baseado nas projeções 
divulgadas pelo Banco Central (Boletim Focus). Sensibilidade a mudanças 
nas premissas: As implicações das principais premissas para o montante 
recuperável são discutidas a seguir: (i) Taxa de desconto - a taxa de descon-
to da Companhia possui sensibilidade desprezível a alterações na projeção 
de juros, uma vez que mais da metade da composição de seu capital advin-
do de terceiros é pré-fixada e o quase todo o restante indexado à TJLP, índi-
ce estruturalmente pouco suscetível a oscilações; (ii) Crescimento na perpe-
tuidade - aplicando-se um fator de redução no crescimento da perpetuidade 
de 30,00% este crescimento passa dos 3,0% originalmente considerados 
para 2,1% o que praticamente não consideraria crescimento real fluxo de 
caixa operacional, situação que não seria factível em comparação a perfor-
mance recente do ativo. Mesmo assim, utilizando este novo crescimento, 
não há perda por redução ao valor recuperável. Não houve registro de per-
das por impairment nos exercícios findos em 31/12/2020 e 2019. 

11. Empréstimos, financiamentos e debêntures e Instrumentos finan-
ceiros derivativos: 11.1. Empréstimos, 
financiamentos e de-
bêntures: % - Taxa Controladora Consolidado

ao ano 2020 2019 2020 2019
FINAME e Leasing TJLP + 1,0% – 824 – 824

Capital de giro
CDI + 4,0% 

a 4,9% 253.955 129.749 258.752 129.749

Debêntures
CDI + 4,0%  

a 4,75% 100.169 100.203 100.169 100.203
354.124 230.776 358.921 230.776

Custos de transação (1.819) (2.374) (1.819) (2.374)
352.305 228.402 357.102 228.402

Circulante 7.464 60.889 8.878 60.889
Não circulante 344.841 167.513 348.224 167.513
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguinte 
cronograma de vencimento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2022 115.534 116.937
2023 108.359 109.596
2024 84.213 84.956
2025 em diante 36.735 36.735

344.841 348.224
Os montantes garantidos dos empréstimos podem ser 
assim apresentados: 2020 2019
Alienação fiduciária de bens – 184
Cessão fiduciária de direitos creditórios 354.124 229.952
Nota promissória – 640

354.124 230.776

Capital de giro e debêntures: Os empréstimos captados durante o ano de 
2020 tiveram como objetivo o financiamento para aquisição das empresas 
Transportadora Americana e Direcional, sendo remunerados às taxas de 
CDI + taxas efetivas anuais de 3,26% a 4,5%, com vencimento final entre 
setembro de 2023 a janeiro de 2024 e o refinanciamento das dívidas exis-
tentes visando a redução dos encargos e aumento no prazo de pagamento, 
ambos tendo como garantia a cessão fiduciária de títulos. No exercício de 
2019, a Companhia realizou a captação de empréstimos e financiamentos 
no valor total de R$250.000 (R$242.006 líquido de taxas e comissões) e 
R$137.162 em pagamento de dívidas. O objetivo das captações foi de finan-
ciar as aquisições das empresas Lótus e Nowlog e o reperfilamento das dí-
vidas de  curto prazo. As captações ocorreram conforme detalhado a seguir: 
(i) Cédulas de Crédito Bancário - CCB emitidas, no valor de R$150.000 e (ii) 
1ª emissão de debêntures simples não conversíveis em ações (Instrução 
CVM 476) realiza da pela Companhia no valor de R$100.000. A referida 
emissão de  debêntures foi realizada em 20/12/2019 e aprovada em AGE de 
12/12/2019, da  seguinte forma: (i) 60.000 (sessenta mil) debêntures estão 
alocadas na 1ª série e (ii) 40.000 (quarenta mil) debêntures alocadas na 2ª 
série, ambas com vencimento em 20/12/2024, remuneradas às taxas de 
CDI + 4% ao ano e CDI + 4,75% ao ano. Para a garantia das operações, a 
Companhia realizou a cessão de direitos creditórios oriundos de determina-
dos contratos de prestação de serviços. As CCBs e a Debêntures estabele-
cem obrigações restritivas (“Covenants”), entre as quais: (i) prestação de 
informações contábeis  anuais, (ii) inadimplência em transações com institui-
ções financeiras e (iii) manutenção de índices financeiros determinados, 
definido pelo índice Dívida Líquida/EBITDA, devendo ser menor ou igual ao 
intervalo de 2,5x a 3,5x ao final de cada exercício. Em 31/12/2020, a Com-
panhia encontrava-se adimplente com todas as condições estabelecidas 
nos contratos mencionados acima e demais contratos. 11.2. Instrumentos  

financeiros derivativos: Os valores apurados no encerramento do exercício podem ser assim apresentados:
Valor na curva Valor justo

Ponta Líquido a Ponta Líquido a Apresentado no

Valor nocional
Ponta ativa   

a receber
passiva   

(a pagar)
receber/  

(a pagar)
Ponta ativa   

a receber
passiva   

(a pagar)
receber/  

(a pagar)
Ativo   

circulante
Passivo não   

circulante
58.200 58.062 58.027 35 57.074 57.325 (250) 845 (1.095)
30.117 30.038 30.016 22 30.038 30.132 (94) 531 (625)
88.317 88.100 88.043 57 87.113 87.457 (344) 1.376 (1.720)

O fluxo de caixa esperado para os próximos anos associados com o valor 
justo do swap pode ser assim  apresentado:
Valor nocional 2021 2022 2023 2024 Total
58.200 845 (366) (518) (211) (250)
30.117 531 (201) (301) (123) (94)

1.376 (567) (819) (334) (344)
12. Direito de uso e arrendamento mercantil: A Companhia avalia, na 
data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. É aplica-
da uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamen-
tos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de 
uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensu-
ração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: 
  Caminhões: 5 

 Sistemas de monitoramento: 5 anos. Os ativos de direito de uso tam-
bém estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis 
para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 4.4. 

Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Compa-
nhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensu-
rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pa-
gamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e 
suas controladas usam as suas taxas de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente de-
terminável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é au-
mentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mu-
dança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de ar-
rendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia e suas controladas aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de cen-
tros de distribuição e demais imóveis (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e 
que não contenham opção de compra). Também aplicam a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de ar-
rendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do con-
trato. A seguir estão os valores contábeis dos ativos de direito de uso reco-
nhecidos e as movimentações durante o exercício:

Controladora:
Descrição

Vida útil   
(anos) 2019

Incorporação  
de  controladas Adições Baixa Transferência Depreciação 2020

Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 105.343 2.504 95.750 (2.037) – (16.422) 185.138
Caminhões 5 727 – 2 – – (291) 438
Sistemas de monitoramento 5 1.446 – 72 – 149 (444) 1.223

107.516 2.504 95.824 (2.037) 149 (17.157) 186.799
Descrição Vida útil (anos) Adoção inicial Adições Depreciação 2019
Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 117.136 3.662 (15.455) 105.343
Caminhões 5 1.018 – (291) 727
Sistemas de monitoramento 5 – 1.470 (24) 1.446

118.154 5.132 (15.770) 107.516
Consolidado:
Descrição

Vida útil 
(anos) 2019

Aquisição de 
controladas Adições Baixas Transferência Depreciação 2020

Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 112.150 42.746 109.991 (5.070) – (33.313) 226.504
Caminhões 5 727 – 2 – – (291) 438
Sistemas de monitoramento 5 1.446 – 72 – 149 (444) 1.223

114.323 42.746 110.065 (5.070) 149 (34.048) 228.165

Descrição
Vida útil   

(anos) Adição inicial
Aquisição de   

controladas Adições Depreciação 2019
Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 117.136 4.721 6.142 (15.849) 112.150
Caminhões 5 1.018 – – (291) 727
Sistemas de monitoramento 5 – – 1.470 (24) 1.446

118.154 4.721 7.612 (16.164) 114.323

Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrenda-
mento e as movimentações durante o exercício:

Controladora Consolidado
Adoção inicial 118.154 118.154
Pagamentos (24.201) (24.688)
Arrendamento mercantil por aquisição controlada – 4.883
Novos contratos 5.132 7.612
Apropriação de encargos financeiros 13.165 13.308
Saldo em 31/12/2019 112.250 119.269
Pagamentos (28.794) (44.347)
Arrendamento mercantil por aquisição controlada – 43.271
Arrendamento mercantil por incorporação 2.659
Novos contratos 96.319 110.066
Baixas (2.241) (5.728)
Apropriação de encargos financeiros 14.682 17.194
Transferência 2.296 2.296
Saldo em 31/12/2020 197.171 242.021
Circulante 35.352 59.629
Não circulante 161.819 182.392
Os vencimentos do saldo do não circulante estão demonstrados a seguir:
Fluxo de pagamentos Controladora Consolidado
2022 12.273 25.335
2023 15.940 20.109
2024 18.125 20.987
2025 em diante 115.481 115.961

161.819 182.392
13. Fornecedores, operações de risco sacado e outros passivos: 
13.1. Fornecedores e operações de risco sacado:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fornecedores 40.881 22.835 62.039 29.938
Aluguéis a pagar 128 121 813 447
Risco Sacado 58.782 21.371 58.782 21.369

99.791 44.327 121.634 51.754
A Companhia possui contratos firmados com bancos para estruturar com os 
seus principais fornecedores de fretes a operação denominada “risco saca-
do”. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento 
dos títulos para o banco, que, por sua vez, passará a ser credora da opera-
ção. A Companhia ampliou sua oferta para fornecedores estratégicos e 
prestadores de serviço de frete com o objetivo de facilitar o fluxo financeiro 
destes parceiros. Apesar do aumento do volume disponibilizado a Adminis-
tração revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não 
houve alteração significativa dos prazos, preços e condições anteriormente 
estabelecidos quando realizada análise completa dos fornecedores por ca-
tegoria, portanto, a Companhia demonstra esta operação na rubrica de For-
necedores e Outros passivos.
13.2. Outros passivos: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Provisão para custos operacionais 21.139 11.287 24.605 11.287
Provisão de bônus e participação nos lucros 8.561 2.353 8.561 2.345
Provisão para perdas na operação 3.603 912 3.603 912
Indenizações a pagar 3 – 2.488 –
Outras provisões de custo/despesa 6.205 5.787 11.640 6.906
Contas a pagar por resgate de ações (a) – 12.273 – 12.273

39.511 32.612 50.897 33.723
Passivo circulante 39.511 20.339 49.591 21.450
Passivo não circulante – 12.273 1.306 12.273
(a) Contas a pagar por resgate de ações efetuado pelo ex-acionista da Log 
S.A.. Em 16/11/2016, foi deliberado e aprovado o resgate de ações preferen-
ciais detidas pelo acionista, totalizando R$28.000, sendo que R$18.000 fo-
ram pagos até 31/12/2016. Os R$10.000 restante referentes a segunda 
parcela do resgate de ações, foi convertido em debentures simples, não 
conversíveis em ações, corrigido pelo Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) e pago em 5/11/2020. 14. Obrigações trabalhistas e tributárias: Os 
salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da Com-
panhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e contribuições 
para a seguridade social (INSS), férias, 13º salário), remunerações variáveis 
como participação nos lucros e opção de participação no plano de paga-
mento baseado em ações. Esses benefícios são registrados no resultado do 
exercício à medida que são  incorridos.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Salários a pagar 3.958 3.193 6.220 3.613
Provisão para férias 10.321 7.545 16.259 8.768
Encargos sociais 4.652 2.657 6.806 3.023
Impostos federais sobre a receita 13.881 7.746 18.832 10.187
Impostos federais sobre serviços de terceiros 1.996 875 2.532 935
IRPJ e CSLL 4.267 4.267 5.980 4.952
Processos trabalhistas a pagar (a) 131 1.678 131 1.678
Parcelamento de impostos federais 
 e estaduais (b) 10.739 151 23.805 1.898
Total 49.945 28.112 80.565 35.054
Circulante 41.996 28.048 65.864 34.990
Não circulante 7.949 64 14.701 64
(a) Valores de processos trabalhistas já  materializados que  estão  sendo  pagos 
pela Companhia e suas controladas. Parte deste valor tem como contrapar-
tida a conta do ativo “Demais contas a receber” e de acordo com a  realização 
dos pagamentos os valores são descontados da parcela a pagar,  referente ao 
quinto aniversário da aquisição das empresas YEP Log e YEP Tec. (b) Du-
rante o ano de 2020, a Companhia aderiu a planos de parcelamentos com 
vencimento em até 60 meses para quitação de certos impostos  estaduais que 
tiveram vencimento entre os meses de março a maio e certos impostos fe-
derais que tiveram seu vencimento postergado para final do ano de 2020 de-
vido a pandemia do Coronavírus. A controlada já havia aderido a planos de 
parcelamentos tributários ordinários e simplificados antes da aquisição pela 
Companhia. A abertura do saldo por imposto pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
PIS e COFINS 4.412 8.049
ICMS 4.268 9.926
IPTU – 2.456
IRPJ e CSLL 2.059 2.059
INSS – 675
Outros – 640

10.739 23.805
15. Provisões para demandas judiciais e administrativas: 15.1. Depósi-
tos judiciais: A Companhia e suas controladas são partes de ações judi-
ciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo questões 
cíveis, tributárias e trabalhistas. Foram efetuados depósitos judiciais para 
dar continuidade à discussão sobre processos de natureza trabalhista, os 
quais
totalizam os seguintes valores: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Depósitos judiciais 289 810 2.132 810
15.2. Perdas prováveis: A Companhia e suas controladas, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judi-
ciais pendentes constituem provisão, em montante considerado suficiente 
para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. A movimentação 

das contas de provisões para demandas judiciais para cobrir riscos prová-
veis e possíveis foram conforme segue: 
Controladora: Provisões Trabalhista Cível Tributária Total
Saldo em 1º de janeiro de 2019 3.986 48 – 4.034
Reversão de provisão – – (1.230) (1.230)
Pagamento de processos (4.668) – – (4.668)
Complemento de provisão 5.163 – – 5.163
Adição de provisão - incorporação 
Lotus – – 10.273 10.273
Saldo em 31/12/2019 4.481 48 9.043 13.572
Reversão de provisão (1.042) (236) (2.942) (4.220)
Pagamento de processos (2.838) – – (2.838)
Complemento de provisão 4.076 – – 4.076
Adição de provisão - Incorporação 
 da Nowlog 1.594 282 7.648 9.524
Saldo em 31/12/2020 6.271 94 13.749 20.114
Consolidado: Provisões Trabalhista Cível Tributária Total
Controladora 3.986 48 – 4.034
Adição de provisão - aquisição Lótus – – 10.273 10.273
Adição de provisão - aquisição 
 Nowlog 2.170 282 7.648 10.100
Reversão de provisão – – (1.230) (1.230)
Pagamento de processos (4.668) – – (4.668)
Complemento de provisão 5.163 – – 5.163
Saldo em 31/12/2019 6.651 330 16.691 23.672
Adição de provisão - aquisição 
 da Transportadora Americana 4.135 3.082 32.848 40.065
Adição de provisão - aquisição 
 da Direcional 3.257 3.016 5.614 11.887
Reversão de provisão (3.156) (3.166) – (6.322)
Transferência para melhor 
 apresentação – 872 (872) –
Pagamento de processos trabalhista (2.935) – – (2.935)
Complemento de provisão 4.556 – 82 4.638
Saldo em 31/12/2020 12.508 4.134 54.363 71.005
A seguir apresenta-se um resumo das principais ações: Contingências tra-
balhistas: A Companhia e suas  controladas, em 31/12/2020, são partes em 
aproximadamente 421 reclamações trabalhistas (225 em 2019) movidas por 
ex-colaboradores, prestadores de serviços e motoristas, cujos pedidos se 
constituem em pagamentos de verbas rescisórias, eventual doença ocupa-
cional, adicionais salariais, horas extras e verbas devidas em razão da res-
ponsabilidade subsidiária e discussão acerca do reconhecimento de eventu-
al vínculo empregatício. As provisões são revisadas periodicamente com 
base na evolução dos processos e no histórico de perdas das reclama-
ções trabalhistas para refletir a melhor estimativa corrente. Contingências 
tributárias: De acordo com CPC 15/IFRS 3 - Combina ção de Negócios, o 
adquirente deve reconhecer, na data da aquisição, um passivo contingente 
assumido em combinação de negócios, mesmo se não for provável que se-
jam requeridas saídas de recursos (incorporando benefícios econômicos) 
para liquidar a obrigação. Em 31/12/2020, a Companhia provisionou riscos 
de natureza tributária levantadas nas aquisições das empresas Lótus, Now-
log, Transportadora Americana e Direcional. 15.3. Perdas possíveis: A 
Companhia possui ações de natureza cível, envolvendo riscos de perda 
classificados pela Administração como possíveis, com base em avaliação 
de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída,
 conforme composição e estimativa a seguir. 
Os processos estão relacionados: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Cível 1.685 2.845 3.841 2.953
Os processos cíveis são movidos em sua maioria por consumidores com 
pedido de indenização por inconsistências em entregas realizadas ou danos 
aos produtos entregues. O cálculo dos valores de contingência trabalhista 
considera a perda histórica (condenações e acordos homologados) e a tota-
lidade das ações em andamento, independente da estimativa de perda, por 
isso, não há valores de perda possível de natureza trabalhista a divulgar. 
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: Em 31/12/2020, o capital so-
cial da Companhia era de R$438.043 (R$89.473 em 2019) composto por 
127.150.021 ações ordinárias (4.942.408.361 ações ordinárias e 800 ações 
preferenciais B, C, D, E, F, G, H e I em 2019) nominativas e sem valores 
nominais, totalmente integralizadas. A distribuição das ações em 31/12/2020 
pode ser assim apresentada: Ações Participação (%)
Acionistas controladores, administradores 
 e beneficiários do plano de pagamento 
 baseado em ações 51.353.523 40,3%
Ações em circulação 75.796.498 59,7%
Saldos em 31/12/2020 127.150.021 100,0%
A movimentação do capital social pode ser assim apresentada:

Quantidade de ações Em R$

Ordinárias
Prefer- 
enciais Total

Capital 
social

Gasto na  
emissão  
de ações Total

Saldos em 
 31/12/2019 4.942.408.361 800 4.942.409.161 89.473 – 89.473
31/07/20 (a) – (800) (800) – – –
15/09/20 (b) (4.843.560.200) – (4.843.560.200) – – –
06/10/20 (c) 28.070.175 – 28.070.175 348.070 (27.881) 320.189
24/12/20 (d) 231.685 – 231.685 500 – 500
Saldos em
 31/12/2020 127.150.021 – 127.150.021 438.043 (27.881) 410.162
(a) Em 31/07/2020, foi aprovado o resgate e cancelamento da totalidade das 
ações preferenciais. (b) Em AGE de 15/09/2020, foi aprovado o grupamento 
de ações ordinárias de emissão da Companhia na razão de 50:1, sem alte-
ração no valor do capital social da Companhia. As ações indicadas foram 
ajustadas para dar efeito a referido grupamento. (c) Em 6/10/2020, a Com-
panhia concluiu a oferta pública de distribuição primária e secundária de 
ações, conforme Nota 1. (d) Em 24/12/2020, o Conselho de Administração 
aprovou o aumento de capital social da Companhia, dentro do limite do ca-
pital autorizado, por subscrição particular, decorrente do exercício parcial 
das opções outorgadas no âmbito do Primeiro Plano de Outorga de Opção 
de Compra de Ações da Companhia. A Companhia está autorizada a au-
mentar o capital social até o limite de R$3.000.000 por deliberação do Con-
selho de Administração. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesoura-
ria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital social, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Compa-
nhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo 
com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou 
subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor 
de seus administradores e empregados, podendo esta opção ser estendida 
aos administradores e empregados das controladas pela Companhia, direta 
ou indiretamente ou a ela coligadas, ou ainda, a prestadores de serviços ou 
terceiros que a Administração entender adequado. As despesas com comis-
sões da Oferta Primária, taxas de registro junto à CVM e ANBIMA, custos 
B3 e outras despesas relacionadas, despesas de auditores, advogados, 
consultores foram arcadas pela Companhia e exclusivamente as comissões 
com a Oferta Secundária, serão pagas pelos Acionistas Vendedores, pro-
porcionalmente. Os custos com transação incorridos na captação de recur-
sos próprios são contabilizados em conta específica redutora de patrimônio 
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PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S. A.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

   CNPJ nº 61.531.620/0001-41 - NIRE 35.300.068.807
REUNIÃO DE DIRETORIA 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de janeiro do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), às 15:00 (quinze) horas, na sede
social à Rua Dr. Antônio Leme Nunes Galvão nº 70, Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar, Estado de
São Paulo, CEP 07776-230, reuniram-se os Diretores da Promax Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio
e deliberaram, na forma estatutária, proceder a alteração do endereço da fi lial arquivada na JUCESP sob NIRE
26.999.057.598 e na JUCEPE sob NIRE 26.900.708.761, inscrita no CNPJ sob nº 61.531.620/0003-03,  de: C Santa
Rita s/n – Galpão 00S\N 0000 – São José – Recife – Pernambuco – CEP 50020-455, Para: Rodovia BR-101 Sul,
Km 96,4 5225 – Galpão:06M8; Sala:05 – Distrito Industrial DIPER Cabo de Santo Agostinho – Pernambuco – CEP
54503-900. Referida fi lial possui capital social destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e exercerá, exclusivamente,
as atividades de comércio atacadista de lubrifi cantes (CNAE 4681-8/05). Nada mais havendo a tratar a Reunião foi
encerrada e lavrada a presente ata, assinada pelos Diretores presentes. Cajamar, 18 de janeiro de 2021. Ricardo
Halasz Galvão - Diretor Presidente, Roberta Halasz Galvão - Diretora Executiva, Marcelo Escarabajal - Diretor
Executivo. JUCESP nº 40.720/21-4 em 02/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral

REUNIÃO DE DIRETORIA

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
SITE Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) realizada em 10 de dezembro de 2020. 1. Data,
Hora e Local: Aos 10 dias do mês de dezembro de 2020, às 16h, realizada na sede da Companhia, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.601, 5º andar, conjunto 51,
Jardim América, CEP 01452-000, por meio de videoconferência via Zoom (link https://us02web.zoom.us/j/879572
70320?pwd=Kzl6c1I1QXlYaHNjdWI2UE50STl1dz09). 2. Convocação: Edital de Convocação publicado conforme
Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”) no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e no jornal “O Dia” em edições dos
dias 01, 02 e 03 de dezembro de 2020, às fl s. 15, 15 e 18, e às fl s. 4, 5 e 5, respectivamente. 3. Presença dos
Acionistas e Instalação da Assembleia: Presentes os acionistas titulares de ações representando mais de 2/3
(dois terços) do capital social da Companhia com direito a voto, conforme assinaturas constantes no Livro de
Presença de Acionistas da Companhia. Por conseguinte, fi ca cumprido o quórum mínimo legal de 2/3 (dois
terços) do capital social da Companhia com direito de voto exigido para instalação da assembleia que tem por
objeto a reforma do estatuto (alteração do objeto social e abertura de fi lial). Adicionalmente, fi ca registrada ainda
a presença dos Srs. João Antônio Zogbi Filho e Marcelo Perrucci, membros da administração da Companhia, em
atenção ao art. 134, §1º, da Lei das S/A. 4. Publicações e Anúncios: O balanço patrimonial e as demonstrações
fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foram publicados
no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e no jornal “O Dia” em edições de 01 de maio de 2020, às fl s. 28
e 4, respectivamente. 5. Mesa: João Antônio Zogbi Filho, Presidente; Marcelo Perrucci, Secretário. 6. Ordem
do Dia:  Em Assembleia Geral Ordinária: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2019; e
b) proposta da administração para a destinação do resultado econômico da Companhia auferido no exercício
social fi ndo em 31 de dezembro de 2019; e Em Assembleia Geral Extraordinária: a) aprovar a instrução de voto
a ser proferido pela Companhia na deliberação de sua companhia investida a Shopping Center Itapecerica da
Serra S.A. (“ITA”) com relação ao aumento de capital social da ITA no valor de R$ 15.364.113,80 (quinze milhões,
trezentos e sessenta e quatro mil, cento e treze reais, oitenta centavos); b) inclusão de atividade no objeto
social da Companhia; c) Caso a deliberação acerca da inclusão de atividade no objeto social da Companhia
seja aprovada, deliberar sobre a abertura de fi lial da Companhia no município de Itapecerica da Serra. 6.1
Deliberação Preliminar: Por unanimidade dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou emendas,
autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em forma de
sumário das decisões tomadas, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S/A. 6.1.1.  Restou consignado que,
nos termos das Leis n°. 14.030, de 28 de julho de 2020 e n°. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da Instrução
Normativa n°, 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI, de 10 de junho de
2020, a presente reunião de sócios será gravada integralmente, e esta gravação, por sua vez, fi cará arquivada
na sede da Sociedade. 6.2. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: As seguintes deliberações foram tomadas
por unanimidade dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou emendas: 6.2.1.  Consignar a dispensa
da publicação dos anúncios referidos no art. 133 da Lei das S/A, nos termos do §5º do artigo 133 da Lei das S/A,
tendo em vista que as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2019 foram publicadas com mais de 01 (um) mês de antecedência da presente data; 6.2.2
Aprovar, depois de examinados e discutidos, as contas da administração, bem como o balanço patrimonial e as
demonstrações fi nanceiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019
6.2.3. Consignar que a totalidade do lucro líquido apurado pela Companhia no valor de R$ 17.854,00 (dezessete
mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais) será absorvido pelos prejuízos acumulados da Companhia. 6.2.4. Não
instalar o Conselho Fiscal no presente exercício social. 6.3. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 6.3.1.
 Fica consignado que ao longo dos exercícios sociais de 2019 e 2020 a Companhia realizou diversos aportes
de capital na ITA, que totalizaram o montante de R$ 15.364.113,80 (quinze milhões, trezentos e sessenta e
quatro mil, cento e treze reais, oitenta centavos), cujo valor encontra-se registrado na contabilidade da ITA como
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC. 6.3.2. Diante de tais aportes, foi aprovado por todos os
acionistas presentes que os Diretores da Companhia votem favoravelmente na assembleia geral extraordinária
da ITA que irá deliberar sobre o aumento de capital social da ITA no valor total de R$ 15.364.113,80 (quinze
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, cento e treze reais, oitenta centavos), mediante a emissão de novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais serão integralmente subscritas pela Companhia,
e integralizadas por meio da capitalização de saldo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC
registrado na contabilidade da ITA. 6.3.3.   Ato contínuo, fi ca consignado que o Sr. Marcelo Perrucci, diretor da
Companhia e ora presente, para fi ns de contextualização da matéria a ser aprovada acerca da inclusão da nova
atividade no objeto social da Companhia, apresentou estudo a fi m de demonstrar aos acionistas os benefícios
que a Companhia teria na hipótese de incluir a seguinte atividade no objeto social: administração de centro de
compras (shopping) e estacionamentos próprios e de sociedades do mesmo grupo econômico. 6.3.4. A respeito
da inclusão da nova atividade no objeto social, restou prejudicada a deliberação tendo em vista que os acionistas
não chegaram a um consenso a respeito da inclusão da nova atividade no objeto social. Os administradores
revisarão o estudo a fi m de apresenta-lo novamente aos acionistas oportunamente. 6.3.5. Restou prejudicada a
deliberação acerca da abertura de fi lial na Cidade de Itapecerica, tendo em vista que os acionistas não chegaram
a um consenso a respeito da inclusão da nova atividade social. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestou. Após a lavratura
da ata foi reaberta a Assembleia. A presente ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada, e, foi então
assinada por todos os presentes.  8. Assinaturas: João Antônio Zogbi Filho (Presidente) e Marcelo Perrucci
(Secretário). Acionistas presentes:    a) Rassum Empreendimentos e Participações Ltda. (representada por Alvaro
José Resende Assumpção); b) Antonio Augusto Miele; c) Fabio Penteado de Ulhôa Rodrigues; d) HR Holding
Participações (representada por Plinio Haidar Filho); e)  JJLF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda
(representada por João Antonio Zogbi Filho); f)  João Luiz Miele; g)  Deplan Desenvolvimento e Planejamento
Imobiliário Ltda. (representada por Armando Salvador Sorrentino); h) Rohel Participações e Empreendimentos
Ltda. (representada por Roberto Helou); e i) C N H Participações e Empreendimentos Ltda. (representada por
Roberto Helou). Certifi co que a presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro próprio.  São Paulo, 10
de dezembro de 2020. João Antônio Zogbi Filho - Presidente. Marcelo Perrucci - Secretário. Registrada na
JUCESP sob 84.607/21-0.  08/02/2021 – Gisela Simiema Ceschin – Secretaria Geral
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LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ 29.206.383/0001-30-NIRE 3530051100-0 - Companhia Fechada
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 21.12.2020

1. Data, Hora e Local: 21.12.2020, às 10h00, na sede Companhia, localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as 
formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no livro de 
“Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação e Publicação Prévias: (i) os avisos de que tratam os artigos 
124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da acionista detentora da totalidade do capital social, conforme 
permitido pelo § 4º do artigo 124 da LSA; (ii) os avisos aos acionistas, previstos no artigo 133 da LSA, foram publicados 
nos dias 19, 20 e 21.11.2020, no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no Jornal “O Dia” (SP); e (iii) o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, foram dispensados de publicação conforme permitido pelo 
artigo 294 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 5. Leitura 
dos Documentos: Dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos 
Auditores Independentes, por serem do conhecimento geral. 6. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31.12.2019; 
(ii) deliberar sobre o orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2020; (iii) deliberar sobre a 
destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31.12.2019; (iv) tomar conhecimento da renúncia do Sr. 
Eduardo de Toledo como membro efetivo do Conselho de Administração e eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (v) fi xar a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 
152 da LSA; e (vi) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal. 7. Deliberações: As acionistas da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: 7.1. A lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário conforme faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; 7.2. O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, cujas publicações foram dispensadas conforme o item 
“Convocação e Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG Auditores Independentes (“KPMG”), 
conforme Relatório datado de 18.11.2020; 7.3. O orçamento de capital para o exercício de 2020, no valor de R$ 
40.000,00; 7.4. Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações Financeiras do exercício 
social da Companhia encerrado em 31.12.2019, a deliberação sobre a destinação dos resultados fi cou prejudicada, não 
havendo qualquer distribuição; 7.5. Diante do término do mandato dos membros do Conselho de Administração e do 
pedido de renúncia formulado pelo Sr. Eduardo de Toledo, como membro efetivo do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia em 07/10/2020, aprovar a eleição dos seguintes 
membros do Conselho de Administração da Companhia:  (1) Marco Antonio Souza Cauduro, brasileiro, casado, 
economista, RG nº. 22638757-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 272.647.628-74; (2) Waldo Edwin Pérez Leskovar, norte 
americano, casado, engenheiro elétrico, RNE W616562-V e CPF/MF nº. 170.070.048-06; e (3) Marcio Yassuhiro Iha, 
brasileiro, engenheiro, casado, RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e CPF/MF nº. 153.066.718-61, todos com endereço 
profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para o mandato que se 
encerrará na data da Assembleia Geral Ordinária de 2022, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e 
posse de seus substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter conhecimento do artigo 
147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em 
Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declarações de Desimpedimento e de 
Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. 7.5.1. A eleição do Sr. Marco Antonio Souza Cauduro, 
para ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, conforme atribuição prevista no 
artigo 14 do Estatuto Social. 7.6. A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da 
Companhia no valor de até R$ 6.900.000,00, incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e 
benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, 
sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, 
fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, a 
concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o 
exercício social de 2020, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, 
vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; e 7.7. A dispensa de instalação 
do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 
2.200-2/2001. São Paulo/SP, 21.12.2020. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e, 
Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) Companhia de Participações em Concessões, por Marcio Yassuhiro 
Iha; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, por Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - 
Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 97.904/21-1 em 16.02.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

11ª Vara Cível Processo 0055526-45.2020.8.26.0100 (processo 
principal 1117736-23.2017.8.26.0100)-Cumprimento de senten-
ça - Rescisão / Resolução - Telium Tecnologia da Informação 
Ltda.-Samab Cia.de Comércio de Papel-Vistos.Tendo em vista 
que a ré, ora executada, foi citada por edital no processo de 
conhecimento, de rigor sua intimação nos termos do artigo 
513,§2º,inciso IV do Código de Processo Civil.Segue a minuta: 
Este juízo FAZ SABER a Samab Cia. de Comércio de Papel, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida 
Ação de Cobrança movida por Telium Tecnologia da 
Informação Ltda., ora em fase de cumprimento de sentença. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para pagar a 
quantia fixada em sentença, devidamente atualizada, no prazo 
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do 
credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica o 
devedor advertido de que, nos termos do artigo 525 do Código 
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impugna-
ção. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.     [25,26] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1062684-18.2019.8.26.0053. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública, do 
Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São 
Paulo, Dr(a). PAULA MICHELETTO COMETTI, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA 
LIDE que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma 
Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 
3.365/1941 de Desapropriação contra Romeu Iervolino, RG nº 
685.884-3 SSP/SP, CPF/MF nº 003.861.118-04 e sua esposa 
Teresinha Lucon Iervolino,RG nº2.838.932-3 SSP/SP,CPF/MF 
nº193.513.508-27 , objetivando o imóvel localizado na Avenida 
Iguatemi,nº 650,Conj. Hab. Santa Etelvina II - CEP 08485-280, 
São Paulo, matrícula nº 49.316 do 7º CRI-Capital, cadastrado 
perante o INCRA nº 638.358.095.214-1, declarado de utilidade 
pública pelo Decreto Municipal nº 57.960 de 01/11/2017, para 
implantação do melhoramento público denominado Parque 
Natural Municipal Cabeceiras do Aricanduva. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. 
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 09 de junho de 2020.                                  [25,26] 

Alphaville S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

O Conselho de Administração da Alphaville S.A. (“Companhia”), por seu Presidente, Sr. Ricardo Leonel Scavazza, con-
vida os Senhores Acionistas da Companhia para se reunirem na assembleia geral extraordinária a ser realizada às 9:30 
horas do dia 17 de março de 2021 (“Assembleia”), de modo exclusivamente virtual, através do sistema eletrônico Mi-
crosoft Teams, a fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (1) deliberar sobre a caracterização 
do Sr. Felipe Maffi a Queiroz Nobre, indicado para ocupar cargo no conselho de administração, como conselheiro inde-
pendente; (2) deliberar sobre (i) a caracterização do Sr. Diego Siqueira Santos, indicado para ocupar cargo no conselho 
de administração, como conselheiro independente, e (ii) a dispensa pela Assembleia do requisito previsto no artigo 
147, §3º, I da Lei 6.404/76 em relação ao Sr. Diego Siqueira Santos; (3) se atestada a sua independência, deliberar so-
bre a eleição do Sr. Felipe Maffi a Queiroz Nobre para o cargo de membro do Conselho de Administração da Compa-
nhia, como conselheiro independente; (4) se atestada a sua independência, e obtida a dispensa do requisito previsto 
no artigo 147, §3º, I da Lei 6.404/76, deliberar sobre a eleição do Sr. Diego Siqueira Santos para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, como conselheiro independente; e (5) deliberar sobre a eleição do Sr. An-
tonio Fernando Checchia Wever para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. Informações 
Gerais: O Manual para Participação na Assembleia e a Proposta da Administração, bem como os demais documentos 
previstos em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, na Cidade 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, na página 
de Relações com Investidores da Companhia (https://www.alphavilleurbanismo.com.br/ri), na página da Comissão de 
Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e na página da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão parti-
cipar da Assembleia ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representan-
tes legais ou procuradores, nos termos do artigo 126 da Lei da S.A. Os acionistas, além de exibirem documentos hábeis 
de identifi cação, deverão apresentar, na hipótese de representação por procuração, instrumento de mandato devida-
mente formalizado e assinado pelo acionista outorgante, na forma detalhada no Manual de Participação na Assem-
bleia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente virtual, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams, 
com a utilização de vídeo e áudio, nos termos do Manual de Participação na Assembleia. Nesse sentido, não haverá 
possibilidade de comparecimento físico à Assembleia. Para participar da Assembleia, os acionistas deverão solicitar o 
cadastro através do endereço de e-mail ri@alphaville.com.br, juntamente com o envio da documentação necessária, 
conforme indicado acima e no Manual de Participação na Assembleia, que estabelece em maiores detalhes os docu-
mentos necessários ao credenciamento prévio, à participação virtual e a forma de recebimento do link de acesso à As-
sembleia. A solicitação de cadastro para participação na Assembleia deverá ser recebida pela Companhia impreterivel-
mente até o dia 15 de março de 2021. A Assembleia será gravada, nos termos do Artigo 21-C, §1º, inciso III da ICVM 
481. A Companhia não se responsabilizará por problemas de conexão que os participantes credenciados possam en-
frentar ou outras situações que não estejam sob o controle da Companhia, tais como instabilidade na conexão com a 
internet ou incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do participante. 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2021.
Ricardo Leonel Scavazza - Presidente do Conselho de Administração
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Edital de citação expedido nos autos da Ação de Usucapião  Prazo de 20 dias. Processo nº 1031516-33.2020.8.26.0224. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 09ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Carolina 
Miranda de Oliveira, na forma da Lei, etc. Faz saber a os réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
confrontantes, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Vandelice Silvestre Cavalcante, CPF 27961263829, ajuizou 
ação de Usucapião, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Alameda Amélia, nº 534, Gopouva, na cidade 
de Guarulhos SP, CEP 07092-010 (parte do lote 13, quadra 7), Inscrição Cadastral nº. 083.61.51.0355.00.000, da transcrição 
nº 28.120 do 12º Oficial de Registros de Imóveis de São Paulo. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, os réus serão revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Guarulhos 

b) Lucro (prejuízo) diluído por ação: O lucro (prejuízo) diluído por ação é 
calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordiná-
rias potenciais diluídas, referentes a opções de compra de ações e o  potencial 
dilutivo dessas opções é representado por 6.431.622 ações (6.370.648 ações 
em 2019). Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o 
exercício findo em 31/12/2019, as opções de compra de ações não foram 
consideradas no cálculo por não haver efeito diluidor nesse caso.

2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício 7.028 (7.146)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação - em milhares 111.684 96.252
Lucro (prejuízo) diluído por ação - em R$ 0,06293 (0,07424)
17. Receita operacional líquida: A receita de prestação de serviços é reco-
nhecida com base na execução dos serviços previstos nos contratos de 
prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão 
dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são 
transferidos para o comprador. Quando o resultado do contrato não puder 
ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão 
em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. A Companhia e 
suas controladas consideram se há outras promessas no contrato que são 
obrigações de performance distintas, às quais uma parcela do preço da tran-
sação precisa ser alocada (por exemplo, garantias, pontos de fidelização do 
cliente). Ao determinar o preço de transação para a venda de equipamentos, 
são considerados os efeitos da contraprestação variável, a existência de 
componentes de financiamento significativos, a contraprestação não mone-
tária e a contraprestação devida ao cliente (se houver).  Imposto  sobre  vendas: 
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos  impostos  descritos  abaixo, 
e são apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do re-

 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social ( COFINS) 
  Imposto Sobre 

 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
 Contribuição Previdenciária sobre Receita 

Bruta (CPRB) - 1,5%. Esses encargos são apresentados como deduções de 
vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são 
apresentados dedutivamente do custo dos serviços prestados na demons-
tração do resultado. A seguir apresenta-se a reconciliação entre a Receita 
Bruta e a Receita Líquida:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prestação de serviço de 
 transporte e logística 846.121 523.721 1.180.036 607.898
Impostos incidentes (125.910) (68.918) (181.927) (80.635)
Receita operacional líquida 720.211 454.803 998.109 527.263
18. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas operacionais 
são registrados na demonstração do resultado do exercício quando incorri-
dos. O custo relacionado com a receita de prestação de serviços inclui os 
salários e encargos de pessoal, os custos com insumos, além da 
 depreciação e amortização de ativos. A reconciliação dos custos e despesas 
por natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é
como segue: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Gastos com:
Distribuição e transporte (a) (396.242) (241.952) (571.842) (288.547)
Pessoal (172.321) (134.284) (239.993) (140.006)
Depreciação e amortização (b) (24.589) (25.065) (39.171) (25.685)
Amortização - direito de uso (16.099) (14.347) (30.625) (14.741)
Vendas (19.880) (7.607) (23.954) (8.667)
Gerais e administrativas (27.188) (17.087) (35.562) (18.079)
Serviços de terceiros (16.983) (9.275) (19.919) (10.129)

(673.302) (449.617) (961.066) (505.854)
Apresentados como:
Custos dos serviços prestados (553.962) (370.806) (782.679) (422.652)
Despesas comerciais, 
 administrativas e gerais (119.340) (78.811) (178.387) (83.202)

(673.302) (449.617) (961.066) (505.854)
(a) Referem-se a gastos com contratação de serviço de frete terceiro, com-
bustível, pedágio e demais despesas relacionadas a prestação de serviço 
de transportes, pallets, caixas e demais insumos utilizados na administração 
dos centros de distribuição. (b) No final do ano de 2020, foi registrado de 
forma definitiva o valor justo dos ativos e passivos da Transportadora Ameri-
cana e assim foi reconhecido o montante de R$4.599 referente a amortiza-
ção da mais valia de ativos imobilizados. A mais valia de ativo imobilizado 
tem vida útil média de 3 anos, sendo que no resultado do exercício de 2020 
encontram-se 10 meses reconhecidos.
19. Outras receitas (despesas), líquida: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Venda de ativo (100) 35 (96) 35
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS – 880 2.249 880
Créditos extemporâneos de INSS – 1.213 – 1.213
Indenizações 464 174 1.590 174
Outras despesas e receitas 346 7 2.908 723

710 2.309 6.651 3.025
20. Receitas e despesas financeiras: Para todos os instrumentos financei-
ros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a 
receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros 
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou 
em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil lí-
quido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica 
“Receita financeira” nas demonstrações do resultado.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas financeiras:
 Juros sobre empréstimos, 
  financiamentos e dívida (19.245) (18.263) (21.127) (18.275)
 Juros sobre arrendamento 
  mercantil (a) (13.829) (12.384) (17.777) (12.527)
 Juros passivos por atraso de 
  pagamento (7.286) (2.909) (9.677) (3.092)
 Juros sobre antecipação de recebíveis (1.633) (1.687) (1.642) (1.694)
 Despesas bancárias (3.819) (1.682) (4.126) (1.738)
 Resultado líquido de instrumentos 
  financeiros (344) – (344) –
 Descontos concedidos – (502) (126) (537)
 IOF (95) (2.162) (153) (2.176)
 Comissão sobre fiança e avais – (26) – (26)
 Atualização de mútuo conversível (b) (67) – (67) –
 Outras despesas financeiras (16) (22) (124) (25)

(46.334) (39.637) (55.163) (40.090)
Receitas financeiras:
 Rendimento sobre aplicações 
  financeiras 2.003 1.389 2.102 1.417
 Atualização de mútuo conversível (b) – 520 – 520
 Descontos obtidos 1.783 747 4.854 873
 Outras receitas financeiras 926 252 1.221 268

4.712 2.908 8.177 3.078
(41.622) (36.729) (46.986) (37.012)

(a) Apropriação de encargos financeiros para os contratos de arrendamento 
mercantil, resultado da aplicação inicial do CPC 06 (R2)/IFRS 16, Arrenda-
mentos, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º/01/2019. (b) Atuali-
zação do contrato de mútuo conversível em participação acionária, assinado 
entre Sequoia e Uello, conforme Nota 7. 21. Imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e 
 passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são 
mensurados pelo valor recuperável esperado ou a pagar para às autorida-
des fiscais. As alíquotas de impostos e leis tributárias usadas para calcular 
o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor, 
nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) 
segundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15% sobre o lucro 
real e 10% adicionais sobre o que exceder R$240 do lucro real por ano, so-
mente no caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contri-
buição social - diferidos: O imposto de renda diferido ativo e passivo é reco-
nhecido com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas 
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizan-
do as alíquotas em vigor. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revi-
sado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos 
baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na ex-
tensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão 
que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A composição do imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Impostos diferidos sobre:
Prejuízo fiscal e base negativa 65.910 50.071 65.910 50.071
Outras diferenças temporárias (11.429) (8.882) (6.640) (8.882)

54.481 41.189 59.270 41.189
A movimentação dos impostos diferidos pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo inicial 41.189 30.805 41.189 30.805
Prejuízo fiscal e base negativa 15.839 10.840 15.839 10.840
Diferenças Temporárias - Ágio fiscal (3.149) (3.082) (3.149) (3.082)
Diferenças Temporárias - 
 Alocações Intangível 618 618 618 618
Provisão para perdas no valor recuperável 
 do contas a receber 632 50 1.926 50
Provisão para demandas judiciais 2.055 3.207 4.450 3.207
Arrendamentos (4.422) 1.609 (3.324) 1.609
Outros 1.719 (2.858) 1.721 (2.858)
Saldo final 54.481 41.189 59.270 41.189
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja prová-
vel que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na com-
pensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resulta-
dos futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e que 
para 31/12/2020 demonstra que o saldo de imposto de renda diferido ativo 
será compensado conforme demonstrado abaixo:
2021 2.140
2022 6.061
2023 11.401
2024 17.003
2025 22.478
2026 6.827

65.910
As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de 
fluxo de caixa para 10 anos. (ii) Crescimento de receita: a taxa de crescimen-
to da receita de 16,7% ao ano (14,7% ao ano em 2019) é estimada com 

base na melhora da operação dos clientes que já estão em carteira (aumen-
to de volume de operação e aumento de preço conforme contrato), conquis-
ta de novos clientes e perda de clientes existentes (churn) e a sinergia das 
aquisições de empresas. (iii) Evolução do resultado operacional: leva em 
consideração a margem histórica da Companhia, estimativa de inflação dos 
principais custos e despesas e dissídio trabalhista. A Administração está 
implementando as seguintes ações visando a geração de lucro tributário: 
(i) Manutenção do crescimento na prestação de serviços de clientes que 
operam no mercado de e-commerce, o qual encontra-se em expansão; 
(ii) Manutenção do crescimento na prestação de serviços em novas regiões 
geográficas e novas áreas de atuação, cujo conhecimento foi obtido através 
da aquisição de empresas; (iii) Redução dos encargos financeiros apropria-
dos ao resultado com a amortização dos saldos de empréstimos, financia-
mentos e debêntures; (iv) Estabilização das operações e ganho de sinergia 
nas operações das empresas adquiridas, resultando numa maior rentabili-
dade financeira; (v) Desconcentração de clientes que operam em ramos 
cujos negócios foram afetados de forma negativa pela pandemia do 
 COVID 19 e focando esses esforços em clientes cujos negócios foram afe-
tados de forma positiva pela pandemia do COVID 19; (vi) Manutenção da 
estratégia de baixo investimento em ativo fixo; e (vii) Ganho de produtividade 
e redução de mão de obra com o contínuo investimento em automação. O 
estudo técnico referente às projeções de lucros tributáveis futuros foi apro-
vado em reunião de diretoria e apresentado ao Conselho de Administração. 
Sensibilidade a mudanças nas premissas: As implicações das principais 
premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: Num cená-
rio de piora de 5% dos índices de inflação e redução de 5% do crescimento 
de receita, a Companhia continua realizando o ativo fiscal diferido em 6 anos 
(até 2026). A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que
foram gerados nos últimos anos, sendo: Prejuízo fiscal/ 

base negativa  
acumulado

Prejuízo fiscal/ 
base negativa  
durante o ano

Sequoia Transportes e Logística S.A. 193.852 46.584
Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o pre-
juízo fiscal e base negativa não prescrevem sendo a utilização limitada a 
30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado. Conforme as estima-
tivas, os lucros tributáveis futuros permitem a realização do ativo fiscal dife-
rido, existente em 31/12/2020 em até 6 anos. O quadro a seguir é uma re-
conciliação da despesa tributária apresentada no resultado e o valor 
calculado pela aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% de im-
posto de renda e 9% de contribuição social sobre o lucro):

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Resultado antes dos impostos (5.083) (16.783) (3.292) (12.578)
Expectativa do IR e CS pela alíquota 
 nominal de 34% 1.728 5.706 1.119 4.277
Diferenças permanentes:
 Equivalência patrimonial (3.767) 4.233 – –
 Gastos com emissão de ações 9.480 – 9.480 –
 Plano de pagamento com base em ações (257) (458) (257) (458)
 Reserva de incentivos fiscais 3.389 – 5.276 –
 Diferido não constituído sobre 
  prejuízo fiscal – – (3.276) –
 Outras diferenças permanentes 1.538 156 (2.022) 1.613
Efeito no resultado 12.111 9.637 10.320 5.432
IR e CS corrente (1.182) (747) (3.624) (4.952)
IR e CS diferido 13.293 10.384 13.944 10.384
Taxa efetiva 238,3% 57,4% 313,5% 43,2%
22. Transações com partes relacionadas: Transações comerciais: A Com-
panhia mantém transações com partes relacionadas no curso normal de 
seus negócios representadas por compra e venda de serviços. Transações 
com controladas, quando aplicável, são eliminadas no consolidado e no cál-
culo de equivalência patrimonial e foram pagas dentro do exercício.

Controladora
Ativo contas  

a receber
Passivo outros  

passivos
Receita  

bruta Custo
Transportadora Americana – – – (3.885)

– – – (3.885)
A Companhia realizou transações comerciais de serviços de transporte com 
a Uello no montante de R$456 (R$1.047 em 2019), sendo esse valor foi in-
tegralmente pago dentro do exercício. Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e 
diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar 
ao pessoal-chave da administração, por serviços de empregados, está
apresentada a seguir: 2020 2019
Remuneração Direta 8.196 6.306
Plano de pagamento baseado em ações e benefícios 1.023 1.145
23. Cobertura de seguros: A Companhia mantém seguros, sendo a cober-
tura contratada considerada suficiente pela administração para cobrir even-
tuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As principais cobertu-
ras (consolidadas) encontram-se demonstradas a seguir:

Descrição da cobertura
Cobertura  

em R$
Incêndio, raio, explosão ou implosão, vendaval, furacão, ciclone, 
 tornado, granizo ou fumaça, desmoronamento, movimentação 
  interna e alagamento ou Inundação 197.092
Impacto de veículos terrestres, queda de aeronaves, 
 engenhos aéreos ou espaciais 43.796
Lucros cessantes 41.580
Responsabilidade civil 188.850
Roubo ou de bens, mercadorias ou valores 25.000
Perda ou pagamento de aluguel 10.030
Derrame ou vazamento de chuveiros auto (sprinklers) e hidrantes 2.500
Remoção de entulho 3.000

Descrição da cobertura
Cobertura  

em R$
Danos morais, danos materiais ou corporais (acidente de veículos) 4.849
Danos elétricos 450
Equipamentos estacionários, móveis e eletrônicos 2.030
Tumulto, greve ou lock-out 5
Quebra de vidros e anúncios luminosos 100
Recomposição de registros ou documentos 100
Adicionalmente, a Companhia mantém um seguro de seus veículos automo-
tores com asseguradora de ponta, que tem como objeto, uma garantia única 
por evento, acrescida de uma cobertura adicional proveniente de danos mo-
rais. Além disso, também é mantido com asseguradora de ponta, um seguro 
para danos gerais no armazém intitulado como “Mega CD”. Neste seguro, 
estão cobertos itens como alagamento, quebra de maquinas, terremoto, de-
molição e aumento de custo de construção, remoção de entulhos de desli-
zamentos, despesas de combate a incêndio, descontaminação entre outros. 
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão da suficiên-
cia da cobertura de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à 
adequação pela Administração. 24. Transações que não afetam o caixa: 
Em 31/08/2020, a Companhia incorporou os saldos de ativos e passivos da 
Nowlog, conforme descrito na Nota 8.1. Adicionalmente, nos exercícios fin-
dos em 31/12/2020 e 2019, as  seguintes transações não afetaram o caixa:

Controladora
2020 2019

Adição de imobilizado por incorporação 1.059 718
Novos contratos de arrendamento 96.320 5.132
25. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento:
Controladora: Emprés- 

timos, 
financia- 

mentos e 
debêntures

Custos  
de 

tran- 
sação

Arren- 
damento 
mercantil

Contas  
a  pagar  
para  ex- 

acionistas Total
Saldo em 1º de 
 janeiro de 2019 123.923 (1.394) – 11.582 134.111
Acervo líquido – – 118.154 – 118.154
Fluxos de caixa (137.162) – (15.731) – (152.893)
Juros pagos (15.926) – (8.470) – (24.396)
Juros provisionados 15.991 964 13.165 691 30.811
Novos arrendamentos – – 5.132 – 5.132
Novas captações 243.950 (1.944) – – 242.006
Saldo em 31/12/2019 230.776 (2.374) 112.250 12.273 352.925
Acervo líquido – – 2.659 – 2.659
Fluxos de caixa (148.096) – (19.353) (10.000) (177.449)
Juros pagos (18.963) – (8.961) (2.577) (30.501)
Juros provisionados 19.592 555 14.201 304 34.652
Novos arrendamentos – – 96.320 – 96.320
Novas captações 273.111 – – – 273.111
Baixas de 
 arrendamento – – (2.241) – (2.241)
Transferência (2.296) – 2.296 – –
Saldo em 31/12/2020 354.124 (1.819) 197.171 – 549.476
Consolidado: Emprés- 

timos, 
financia- 

mentos e 
debêntures

Custos  
de 

tran- 
sação

Arren- 
damento 
mercantil

Contas  
a  pagar  
para  ex- 

acionistas Total
Saldo em 1º de 
 janeiro de 2019 123.923 (1.394) 118.154 11.582 252.265
Acervo líquido 1.140 – 4.883 – 6.023
Fluxos de caixa (138.302) – (16.125) – (154.427)
Juros pagos (15.926) – (8.563) – (24.489)
Juros provisionados 15.991 964 13.308 691 30.954
Novos arrendamentos – – 7.612 – 7.612
Novas captações 243.950 (1.944) – – 242.006
Saldo em 31/12/2019 230.776 (2.374) 119.269 12.273 359.944
Acervo líquido 24.133 – 43.271 – 67.404
Fluxos de caixa (171.871) – (33.214) (10.000) (215.085)
Juros pagos (20.261) – (11.133) (2.577) (33.971)
Juros provisionados 20.327 555 17.194 304 38.380
Novos arrendamentos – – 110.066 – 110.066
Novas captações 278.113 – – – 278.113
Baixas de 
 arrendamento – – (5.728) – (5.728)
Transferência (2.296) – 2.296 – –
Saldo em 31/12/2020 358.921 (1.819) 242.021 – 599.123
26. Evento subsequente: 26.1. Aquisição da Prime: Em 29/01/2021, após 
a satisfação das condições precedentes e do trânsito em julgado da aprova-
ção da transação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), a Direcional finalizou a aquisição da totalidade do capital social da 
Prime Express Logística e Transporte Ltda. e da Prime Time Logística e 
Transporte Eireli (em conjunto, “Prime”), uma empresa com sede na Cidade 
de Itupeva - SP que atua no ramo de transporte e logística com foco no 
segmento de e-commerce de produtos grandes, denominado no mercado 
de “médio rodo” e “rodo pesado”, operando nos modelos cross docking, door 
to door, milk run e logística reversa para B2C, para as regiões Sul, Sudeste, 
Distrito Federal e Goiás. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
líquido, deduzidos os eventuais efeitos fiscais. 16.2. Reserva de capital/
ações preferenciais: Em 31/07/2020, foi aprovada a utilização da totalidade 
da Reserva de capital para compensação do prejuízo acumulado. Em 2020, 
foram distribuídos R$3.491 (R$4.269 em 2019) a título de dividendos sobre 
ações preferenciais. 16.3. Reservas de lucros: Reserva de incentivos fis-
cais: A Companhia possui crédito presumido de ICMS no montante de 20% 
sobre o valor do débito do imposto, nos termos do Convênio CONFAZ ICMS 
106/1996. No exercício de 2020, o montante do crédito apurado foi R$9.969. 
Esse montante foi reconhecido como subvenção de investimento, por meio 
da Lei Complementar nº 160/2017 e destinado para reserva de incentivos 
fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei nº 6.404/76. Distribuição de lucros: 
Segundo o Estatuto Social, o lucro líquido anual terá a seguinte destinação: 
(a) 5% serão aplicados antes de qualquer outra destinação na constituição 
da Reserva legal, que não excederá 20% do capital social; (b) 25% do lucro 
líquido do exercício ajustado pela Reserva legal e demais hipóteses previs-
tas em Lei será assegurado aos acionistas como dividendo mínimo obriga-
tório; (c) Uma parcela, por proposta da Administração, poderá ser destinada 
para a formação de Reserva de contingência; e (d) O saldo remanescente 
terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as 
prescrições legais. A destinação do lucro líquido será aprovada pela Assem-
bleia Geral. A proposta da Administração para a destinação do lucro líquido 
pode ser assim apresentada:

Controladora
2020 2019

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 7.028 (7.146)
(–) Reserva legal (5%) (351) –
(=) Lucro líquido (Prejuízo) ajustado 6.677 (7.146)
(–) Prejuízos acumulados em 1º de janeiro (165.524) (158.378)
(–) Compensação dos prejuízos acumulados com 
 a reserva de capital 156.499 –
(–) Reserva de incentivos fiscais (9.969) –
(=) Base para proposição de dividendos (12.317) (165.524)
(–) Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – –
(+) Compensação de prejuízos acumulados com 
 a reserva legal 351 –
(=) Prejuízo acumulado ao final do exercício (11.966) (165.524)
Em 2019 e em 2020, a Companhia não distribuiu dividendos à conta de 
lucros acumulados e não distribuiu Juros sobre capital próprio. 16.4. Plano 
de pagamento baseado em ações: A Companhia concede a seus 
principais executivos, administradores e empregados a opção de participar 
no plano de pagamento baseado em ações. O custo de transações 
liquidadas com ações é mensurado com base no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos 
pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de 
avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o 
que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a 
determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, 
incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e 
rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas 
dessas transações devem ser reconhecidas no resultado (rubrica “despesas 
com pessoal”) durante o período em que o direito é adquirido (período 
durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser 
atendidas) em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em 

ações, no patrimônio líquido. Em 31 de julho de 2017, o Conselho de 
Administração da Sequoia Log S.A. reuniu-se para estabelecer e aprovar o 
Plano 4 de outorga de opções, indicando os colaboradores que receberam 
opções de compra ações da Sequoia Log S.A. e a quantidade total a ser 
distribuída. Em AGE de 31 de dezembro de 2018, em conjunto com a 
aprovação da reorganização societária, foi aprovada a substituição ao Plano 
4 de outorga de opção de compra de ações da Sequoia Log S.A. pelo Plano 
1 de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, ficando o 
Conselho de Administração e a Diretoria autorizados a tomar as medidas 
necessárias para a implantação do Plano ora aprovado. As opções 
outorgadas sob o Plano 4 da Sequoia Log S.A. serão honradas, agora pela 
Companhia sob o Plano 1, cabendo ao Conselho de Administração promover 
a substituição de tais opções por novas opções sob o Plano da Companhia, 
promovendo os ajustes eventualmente necessários para manutenção dos 
direitos dos respectivos Beneficiários. Os demais planos em nome da 
Sequoia Log S.A. (Planos 1, 2 e 3) foram automaticamente cancelados. Os 
planos de pagamento baseado em ações da Companhia têm por objeto a 
outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia aos 
participantes com o objetivo de atrair, motivar e reter executivos-chave. O 
preço de exercício das opções concedidas é o valor justo de mercado das 
ações no momento da outorga das opções (“Preço de Exercício”), definido 
nos contratos individuais celebrados com cada participante, corrigido pela 
variação do índice de preços ao consumidor (CDI) desde a data da outorga 
das opções até a data de seu efetivo exercício nos termos do plano. As 
principais características do plano são as seguintes:
:
Detalhes Plano 1
Data de início (primeira outorga) 31/07/2017
Quantidade de opções 332.806.243
Preço de exercício - R$ R$0,03
Volatilidade anualizada média 40,98%
Prazo maturidade estimado 4 anos
As características do Plano são as seguintes: (i) Período de vesting - quatro 
anos, a partir do primeiro aniversário da celebração do respectivo contrato 
de outorga com cada beneficiário, sendo que 25% do lote de opção fica 
vested a cada ano. (ii) Preço de exercício - o preço de exercício será atuali-
zado por CDI a partir da data de cada tranche até data de notificação do 
interesse de exercer a opção de compra. (iii) Período de lock-up - todos os 
beneficiários estão em período de lock-up, contados 180 dias a partir do 
evento de oferta pública de ações, realizado pela Sequoia em 6/10/2020. 
(iv) Prazo extintivo - em caso de término do vínculo empregatício, o optante 
terá 30 dias para o exercício de suas opções vested, caso esse término 
ocorra após o segundo ano do aniversário de assinatura do contrato de ou-
torga. A Companhia não tem nenhuma obrigação legal ou não formalizada 
(“constructive obligation”) de recomprar ou liquidar as opções em dinheiro. O 
valor justo das opções concedidas foi calculado separadamente pelo tipo de 
opção. O valor justo das opções de característica de “tempo de permanência 
do executivo” foi calculado com base no modelo de avaliação contínuo de 
Black & Scholes. As principais informações relativas aos planos de opção de 
compra de ações da Companhia estão resumidas a seguir:

31/12/2020 Quantidade de opções

Série
Data da  
outorga

1ª data de  
exercício

Data de  
expiração

Preço de  
exercício Valor  justo Outorgada Exercida Expirada

Total em  
vigor Exercíveis

1 07/17 07/18 07/23 R$1,79 R$0,83 3.143.850 – 813.698 2.330.152 1.747.614
2 03/18 03/19 07/23 R$1,79 R$0,62 1.353.699 196.028 196.027 961.644 480.822
3 03/19 03/20 07/23 R$1,79 R$0,62 1.928.271 35.657 430.030 1.462.584 365.646
4 06/19 06/20 07/23 R$1,79 R$0,62 475.437 – – 475.437 118.859
5 11/19 11/20 07/23 R$1,79 R$0,38 494.240 – – 494.240 123.560
6 01/20 01/21 07/23 R$1,79 R$0,36 98.848 – – 98.848 –
7 02/20 02/21 07/23 R$1,79 R$0,36 172.984 – – 172.984 –
8 06/20 06/21 07/23 R$1,79 R$0,36 98.848 – – 98.848 –
9 08/20 08/21 07/23 R$1,79 R$0,44 51.894 – – 51.894 –
10 09/20 09/21 07/23 R$1,79 R$0,44 88.963 – – 88.963 –

7.907.034 231.685 1.439.755 6.235.594 2.836.501
31/12/2019 Quantidade de opções

Série
Data da  
outorga

1ª data de  
exercício

Data de  
expiração

Preço de 
exercício Valor justo Outorgada Exercida Expirada

Total em  
vigor Exercíveis

1 07/17 07/18 07/23 R$1,79 R$0,83 3.143.850 – 813.698 2.330.152 1.165.068
2 03/18 03/19 07/23 R$1,79 R$0,62 1.353.699 – – 1.353.699 338.425
3 03/19 03/20 07/23 R$1,79 R$0,62 1.928.271 – 211.148 1.717.123 –
4 06/19 06/20 07/23 R$0,03 R$0,01 475.437 – – 475.437 –
5 11/19 11/20 07/23 R$1,79 R$0,38 494.240 – – 494.240 –

7.395.497 – 1.024.846 6.370.651 1.503.493

As variações na quantidade de opções de compra de ações em aberto e 
seus correspondentes preços médios ponderados do exercício estão
apresentados a seguir: Preço médio de  

exercício por  
ação em reais Opções

Assumidas pela Companhia por incorporação 
 da Sequoia Log S.A. em 31/12/2018 1,79 4.497.549
Concedidas 1,79 2.897.948
Expiradas (a) 1,79 (1.024.846)
Em 31/12/2019 1,79 6.370.651
Concedidas 1,79 511.537
Exercidas 2,20 (231.685)
Expiradas (a) 1,79 (414.909)
Em 31/12/2020 1,79 6.235.594
(a) Opções expiradas devido a saída de executivos da Companhia. O pronuncia-

mento técnico CPC 10/IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações determina que 
os efeitos das transações de pagamentos baseados em ações estejam refleti-
dos no resultado da Companhia. A despesa registrada no resultado da Contro-
ladora no exercício de 2020 foi de R$755 (R$1.059 em 2019). 16.5. Resultado 
por ação: a) Lucro (prejuízo) básico por ação: Conforme descrito na Nota 
16.1, em 31/07/2020, os acionistas aprovaram a extinção das ações prefe-
renciais. O cálculo do resultado básico e diluído por ação considera essa 
extinção para os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019. O lucro (prejuízo) 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível 
aos acionistas da Companhia pela média ponderada
de ações ordinárias em circulação durante o exercício: 2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício 7.028 (7.146)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação - em milhares 105.448 96.252
Lucro (prejuízo) básico por ação - em R$ 0,06665 (0,07424)

Diretoria
Fernando Stucchi - Diretor Financeiro

Armando Marchesan - Diretor-Presidente
Contador
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Sequoia Logística e 
Transportes S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Sequoia Logística e Trans-
portes S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Companhia em 31/12/2020, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Princi-
pais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissio-
nal, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades des-
critas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas 
em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa 
auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a 
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles exe-
cutados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião 

de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Recupera-
bilidade do ágio por rentabilidade futura: De acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, a Companhia é requerida a realizar anualmente 
teste de recuperabilidade dos valores registrados como ativo intangível de 
vida útil indefinida, tal como o ágio por rentabilidade futura. Em 31/12/2020, 
o saldo total relacionado aos ágios gerados na aquisição de controladas to-
talizava R$160.160 mil e está divulgado na nota explicativa 10 das demons-
trações financeiras. Esse assunto foi considerado como um principal assun-
to de auditoria tendo em vista que o processo de avaliação da 
recuperabilidade do ágio é complexo e envolve um alto grau de subjetivida-
de, bem como, é baseado em diversas premissas tais como: taxas de des-
contos, percentuais de crescimento e rentabilidade dos negócios da Compa-
nhia em exercícios futuros. Tais premissas poderão ser afetadas, de forma 
relevante, pelas condições de mercado ou cenários econômicos futuros do 
Brasil, os quais ainda não podem ser estimados com precisão. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Como parte de nossos procedimentos de 
auditoria, dentre outros, avaliamos as premissas e metodologia utilizada 
pela Companhia, em particular estimativas de vendas futuras, taxa de cres-
cimento e margem de lucro; envolvemos nossos especialistas na avaliação 
da taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa descontados; verificamos 
a acuracidade matemática no cálculo e a consistência entre os dados utili-
zados e aos saldos contábeis, assim como avaliações anteriores e a razoa-
bilidade das premissas utilizadas. Analisamos também a sensibilidade sobre 
tais premissas, para avaliar o comportamento das projeções com suas osci-
lações e a suficiência das divulgações em notas explicativas. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor 
recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio ado-
tados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota 
explicativa 10, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Realização do imposto de renda e contribuição social 
diferidos: A Companhia reconhece imposto de renda e contribuição social 
diferido ativo sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social conforme detalhado na nota explicativa 21. Em 
31/12/2020, o montante de imposto diferido ativo líquido era de R$54.481 
mil na controladora e R$59.270 mil no consolidado. A Companhia reconhece 
estes tributos diferidos na extensão em que haja lucro tributável futuro. Esse 
item foi considerado um principal assunto de auditoria, tendo em vista que o 
processo de estimativa de realização desses tributos é complexo e envolve 
a utilização de diversas premissas para estimar o montante e o correspon-
dente ano fiscal no qual os referidos tributos diferidos serão realizados no 
curso normal das operações da Companhia. Essas estimativas estão apoia-
das na realização de estudos de projeção de rentabilidade futura, prepara-
dos pela administração, os quais incluem previsões de condições futuras de 

mercado e de negócios, relacionados ao ambiente de negócios em que a 
Companhia atua, que possibilitarão a realização desses tributos diferidos 
nos próximos exercícios. Como nossa auditoria conduziu esse assunto:  
Como parte de nossos procedimentos de auditoria, dentre outros, revisa-
mos e analisamos a consistência das projeções de rentabilidade futura pre-
paradas pela administração com os dados históricos de estimativas passa-
das e, também, com as efetivas realizações das mesmas, avaliamos as 
premissas e metodologia usadas pela Companhia quando da preparação 
dessas estimativas de rentabilidade futura, envolvemos nossos especialis-
tas na avaliação da taxa de ajuste a valor presente dos lucros tributáveis 
futuros, avaliamos se as projeções da Companhia indicavam, para a parcela 
dos prejuízos fiscais não utilizados e as diferenças temporárias dedutíveis 
reconhecidos como ativos fiscais diferidos, a existência de lucros tributáveis 
futuros e verificamos a acuracidade matemática no cálculo e a consistência 
entre os dados utilizados e os saldos contábeis. Analisamos também a sen-
sibilidade sobre tais premissas, para avaliar o comportamento das projeções 
com suas oscilações e a suficiência das divulgações em notas explicativas. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as 
projeções de lucros tributáveis futuros, que está consistente com a avaliação 
da administração, consideramos que os critérios e premissas de recuperabi-
lidade do imposto de renda e contribuição social diferidos adotados pela 
administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 
21, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Combinação de negócios: A Companhia adquiriu, em 28/02/2020 
e 2/10/2020, a Transportadora Americana Ltda. e a Direcional Transporte e 
Logística S.A.., respectivamente. A aplicação do método de aquisição re-
quer, entre outros procedimentos, que a Companhia determine o valor justo 
da contraprestação transferida, o valor justo dos ativos adquiridos e dos 
passivos assumidos e a apuração do ágio por expectativa de rentabilidade 
futura ou ganho por compra vantajosa na operação. Tais procedimentos en-
volvem um elevado grau de subjetividade e a necessidade de que sejam 
desenvolvidas estimativas de valores justos baseadas em cálculos e premis-
sas relacionados ao desempenho futuro do negócio adquirido e que estão 
sujeitos a um elevado grau de incerteza. As informações referentes a estas 
aquisições estão divulgadas na nota explicativa 8.3 das demonstrações fi-
nanceiras. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de au-
ditoria devido, além do impacto que possíveis alterações nas premissas 
poderiam trazer às demonstrações financeiras, à subjetividade e julgamento 
na identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos e do valor do ágio auferido nessa aquisição. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Como parte de nossos procedimentos de 
auditoria, dentre outros, lemos os documentos que formalizaram a opera-
ção, como contratos e atas, envolvemos nossos profissionais especialistas 
em avaliação de projeções para nos auxiliar na validação das premissas e 

metodologias utilizadas para determinação e mensuração do valor justo dos 
ativos identificados e passivos assumidos. Também avaliamos a razoabilida-
de das premissas utilizadas e cálculos efetuados, confrontando, quando 
disponível, com informações de mercado. Adicionalmente, avaliamos as di-
vulgações incluídas nas demonstrações financeiras pela administração na 
nota explicativa 8.3. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados, que está consistente com a avaliação da administração, conside-
ramos que os critérios e premissas utilizados pela administração na conta-
bilização da combinação de negócios, que envolvem o processo de identifi-
cação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras to-
madas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício findo em 31/12/2020, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, e apresentadas como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e regis-
tros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-

nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-

 Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2021.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Alessandra Aur Raso
 Contadora - CRC-1SP248878/O-7
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SUHAI Seguradora S.A.
CNPJ: 16.825.255/0001-23

Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Suhai Seguradora S.A. relativas ao período findo em 31/12/2020, apuradas com base na regulamentação vigente. A Suhai Seguradora S.A. foi constituída em 04/07/2012, autorizada pela SUSEP em 21/01/2013 a operar com seguros de danos. Tendo como foco principal a cobertura 
de seguro contra roubo/furto e perda total no segmento de automóveis, a Suhai Seguradora S.A. tem como proposta oferecer coberturas adequadas às necessidades específicas de seus clientes, atuando como um complemento às coberturas tradicionalmente compreensivas mais comuns no mercado brasileiro. Resultado e evolução patrimonial: O ano 2020 foi, talvez, um dos mais desafiadores da história recente da humanidade. 
A pandemia da Covid-19 transformou a vida e o cotidiano de todos os países, impactando a economia globalmente. No Brasil, espera-se uma queda de 4,4% no PIB, com taxa de desemprego voltando a subir, atingindo 14,2% depois de um recuo a 12% no começo de 2020. A inflação, aparentemente por uma questão extemporânea, encerrou 2020 a 4,52%, acima da meta de inflação, mas com uma expectativa de retorno à meta 
esperada pelo Banco Central. A Selic, taxa de referência do Banco Central, atingiu sua mínima histórica em 2% a.a e deve se manter baixa ao logo de 2021. A Suhai vem ampliando suas coberturas, atenta às demandas dos clientes e oportunidades de mercado. Atualmente oferece cobertura de furto/roubo e perda total. Alcançou um crescimento de 36,2% em prêmios ganhos, alcançando R$ 340 milhões. A sinistralidade foi de 54,6%, 
0,4 pontos percentuais menor em relação a dezembro de 2019, que foi de 55%. Os ativos totalizaram R$ 452,7 milhões, com provisões técnicas na ordem de R$ 271,3 milhões. O patrimônio líquido teve um crescimento de R$ 20,7 milhões (bruto de JCP), indo de R$ 51,9 milhões para R$ 69,8 milhões, como resultado de capitalizações e do lucro no período.                                                                                São Paulo, 12 de fevereiro de 2021.

Nota 31/12/2020
Reapresentado

 31/12/2019
Reapresentado

01/01/2019
Ativo / Circulante 446.009 347.705 320.481
Disponível 321 239 319
Caixa e bancos 321 239 319
Aplicações 5.1 174.872 126.219 86.044
Créditos das operações com
  seguros e resseguros 158.187 109.134 140.581
Prêmios a receber 7.1 126.178 105.483 67.328
Operações com resseguradoras 7.2 31.876 3.551 73.177
Outros créditos operacionais 133 100 76
Títulos e créditos a receber 5.167 1.182 453
Créditos tributários e 
  previdenciários 8.1 1.216 294 27
Depósitos Judiciais 17 17 78
Outros créditos 8.2 3.934 871 348
Outros valores e bens 12.547 4.600 364
Bens a venda 9 12.547 4.600 364
Despesas Antecipadas 305 68 1.957
Custos de aquisição diferidos 52.631 45.992 30.266
Seguros 10 52.631 45.992 30.266
Ativos de Resseguro e
  Retrocessão Diferidos 11 41.979 60.271 60.497
Prêmio de Resseguro Diferido - PPNG 1.299 33.531 50.990
Prêmio de Resseguro Diferido - RVNE - - 1.493
Sinistros 37.476 24.272 7.085
IBNR 1.959 1.719 661
Provisão Despesas Relacionadas - PDR 1.245 749 268
Ativo não Circulante 6.747 4.813 627
Imobilizado 12 6.747 4.813 621
Bens móveis 1.753 282 292
Outras imobilizações 4.994 4.531 329
Intangível - - 6
Outros Intangíveis 13 - - 6
Total do Ativo 452.756 352.518 321.108
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante 382.855 300.571 286.431
Contas a pagar 27.548 16.223 13.508
Obrigações a pagar 14.1 10.483 5.062 5.380
Impostos e encargos sociais 
  a recolher 14.2 11.305 9.161 5.751
Encargos trabalhistas 1.261 977 1.034
Impostos e contribuições 14.3 4.380 884 1.197
Outras contas a pagar 119 139 146
Débitos das operações com
  seguros e resseguros 83.993 70.928 137.046
Prêmios a restituir 226 111 49
Corretores de seguros e resseguros 83.598 70.648 136.997
Outros débitos operacionais 169 169 -
Depósitos de terceiros - - 110
Provisões técnicas - seguros 15 271.314 213.420 135.767
Danos 271.314 213.420 135.767
Não Circulante 57 53 57
Outros débitos 57 53 57
Provisões judiciais 16 57 53 57
Patrimônio Líquido 17 69.844 51.894 34.620
Capital social 44.925 37.414 27.126
Aumento de capital em aprovação - 7.511 5.288
Reservas de Lucros 24.919 6.969 2.206
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 452.756 352.518 321.108

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Prêmios emitidos 18.1 382.727 312.528
Variação das provisões técnicas de prêmios (42.471) (62.690)
Prêmios ganhos 340.256 249.838
Sinistros ocorridos 18.2 (185.795) (137.401)
Custos de aquisição 18.3 (93.547) (73.651)
Outras receitas e despesas operacionais (17.914) (13.292)
Resultado das operações de resseguros (4.136) (5.478)
Despesas administrativas 18.4 (37.116) (35.642)
Despesas com tributos (11.334) (7.843)
Resultados financeiro 18.5 42.936 33.551
Resultado operacional 33.350 10.082
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (214) (23)
Resultado antes dos impostos e participações 33.136 10.059
Imposto de renda 19 (7.254) (1.697)
Contribuição social 19 (4.495) (1.066)
Participações sobre o lucro (695) (386)
Lucro do exercício 20.692 6.910
Quantidades de ações 43.110.026 43.110.026
Lucro por ação - R$ 0,48 0,16

A Suhai Seguradora não possui outros resultados abrangentes
e por isso não apresenta tal demonstração (DRA).

Capital Social
Aumento/Redução

Capital em aprovação
Reserva de lucros Lucros

acumuladosReserva legal Reserva estatutária Total
Em 31 de Dezembro de 2018 27.126 5.288 182 2.024 - 34.620
Portaria SUSEP N.º 1.226 de 25/01/2019 5.288 (5.288) - - - -
Aumento de Capital em aprovação: AGE de 31/05/2019 - 5.000 - - - 5.000
Portaria SUSEP N.º 140 de 14/06/2019 5.000 (5.000) - - - -
Aumento de Capital em aprovação: AGE de 28/11/2019 - 6.000 - - - 6.000
Aumento de Capital em aprovação: AGE de 19/12/2019 - 1.511 - - - 1.511
Lucro do exercício - - - - 6.910 6.910
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - (2.147) (2.147)
Constituição da Reserva Legal - - 346 - (346) -
Transferência para reserva estatutária - - - 4.417 (4.417) -
Em 31 de Dezembro de 2019 37.414 7.511 528 6.441 - 51.894
Portaria SUSEP N.º 299 de 15/04/2020 6.000 (6.000) - - - -
Portaria SUSEP N.º 322 de 29/04/2020 1.511 (1.511) - - - -
Lucro do exercício - - - - 20.692 20.692
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - (2.742) (2.742)
Constituição da Reserva Legal - - 1.035 - (1.035) -
Transferência para reserva estatutária - - - 16.915 (16.915) -
Em 31 de Dezembro de 2020 44.925 - 1.563 23.356 - 69.844

31/12/2020 31/12/2019
Lucro líquido do exercício 20.692 6.910
Ajustes para: Depreciação e amortização 424 249
Atividades operacionais: Ativos financeiros (48.653) (40.175)
Créditos das operações de seguros e resseguros (49.054) 31.447
Ativos de resseguro 18.292 227
Créditos fiscais e previdenciários (921) (267)
Títulos e créditos a receber (3.064) (524)
Depósitos Judiciais - 61
Custos de Aquisição Diferidos (6.638) (15.727)
Despesas Antecipadas (237) 1.889
Outros ativos (7.947) (4.235)
Impostos e encargos sociais a recolher 2.144 3.410
Impostos e contribuições 3.496 (313)
Outras contas a pagar 5.684 (381)
Depósitos de terceiros - (110)
Débitos de operações com seguros e resseguros 13.066 (66.118)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 57.894 77.652
Outros passivos 4 (4)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas operações 5.182 (6.009)
Atividades de investimento: Imobilizado: (2.358) (4.441)
Intangível: - 6
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (2.358) (4.435)
Atividades de financiamento: Aumento do Capital social - 12.511
Juros sobre capital próprio (2.742) (2.147)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades 
  de financiamento (2.742) 10.364
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalente de caixa 82 (80)
Caixa no início do período 239 319
Caixa no fim do período 321 239
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalente de caixa 82 (80)

1. Contexto operacional: A Suhai Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída 
em 04/07/2012, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada na mesma 
data e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 5.118, de 21/01/2013. A Companhia 
é uma sociedade por ações de capital fechado. A Companhia tem por objeto social operar 
com seguros de danos, sobretudo no ramo de automóveis, em todo território nacional. Estas 
demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pela Administração em 
12/02/2021. 2. Base de elaboração e apresentação: 2.1 Base de preparação: Em 
consonância com os dispositivos da Circular SUSEP nº 517, de 30/07/2015 e alterações 
posteriores, as demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, incluindo os pronunciamentos técnicos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
referendados pela SUSEP, e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em conformidade com a referida 
circular e seguem os critérios de comparabilidade estabelecidos pelo Pronunciamento CPC 
26 (R1). As demonstrações financeiras compreendem os balanços patrimoniais, as 
demonstrações do resultado, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido, as 
demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto e as respectivas notas explicativas. 
A companhia não apresentou resultados abrangentes e, portanto, tal demonstrativo não é 
apresentado. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os 
modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular, cujas principais modificações 
em relação ao formato de apresentação foram: (i) as Provisões técnicas passam a ser 
apresentadas por grupo de ramos de seguros; (ii) as despesas com monitoramento e 
antifurto estão sendo apresentadas no grupo “Custos de aquisição”. 2.2 Base para 
mensuração, moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de Reais (R$) e foram elaboradas de acordo com o princípio do 
custo histórico, com exceção dos ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.3 Uso 
de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a 
Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de estimativas que 
levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre julgamentos críticos considerados na aplicação das práticas contábeis, 
que apresentam efeitos significativos nos saldos registrados nas demonstrações 
financeiras e, portanto, existe um risco significativo de ajuste material dentro do próximo 
exercício financeiro, estão relacionadas à marcação a mercado dos ativos financeiros. As 
políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos 
apresentados nas demonstrações financeiras. 2.4 Continuidade: A Administração 
considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. 2.5 
Mudança de políticas contábeis (Consórcio DPVAT): A SUSEP através da Circular nº 595, de 
30/12/2019, com vigência a partir de 01/01/2020, revogou os artigos 153 e 154 da Circular 
SUSEP nº 517/2015. Os artigos mencionados tratavam do registro contábil das operações 
do Consórcio DPVAT pelas consorciadas. As operações oriundas do consórcio DPVAT que 
anteriormente eram contabilizadas pela Seguradora como cosseguros, com a entrada em 
vigor do normativo passaram a ser registradas como valores a receber referentes a 
apuração mensal da margem de resultado e o devido recebimento destes, bem como as 
receitas de prestação de serviços de recepção e regulação de sinistros e eventuais 
provisões não técnicas são registrados no grupo de outras receitas e despesas de seguros. 
Diante disso, por se tratar de uma mudança de política contábil, estamos apresentando os 
saldos com efeitos retroativos em 01/01/2019 e 31/12/2019 demonstrados a seguir:
Balanço Patrimonial Ajustado
Períodos 01/01/2019 31/12/2019

Descrição

Original-
mente 

apresen-
tado Ajuste

Reapre-
sentado

Original-
mente 

apresen-
tado Ajuste

Reapre-
sentado

Ativo circulante 386.575 (66.094) 320.481 414.557 (66.852) 347.705
Ativo não circulante 791 (164) 627 4.946 (133) 4.813
Total do ativo 387.366 (66.258) 321.108 419.503 (66.985) 352.518
Passivo circulante 352.689 (66.258) 286.431 367.556 (66.985) 300.571
Passivo não circulante 57 - 57 53 - 53
Patrimônio líquido 34.620 - 34.620 51.894 - 51.894
Total do passivo 387.366 (66.258) 321.108 419.503 (66.985) 352.518
Demonstração do Resultado Ajustada
Descrição 31/12/2019 Ajustes Reapresentado
Prêmios emitidos 320.589 (8.061) 312.528
(+/-) Variações das provisões técnicas
  de prêmios (63.131) 441 (62.690)
(=) Prêmios ganhos 257.458 (7.620) 249.838
(+) Receita com emissão de apólices 2.221 (2.221) -
(-) Sinistros ocorridos (143.225) 5.824 (137.401)
(-) Custos de aquisição (73.652) 1 (73.651)
(+) Outras receitas e despesas operacionais (14.837) 1.545 (13.292)
Resultado com resseguro (5.478) - (5.478)
Despesas administrativas (37.945) 2.303 (35.642)
Despesas com tributos (7.946) 103 (7.843)
Resultado financeiro 33.486 65 33.551
Resultado patrimonial - - -
(=) Resultado operacional 10.082 - 10.082
(=) Resultado antes dos impostos
  e participações 10.059 - 10.059
Imposto de renda (1.697) - (1.697)
Contribuição social (1.066) - (1.066)
Participações sobre o resultado (386) - (386)
Resultado líquido do período 6.910 - 6.910
Demonstração dos Fluxos de Caixa Ajustados
Lucro líquido do exercício 6.910 - 6.910
Ativos financeiros (40.933) 758 (40.175)
Débitos de operações com seguros e resseguros (66.092) (26) (66.118)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 78.353 (701) 77.652
Caixa líquido consumido pelas operações (6.040) 31 (6.009)
Imobilizado (4.425) (16) (4.441)
Intangível 21 (15) 6
Caixa líquido consumido nas atividades 
  de investimentos (4.404) (31) (4.435)
Caixa líquido gerado nas atividades 
  de financiamento 10.364 - 10.364
Redução líquida de caixa e equivalente caixa (80) - (80)
3. Principais políticas contábeis: 3.1 Disponível (Caixa e equivalentes de caixa): Caixa e 
equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em contas bancárias e 
investimentos financeiros com vencimento inferior a 90 dias a contar da data de aquisição 
ou de alta liquidez e com baixo risco de variação no valor justo de mercado. Em 31/12/2020 
a Companhia não detinha nenhum item de caixa e equivalente de caixa classificado como 
‘caixa restrito’, bem como itens de caixa e equivalente de caixa dados como garantias a 
terceiros. 3.2 Ativos financeiros: Um ativo financeiro é classificado no momento do 

estabelece que os ativos financeiros para cobertura técnica devem ser registrados a valor 
justo por meio do resultado. 3.2.1 Ativos financeiros designados a valor justo por meio do 
resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Esses ativos são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 3.2.2 Empréstimos e recebíveis: 
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. A Companhia não possui 
operações com empréstimos na data de encerramento das demonstrações contábeis. 3.2.3 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros 
derivativos na data de encerramento das demonstrações financeiras intermediárias nem 
efetuou transações com instrumentos derivativos durante o período. 3.3 Passivos 
financeiros: Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e 
outras contas a pagar que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 3.4 Ativos e 
passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e previdenciárias: Uma provisão é 
reconhecida em função de um evento passado e que seja provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação no futuro. As contingências passivas são 
objeto de avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com 
relação às probabilidades de perda. Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando 
a probabilidade de perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no 
pronunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, consideradas as 
orientações previstas nas Cartas Circulares SUSEP/DECON/GABIN nº 15/06 e 17/06. 
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura resultante de 
eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e 
o seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma 
confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais 
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. 3.5 Classificação dos contratos de 
seguros: Um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro significativo do 
segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico 
e adverso ao segurado é classificado como um contrato de seguro. As receitas de prêmios e 
os correspondentes custos de aquisição são registrados quando da emissão da respectiva 
apólice ou pelo início da vigência do risco para riscos vigentes ainda sem emissão das 
respectivas apólices e apropriados, em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência das 
apólices, por meio da constituição e reversão da provisão de prêmios não ganhos e dos 
custos de aquisição diferidos. 3.6 Ativos e passivos de resseguros: Ativos e passivos 
decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de forma separada, segregando 
os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos referidos contratos 
não exime a Companhia de honrar suas obrigações perante os segurados. Os ativos de 
resseguro compreendem (i) os prêmios de resseguros diferidos referente à cobertura não 
proporcional e (ii) as parcelas correspondentes das indenizações pagas aos segurados ou 
pendentes de liquidação, que ainda não foram recuperadas junto ao ressegurador. 3.7 
Provisões Técnicas: As provisões técnicas decorrentes de contratos de seguros, segundo as 
práticas contábeis no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais - 
NTA. O Custo de Aquisição Diferido - CAD é constituído pelas parcelas dos custos na 
obtenção de contratos de seguros, cujo período do risco ainda não decorreu e são 
apropriados ao resultado proporcionalmente ao prazo decorrido - vigência da apólice. São 
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considerados como custos de aquisição diferidos as comissões de seguros angariados e os 
custos com aquisição de seguro diretamente atribuíveis à apólice e que sejam incrementais 
e variáveis. A Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG é calculada “pro rata” dia, com base 
nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisionar a parcela de prêmios correspondente ao 
período de risco a decorrer na data-base de cálculo. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de 
Riscos Vigentes Não Emitidos - PPNG-RVNE corresponde a uma parcela estimada da PPNG 
referente a riscos cuja vigência já tenha se iniciado em um determinado mês, mas cuja 
emissão ocorreu em meses posteriores e, portanto não foram contemplados no cálculo da 
PPNG constituída para o mês de referência. A Provisão de Sinistros a Liquidar - PSL é 
constituída com base na estimativa dos valores a indenizar, realizada por ocasião do 
recebimento do aviso de sinistro, em valor considerado suficiente para fazer face aos 
compromissos futuros. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquidação 
ou encerramento do processo. A Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados - IBNR 
representa o montante esperado de sinistros ocorridos e não avisados até a data-base das 
demonstrações financeiras. A metodologia de cálculo utilizada contempla e destaca a 
parcela da Provisão de Sinistros Ocorridos Não Suficientemente Reportados - IBNER, 
provisão adicional à Provisão de Sinistros a Liquidar, que tem como objetivo estimar os 
valores dos ajustes que os sinistros a liquidar sofrerão até o seu encerramento. Esta provisão 
é calculada com técnicas estatísticas e atuariais com base no desenvolvimento histórico dos 
sinistros. A Provisão de Despesas Relacionadas - PDR representa o montante esperado de 
despesas ainda não pagas ou suficientemente reservadas, relacionadas aos sinistros 
ocorridos. 3.8 Imposto de renda e contribuição social: O IR e a CS correntes são calculados 
mensalmente com base no lucro tributável real mensal às alíquotas vigentes da data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Os impostos correntes são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido. 3.9 Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. 3.10 Teste de Adequação do Passivo: Em atendimento a Circular 
Susep n. 517, de 30/07/2015 e alterações posteriores, foi elaborado o estudo atuarial para 
Teste de Adequação de Passivos - TAP, que consiste na verificação se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de 
seguro. Depois de finalizado o Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da 
Companhia em 31/12/2020 concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro está 
adequado, não sendo necessário o ajuste das provisões técnicas constituídas, deduzida dos 
custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões 
técnicas. 3.11 Benefícios a empregados: A Companhia oferece benefícios de curto prazo, 
como plano de assistência à saúde e complemento de previdência privada, que são 
mensurados e lançados ao resultado conforme incorridos. Adicionalmente, a Companhia 
oferece participação nos lucros de acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000 e a 
convenção coletiva de trabalho, devidamente acordado com os funcionários e o sindicato da 
categoria. O Acordo coletivo prevê o pagamento de um mínimo como participação nos lucros, 
mesmo que não ocorra apuração de lucro no período. 4. Gerenciamento de riscos: A SUSEP 
estabelece que as entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 
capitalização, sociedades seguradoras e resseguradoras locais avaliem de forma geral a sua 
exposição aos seguintes riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades de 
investimentos financeiros: 4.1 Risco de seguros: Estratégia de subscrição: A estratégia de 
subscrição visa diversificar as operações de seguros para assegurar o balanceamento da 
carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de forma a 
reduzir o impacto de riscos isolados. A política de aceitação de riscos abrange a totalidade 
dos ramos de seguros operados e considera a experiência histórica e premissas atuariais. A 
Companhia também mitiga seus riscos através de contrato com resseguradoras. Em 
31/12/2020 a Companhia possuía contrato de resseguro visando melhorar sua capacidade 
de retenção de risco e resultados operacionais. A cobertura contratada é “não proporcional 
por excesso de danos” e protege contra uma excessiva sinistralidade na carteira de seguros 
de veículos. 4.2 Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente de recebíveis de clientes e em ativos 
financeiros. Para o controle e avaliação do risco de crédito, a Companhia utiliza a 
classificação de risco de crédito das emissões não-bancárias e bancárias das agências 
classificadoras de risco em funcionamento no País. A política de gestão de riscos da 
Companhia visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e 
limites de risco apropriados ao negócio da Companhia e alinhados à política de investimento 
definida. A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, distribuídos por “ratings” de 
crédito fornecidos pelas agências classificadoras de risco. Grau 1: títulos com avaliação de 
risco até nível AA Grau 2: títulos com avaliação de risco até nível BBB; Grau 3: títulos com 
avaliação de risco até nível BB; Grau 4: títulos com avaliação de risco até nível BB-. 
Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2020:

Classificação Grau 4
Sem

rating
31/12/2020 Valor

de Mercado
Caixa e Bancos - 321 321
Empréstimos e recebíveis-Prêmios a receber - 126.178 126.178
Valor justo por meio do resultado
Ativos pós-fixados
Privados 8.185 1.585 9.770
Fundos de Investimentos - 1.585 1.585
Certificado Depósito Bancário - CDB 1.418 - 1.418
Letras Financeiras Patrimoniais 6.767 - 6.767
Públicos 165.102 - 165.102
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 138.131 - 138.131
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B 26.971 - 26.971
Exposição máxima ao risco de crédito 173.287 128.084 301.371
Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2019:

Classificação Grau 3
Sem

rating

Reapresentado
31/12/2019 Valor

de Mercado
Caixa e Bancos - 239 239
Empréstimos e recebíveis-Prêmios a receber - 105.483 105.483
Valor justo por meio do resultado
Ativos pós-fixados
Privados 11.130 1 11.131
Fundos de investimentos - 1 1
Certificado Depósito Bancário - CDB 3.312 - 3.312
Letras Financeiras Patrimoniais 7.818 - 7.818
Públicos 115.088 - 115.088
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 94.544 - 94.544
Letras do Tesouro Nacional - LTN 20.544 - 20.544
Exposição máxima ao risco de crédito 126.218 105.723 231.941
4.3 Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capacidade da Companhia 
gerar, através do curso normal do negócio bem como com o gerenciamento do seu portfólio 
de investimentos, o volume de capital suficiente para saldar seus compromissos, sejam 
estes referentes às despesas operacionais ou mesmo à cobertura das reservas 
relacionadas aos riscos do negócio. A Companhia estabelece políticas de investimento e 
Teste de Adequação de Passivos (TAP) para medir e assegurar a liquidez necessária ao 
cumprimento de suas obrigações. 4.4 Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, ações concorrenciais ou mudanças sociais podem ter 
sobre a Companhia. A Companhia monitora esses riscos através de pesquisas, gestão de 
ativos financeiros e análises concorrenciais e testes de sensibilidade que demonstram os 
impactos possíveis no resultado. Taxa de juros: A Companhia gerencia seus ativos 
financeiros visando reduzir o impacto de uma mudança drástica nas taxas de juros, 
mantendo suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos privados indexadas à 
variação do CDI ou taxas pré-fixadas. Os impactos no resultado devido a uma oscilação na 
taxa de juros estão demonstrados abaixo:

31/12/2020
Classe Premissas Saldo Variação Impacto no

Aumento de 1% na taxa CDI
contábil resultado Resultado

Ativos financeiros 174.872 1.049 5%
Reapresentado 31/12/2019

Classe Premissas Saldo Variação Impacto no

Aumento de 1% na taxa CDI
contábil resultado  Resultado

Ativos financeiros 126.219 757 11%
Sinistralidade: 
Os impactos no resultado devido a variação na sinistralidade estão demonstrados abaixo:

31/12/2020
Classe Premissas Saldo Variação Impacto no

Aumento de 5pp* na 
sinistralidade

contábil resultado Resultado
Sinistralidade 185.795 5.574 27%

Reapresentado 31/12/2019
Classe Premissas Saldo Variação Impacto no

Aumento de 5pp* na 
sinistralidade

contábil resultado Resultado
Sinistralidade 137.401 4.122 60%
*pontos percentuais. 
4.5 Risco operacional: A Companhia define risco operacional como o risco de perdas 
resultantes de processos internos falhos ou inadequados, provenientes de todas as áreas 
de negócios. A concentração bruta de risco para os produtos da Companhia está distribuída 
da seguinte forma:

31/12/2020
Ramo Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul Total geral
Automóvel (Casco) 9.992 3.708 16.294 328.948 23.785 382.727
Total geral 9.992 3.708 16.294 328.948 23.785 382.727

Reapresentado 31/12/2019
Ramo Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul Total geral
Automóvel (Casco) 8.515 2.404 13.739 269.478 18.392 312.528
Total geral 8.515 2.404 13.739 269.478 18.392 312.528
A Companhia iniciou sua participação no Convênio DPVAT em janeiro de 2014 e manteve sua 
participação para os anos seguintes. 4.6 Gestão de capital: O principal objetivo da 
Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para 
atender os requerimentos regulatórios determinados pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar os 
retornos sobre capital aos acionistas. A Companhia apura o Capital Mínimo Requerido (CMR) 
em conformidade com as regulamentações emitidas pela CNSP e SUSEP. 5. Aplicações:  5.1 
Ativos financeiros (ao valor justo por meio do resultado): A classificação das aplicações 
financeiras por categoria é apresentada da seguinte forma em 31/12/2020 e 31/12/2019:

31/12/2020

De
 01 a 30 

dias

De 
31 a 
180

 dias

De 
181 a 

365
 dias

Acima 
de 365

 dias

Valor
 de 

mercado

Valor de 
custo

 atualizado %
Valor justo por
 meio do resultado 2.240 2.313 656 169.663 174.872 174.872 100%
Fundo de 
 Investimentos 1.585 – – – 1.585 1.585 1%
Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT – 2.313 656 135.162 138.131 138.131 79%
Notas do Tesouro
 Nacional - NTN – – – 26.971 26.971 26.971 15%
Letras Financeiras
 Patrimoniais – – – 6.767 6.767 6.767 4%
Certificado Depósi-
 to Bancário - CDB 655 – – 763 1.418 1.418 1%
Total 2.240 2.313 656 169.663 174.872 174.872 100%
Reapresentado 31/12/2019
Valor justo por
 meio do resultado 1.077 974 2.124 122.044 126.219 126.219 100%
Fundo de
 Investimentos 1 – – – 1 1 –
Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT – 974 366 93.204 94.544 94.544 75%
Letras do Tesouro
 Nacional - LTN – – – 20.544 20.544 20.544 16%
Letras Financeiras
 Patrimoniais – – 898 6.920 7.818 7.818 6%
Certificado Depósi-
 to Bancário - CDB 1.076 – 860 1.376 3.312 3.312 3%
Total 1.077 974 2.124 122.044 126.219 126.219 100%
Os ativos financeiros marcados a valor justo pelo resultado seguem os critérios adotados na 
determinação dos valores de mercado, conforme estabelece o CPC 46, de Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
5.2 Movimentação das aplicações: 

31/12/2019
Aplica-

ções
Res-

gates
Rendi-

mentos
Des-

pesas 31/12/2020
Fundo de Inves-
 timentos 1 201.404 (199.909) 90 (1) 1.585
Letras Financeiras do
 Tesouro - LFT 94.544 99.212 (57.502) 2.232 (355) 138.131
Notas do Tesouro
 Nacional - NTN – 41.920 (17.314) 4.959 (2.594) 26.971
Letras do Tesouro
 Nacional - LTN 20.544 34.021 (56.134) 3.337 (1.768) –
Letras Financeiras
 Patrimoniais 7.818 – (917) 252 (386) 6.767
Certificado Depósito
 Bancário - CDB 3.312 – (1.961) 67 – 1.418
Circulante 126.219 376.557 (333.737) 10.937 (5.104) 174.872

Ib - Sinistros Administrativos - Líquido de Resseguro
Data de Ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020
No ano de divulgação 16.160 42.077 64.450 101.193 131.964 158.764
1 ano depois 16.160 42.077 64.450 101.193 131.964
2 anos depois 16.160 42.077 64.450 101.193
3 anos depois 16.160 42.077 64.450
4 anos depois 16.160 42.077
5 anos depois 16.160
(+) Estimativa corrente 16.160 42.077 64.450 101.193 131.964 158.764
(-) Pagamentos acumulados
 até a data base 16.147 45.057 86.150 104.189 134.791 152.605
(=) Passivo reconhecido no balanço 6.159
(-/+) Falta acumulada –
(=) Total de PSL Líquida Administrativa 6.159

IIb - Sinistros Judiciais - Líquido de Resseguro
Data de Ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020
No ano de divulgação 167 506 636 869 990 199
1 ano depois 512 660 630 863 499
2 anos depois 667 902 631 863
3 anos depois 909 1.238 631
4 anos depois 1.244 747
5 anos depois 753
(+) Estimativa corrente 753 902 631 863 499 199
(-) Pagamentos acumulados até a data base (157)
(=) Passivo reconhecido no balanço 356
(-/+) Falta acumulada –
(=) Total de PSL Líquida Judicial 356
16. Provisões judiciais: A Companhia constituiu a provisão para processos judiciais cíveis 
avaliados como prováveis, conforme avaliação dos seus consultores jurídicos. 
As notificações administrativas da Susep pela sua expectativa de perda, conforme quadro 
adiante: 
Cíveis 31/12/2020
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 5 57 57
Perda possível 42 573 –
Totais 47 630 57
Reclamações cíveis incluem as provisões para sinistros judiciais, provisionado em 
Provisão de Sinistros a Liquidar - Judicial
Cíveis Reapresentado 31/12/2019
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 4 10 10
Perda possível 24 298 –
Totais 28 308 10
Administrativo Reapresentado 31/12/2019
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda possível 5 85 43
Totais 5 85 43
Total Geral 33 393 53
Os depósitos judiciais registrados no ativo não estão relacionados aos passivos contingentes 
provisionados. Referem-se a processos em trâmite final de encerramento. 17. Patrimônio 
líquido:  a) Capital social: As ações emitidas pela Companhia são classificadas como um 
componente do patrimônio líquido quando a Companhia não possuir a obrigação de transferir 
caixa ou outros ativos para terceiros. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à 
emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos 
recebidos. b) Aumento do capital social: Foi deliberado na AGE realizada em 31/05/2019, o 
aumento do Capital Social no montante de R$5.000, passando de R$32.414 para R$37.414, 
dividido em 36.872.522 ações ordinárias sem valor nominal. O aumento de capital foi 
aprovado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Foi deliberado na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28/11/2019, o aumento do Capital Social no montante de 
R$6.000, passando de R$37.414 para R$43.414, dividido em 41.855.083 ações ordinárias 
sem valor nominal. O aumento de capital foi aprovado pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP. Foi deliberado na AGE realizada em 19/12/2019, o aumento do Capital 
Social no montante de R$1.511, passando de R$43.414 para R$44.925, dividido em 
43.110.026 ações ordinárias sem valor nominal. O aumento de capital foi aprovado pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. c) Reserva de Lucros: Compõem as reservas 
de lucros: - Legal: 5% do lucro líquido, limitada a 20% do capital social; e - Estatutária: 
dispõe o estatuto que o lucro remanescente será destinado a formação de reserva de reforço 
de capital de giro, cujo total não poderá exceder o capital social. d) Dividendos: É assegurado 
aos acionistas um dividendo mínimo de 1% do lucro líquido do exercício anual, conforme 
estabelecido no estatuto social. e) Patrimônio líquido ajustado (PLA) e exigência de capital: 
Resolução Susep nº 321, em vigor a partir de 2015, regular o cálculo do Capital Mínimo 
Requerido (CMR) definindo os capitais de risco exigidos e determinando o maior entre Capital 
Base e CMR e define a exigência de liquidez mínima de 20% nos ativos que cobrem o CMR. A 
tabela a seguir apresenta os níveis de suficiência de Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) frente 
ao CMR e de liquidez em relação ao CMR, segundo os normativos vigentes. O quadro abaixo 
representa o Capital Mínimo Requerido, segundo os normativos vigentes:

31/12/2020
Reapresentado

31/12/2019
Patrimônio Líquido 69.844 51.894
(-) despesas antecipadas (305) (68)
Patrimônio Líquido Ajustado (a) 69.539 51.826
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 5.878 –
Patrimônio Líquido Ajustado (a1) 75.417 51.826
Capital Base (b) 15.000 15.000
Capital de Risco de Subscrição 38.608 46.555
Capital de Risco de Crédito 2.721 2.251
Capital de Risco Operacional 2.662 2.104
Capital de Risco de Mercado 14.406 903
(-) correlação entre Capitais de Riscos de Subscrição
  e Crédito (9.819) (1.749)
Capital de Risco (c) 48.578 50.064
Capital Mínimo Requerido (d) [maior entre (b), (c)] 48.578 50.064
Suficiência de Capital (e = a1 - d) 26.839 1.762
Suficiência de Capital (e / d) 55% 3%
Ativos em Excesso à Necessidade de Cobertura (nota 6) 63.696 37.890
20% do Capital mínimo requerido (CMR) 9.716 10.013
Liquidez superior em relação aos 20% do CMR 53.980 27.877
Liquidez rem relação ao CMR (% do CMR) 111% 56%
18. Detalhamento das contas de resultado: 18.1 Prêmios emitidos:

31/12/2020
Reapresentado 

31/12/2019

Emitido Cancelado Restituído
Prêmio Emitido 

Líquido
Prêmio Emitido 

Líquido
Automóvel 
 (Casco) 485.726 (101.772) (1.227) 382.727 312.528
Total 485.726 (101.772) (1.227) 382.727 312.528
18.2 Sinistros Ocorridos e Índice de Sinistralidade %:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Automóvel (Casco) (185.795) 55% (137.401) 55%
Total (185.795) 55% (137.401) 55%
Os índices de sinistralidade foram calculados com base nos prêmios ganhos. 
18.3 Custos de aquisição e índice de comercialização %:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Automóvel (Casco) (93.547) 27% (73.651) 29%
Total (93.547) 27% (73.651) 29%
Os índices de comercialização e custo de aquisição foram calculados com base nos prêmios 
ganhos. 18.4 Despesas administrativas:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Despesas com pessoal próprio (16.639) (15.778)
Despesas com serviço de terceiros (14.581) (14.330)
Despesas com localização e funcionamento (3.914) (3.342)
Despesas com propaganda e publicidade (1.719) (1.920)
Despesas com publicações (51) (82)
Despesas com donativos e contribuições (35) (13)
Despesas administrativas diversas (177) (177)
Total (37.116) (35.642)
18.5 Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Receitas com títulos renda fixa 10.937 6.709
Receitas com operações de seguros 37.042 27.309
Outras receitas 169 15
Total 48.148 34.033

Despesas financeiras 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Despesas com títulos renda fixa (5.104) (352)
Outras Despesas (108) (130)
Total (5.212) (482)
Resultado Financeiro 42.936 33.551
19. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: O IR é calculado à alíquota 
de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro líquido que excede a R$240 anuais, a
CSLL é calculada à alíquota de 15%. 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro contábil 33.136 33.136 10.059 10.059
Ajustes ao lucro contábil (3.437) (3.437) (2.534) (2.534)
Base de Cálculo 29.699 29.699 7.525 7.525
Alíquota nominal 25% 15% 25% 15%
Total de Tributos 7.639 4.726 1.798 1.127
Crédito Tributário - adições temporárias (385) (231) (101) (61)
Resultado contabilizado 7.254 4.495 1.697 1.066
20. Partes relacionadas: O Gerenciamento dos rastreadores instalados em parte dos 
veículos segurados pela Companhia é feito pela empresa EPS - Segurança Eletrônica Ltda. 
No período findo em 31/12/2020, o impacto total no resultado referente a esta operação foi 
de R$11.549 (R$11.106 em 31/12/2019) e o saldo de contas a pagar foi de R$0 (R$200 em 
31/12/2019) entre as partes relacionadas. A Companhia remunerou seus administradores 
no período findo em 31/12/2020 no valor total de R$358, incluindo encargos e benefícios, e 
não os remunerou em 2019. 21. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
CPC 06 (R2) Operações de Arrendamento Mercantil. Entrou em vigor a partir de 01/01/2019 
a alteração R2 ao CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil. Essa alteração ampliou 
o entendimento de arrendamentos passando a incluir os aluguéis operacionais como 
modalidade coberta pelo CPC 06 (R2). A Susep homologou o CPC 06 (R2) em 2020 com 
aplicação a partir de 01.01.2021 por todas as supervisionadas, portanto a companhia irá 
aplicar o CPC 06 (R2) a partir de 2021. Em 31/12/2020, o efeito da adoção seria (R$604) no 
resultado e R$10 no Patrimônio Líquido. CPC 48 - Instrumentos Financeiros. O CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização 
de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e 
“desreconhecimento” de instrumentos financeiros da IAS 39. O CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros é efetivo para exercícios iniciados em ou após 01/01/2018. O CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros não foi homologado pela Susep e ainda não está sendo 
considerado na preparação das demonstrações financeiras das empresas supervisionadas. 
IFRS 17 - Contratos de seguros. O IFRS 17 - Contratos de seguros - estabelece princípios 
para o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a divulgação dos contratos de 
seguro emitido. Possui vigência a partir de exercícios anuais iniciados em 01/01/2021 e 
somente será aplicável pela organização, quando referendado pela SUSEP. 22. Impactos e 
efeitos do COVID-19: A pandemia do Covid-19 afetou economias e sociedades por todo o 
mundo e reverberou por todos os setores, inclusive o de seguros, no ano de 2020. O mercado 
de seguros de automóvel teve uma retração de 2,7% em 2020, enquanto a companhia 
obteve um crescimento de 22,5%. As vendas de seguros novos desaceleraram mais 
fortemente em relação a 2019, já as renovações tiveram um impacto bem menor, o que 
levou a um crescimento mais lento do prêmio emitido líquido, na ordem de 22,5%, ante um 
crescimento de 45% um ano antes. Já os sinistros tiveram uma redução em função das 
restrições de mobilidade e circulação, ajudando a companhia a manter, praticamente, o 
mesmo nível de sinistralidade observada em 2019, na ordem de 55%. A companhia 
também efetuou diversos ajustes em suas despesas para compensar os eventuais efeitos 
deletérios da pandemia, o que resultou numa relação Despesas Administrativas versus 
Prêmio Ganho de 14,2% para 10,9% entre 2019 e 2020. A companhia aderiu aos programas 
de apoio do governo federal e reduziu parte da jornada de trabalho das equipes, além de ter 
interrompido alguns projetos e renegociados contratos com fornecedores. No total, a 
companhia estima ter obtido uma economia a ordem de R$2,5 milhões. Por conta de todas 
essas ações, a companhia conseguiu passar por esse período crítico ainda com resultado 
positivo, com lucro líquido de R$17.922, 2,76 vezes o ano de 2019, e mais bem preparada 
para enfrentar a retomada da economia a partir de 2021.
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Demonstrações do resultado

31/12/2018
Aplica-

ções
Res-

gates
Rendi-

mentos
Des-

pesas

Reapresen-
tado 

31/12/2019
Fundo de Inves-
 timentos 1.120 123.708 (124.951) 124 – 1
Letras Financeiras do
 Tesouro - LFT 74.007 20.624 (4.730) 4.643 – 94.544
Letras do Tesouro
 Nacional - LTN – 19.625 – 1.271 (352) 20.544
Letras Financeiras
 Patrimoniais 7.952 – (586) 452 – 7.818
Certificado Depósito
 Bancário - CDB 2.965 700 (572) 219 – 3.312
Circulante 86.044 164.657 (130.839) 6.709 (352) 126.219

6. Ativos em cobertura de provisões técnicas
31/12/2020

Reapresentado
 31/12/2019

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 138.131 94.544
Notas do Tesouro Nacional - NTN 26.971 20.544
Certificado Depósito Bancário - CDB 1.418 3.312
Letras Financeiras Patrimoniais 6.767 7.818
Total dos ativos em cobertura 173.287 126.218
Provisões Técnicas - seguros 271.314 213.420
(-) Direitos Creditórios (103.202) (83.512)
(-) CAD redutor de PPNG (17.840) (14.840)
(-) Ativos de resseguro (40.681) (26.740)
Total a ser coberto 109.591 88.328
Excedente de Cobertura 63.696 37.890
A Companhia utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de cobertura por 
ativos garantidores com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos a decorrer, 
considerando cada parcela não vencida, na data-base de cálculo, líquidas das parcelas 
cedidas em cosseguro e dos montantes relativos aos ativos de resseguro, conforme Circular 
SUSEP nº 517 de 30/07/2015 e alterações posteriores. 7. Crédito das operações com 
seguros e resseguros: 7.1 Prêmios a receber:

31/12/2020

Ramo

Prêmios a 
Receber de 
Segurados

Redução ao 
Valor 

Recuperável

Prêmios a 
Receber
 Líquido

Período médio de
 parcela-

mento Mensal
Automóvel (Casco) 126.178 – 126.178 6,03
Total 126.178 – 126.178 6,03

Reapresentado 31/12/2019
Automóvel (Casco) 105.483 – 105.483 6,7
Total 105.483 – 105.483 6,7
Composição quanto aos prazos de vencimentos:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
A vencer 116.725 95.629
Vencidos até 30 dias 9.038 9.733
Vencidos de 31 a 60 dias 415 121
Total 126.178 105.483
A Companhia mantêm políticas de cobrança e cancelamento de prêmios vencidos e não 
pagos há mais de 60 dias. A administração considerou em 31/12/2020 que estes 
instrumentos foram suficientes para evitar perdas referentes aos prêmios a receber e optou 
em não constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa. 7.2 Operações com 
resseguradoras:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Sinistros a recuperar 26.786 –
Outros créditos 5.090 3.551
Total 31.876 3.551
8. Títulos e créditos a receber:
8.1 Créditos tributários e previdenciários: 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
PIS e COFINS a compensar 8 8
Imposto de Renda a compensar 279 37
Contribuição Social a compensar 151 12
Créditos de ajustes temporais - IRPJ e CSLL 778 237
Total 1.216 294
8.2 Outros créditos a receber: 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Títulos a receber 533 358
Adiantamentos a funcionários 100 54
Adiantamentos administrativos 948 60
Outros créditos (*) 2.353 399
Total 3.934 871
(*) referem-se a recebimentos de prêmios ocorridos no último dia do mês, cujo crédito 
bancário foi realizado no primeiro dia útil do mês seguinte. 9. Bens à Venda: Refere-se a 
salvados de sinistros e prazo médio de vendas está em 52 dias. 
10. Custos de aquisição diferidos - vigência do risco:
Ramo 31/12/2019 Constituição / (Reversão) 31/12/2020

Automóvel (Casco) 45.992 6.639 52.631
Total 45.992 6.639 52.631

Ramo
Reapresentado 

01/01/2019 Constituição / (Reversão)
Reapresentado 

31/12/2019
Automóvel (Casco) 30.266 15.726 45.992
Total 30.266 15.726 45.992
Os custos de aquisição diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos, 
custos com assessorias e custos equipamentos de rastreamento diferidos pró-rata dia com 
base na vigência das apólices. O prazo máximo para diferimento é de 12 meses. 11. Ativos 
de resseguro e retrocessão diferidos: Em abril de 2019 a Suhai alterou a modalidade de 
resseguro passando a operar um contrato não proporcional. Essa alteração implicou a baixa 
de ativos e passivos de resseguros para migração ao novo contrato, cujos impactos foram 
reconhecidos no resultado de 2019 no montante líquido de R$(1.750) 12. Imobilizado: 

Descrição
Taxa 

ao ano
Saldo em 

31/12/2019
Aquisi-

ção
Depre-
ciação

Saldo em
 31/12/2020

Equipamentos 20% 126 1.549 (124) 1.551
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 156 78 (32) 202
Total bens moveis 282 1.627 (156) 1.753
Benfeitorias em Imóveis 
  de Terceiros 20% 4.531 731 (268) 4.994
Total outras imobilizações 4.531 731 (268) 4.994
Total imobilizado 4.813 2.358 (424) 6.747

Descrição
Taxa 

ao ano
Saldo em 

31/12/2018
Aquisi-

ção
Depre-
ciação

Saldo 
reapresentado 
em 31/12/2019

Equipamentos 20% 157 19 (50) 126
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 135 47 (26) 156
Total bens moveis 292 66 (76) 282
Benfeitorias em Imóveis 
  de Terceiros 20% 329 4.375 (173) 4.531
Total outras imobilizações 329 4.375 (173) 4.531
Total imobilizado 621 4.441 (249) 4.813

13. Intangível:
Descrição

Taxa
ao ano

Saldo em
31/12/2019

Aquisição/
baixa

Amorti-
zação

Saldo em
 31/12/2020

Outros Intangíveis 20% – – – –
Total Intangível – – – –

Descrição
Taxa

ao ano
Saldo em

31/12/2018
Aquisição/

baixa
Amorti-

zação

Saldo 
reapresentado em

 31/12/2019
Outros Intangíveis 20% 6 (6) – –
Total Intangível 6 (6) – –
14. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são representadas por: 
14.1 Obrigações a pagar:

31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Fornecedores 6.279 3.705
Honorários e remunerações a pagar 509 435
Dividendos, Bonificações e Juros
  sobre capital próprio a pagar 2.856 525
Participação de lucros a pagar 726 394
Pagamentos a efetuar 113 3
Total obrigações a pagar 10.483 5.062

14.2 Impostos e encargos sociais a recolher: 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Imposto Sobre Operações Financeiras - IOF 10.198 8.366
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 251 186
Imposto sobre serviços - ISS 359 164
Contribuições previdenciárias 356 273
Contribuições para o FGTS 85 116
Outros impostos e encargos sociais 56 56
Total impostos e encargos sociais 
  a recolher 11.305 9.161

14.3 Impostos e contribuições 31/12/2020 Reapresentado 31/12/2019
Imposto de Renda (-) antecipações 638 (242)
CSLL (-) antecipações 393 (139)
Cofins 2.804 1.008
PIS 456 164
Outros impostos 89 93
Total impostos e encargos sociais 
  a recolher 4.380 884
15. Provisões técnicas-seguros: 15.1 Provisões técnicas:

31/12/2020

Prêmios 
não 

Ganhos

Sinistros 
a 

Liquidar

Sinistros 
Ocorridos 

mas 
não Avisados

Provisão 
despesas 

relacionadas
Outras

Provisões Total
Automóvel
 (Casco) 223.447 43.993 2.299 1.575 – 271.314
Total 223.447 43.993 2.299 1.575 – 271.314
Reapresentado 31/12/2019
Automóvel
 (Casco) 180.976 29.421 2.084 939 – 213.420
Total 180.976 29.421 2.084 939 – 213.420
15.2 Desenvolvimentos de sinistros:
I - Bruto de Resseguro 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Provisão de Sinistros a Liquidar 43.993
Ia - Sinistros Administrativos - Bruto de Resseguro
Data de Ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020
No ano de divulgação 16.160 47.849 88.942 163.354 292.497 475.965
1 ano depois 16.160 47.849 88.942 163.354 292.497
2 anos depois 16.160 47.849 88.942 163.354
3 anos depois 16.160 47.849 88.842
4 anos depois 16.160 47.849
5 anos depois 16.160
(+) Estimativa corrente 16.160 47.849 88.942 163.354 292.497 475.965
(-) Pagamentos acumulados 
  até a data base 16.147 47.834 88.927 163.340 292.109 432.725
(=) Passivo reconhecido no balanço 43.240
(-/+) Falta acumulada –
(=) Total de PSL Administrativa 43.240
II - Sinistros Judiciais - Bruto 
  de Resseguro 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Provisão de Sinistros a Liquidar 753
IIa - Sinistros Judiciais - Bruto de Resseguro
Data de Ocorrência 2015 2016 2017 2018 2019 2020
No ano de divulgação 167 512 673 915 1.244 753
1 ano depois 512 667 667 915 753
2 anos depois 667 909 673 915
3 anos depois 909 1.244 673
4 anos depois 1.244 753
5 anos depois 753
(+) Estimativa corrente 753 909 673 915 753 753
(-) Pagamentos acumulados
  até a data base – – – – – –
(=) Passivo reconhecido no balanço 753
(-/+) Falta acumulada –
(=) Total de PSL Judicial 753

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Suhai Seguradora S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Suhai Seguradora S.A. (“Seguradora”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Suhai Seguradora S.A., em 31/12/2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Foram considerados principais assuntos de auditoria, os seguintes: a) Provisões 
técnicas: Em função da relevância do julgamento exercido pela Administração e da 
subjetividade envolvida, a avaliação das premissas e metodologias utilizadas no cálculo 
de certas provisões técnicas foi considerada um assunto relevante para nossa auditoria. 
Na determinação dos valores de certas provisões técnicas de contratos de seguros é 
requerido um julgamento relevante da Administração na seleção das premissas e 
metodologias chave, tais como: valor estimado de abertura de sinistros, desenvolvimento 
histórico de sinistros, estimativa dos fatores de risco dos sinistros judiciais, expectativa de 
recuperação de sinistros (salvados/ressarcimento), riscos assumidos e vigentes de 
apólices em processo de emissão, entre outros. Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) testes de implementação e efetividade de determinados 
controles relacionados ao processo de cálculo e contabilização de certas provisões 
técnicas de seguros; (ii) testes de exatidão e integridade das bases de dados utilizadas nos 
cálculos atuariais considerando: a) avaliação da razoabilidade das metodologias 
utilizadas no cálculo de certas provisões técnicas, b) desafio das premissas e julgamentos 
relevantes da Administração em relação às referencias do ramo c) avaliação se a 
metodologia vem sendo consistentemente aplicada nos últimos exercícios, e d) recalculo, 
em base de testes, dos saldos de certas provisões técnicas. b) Controles de resseguros: 
A cobertura contratada é “não proporcional por excesso de danos” e protege contra uma 
excessiva sinistralidade na carteira de seguros de veículos. A estratégia de subscrição visa 
diversificar as operações de seguros para assegurar o balanceamento da carteira e 
baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de forma a reduzir o 
impacto de riscos isolados. Nossos procedimentos objetivaram analisar os controles 
relacionados, prospecção da seguradora em relação a sinistralidade ressegurada, e a 
segurança trazida às operações da seguradora. c) Limites operacionais: Na atividade, 
tanto pela auditoria quanto pelo órgão regulador, existe forte preocupação quanto a 
estabilidade da seguradora dentro dos seus limites operacionais. Revisamos cálculos 
atuariais e procuramos nos assegurar que tais limites venham sendo observados. 
d) Reflexo nos negócios, em decorrência da atual pandemia: Tendo em vista a 
diminuição da capacidade financeira da população como um todo, importante foi efetuar 
uma análise do comportamento operacional e financeiro da seguradora. Após nossas 
análises, constatamos que a seguradora, além de estar preparada para trabalhos à 
distância, apesar de uma queda inicial nos negócios obteve boa recuperação e resposta às 
suas próprias necessidades mantendo suas operações dentro de uma normalidade face ao 
cenário atual, inclusive com crescimento em relação ao mesmo período anterior. Baseado 
nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos os assuntos principais 
destacados e as divulgações da Administração, aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras como um todo. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 12/02/2021. 
Fabbri & Cia S/S Auditores Independentes - CRC 2 SP 17245/O-0

Francisco Paulo Caldeira - Contador CRC 1 SP 154931/O-9
Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Ano-base: 2020. Aos Diretores e Acionistas da Suhai Seguradora S.A. Examinamos as 
provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Suhai 
Seguradora S.A., em 31/12/2020, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do 
trabalho do atuário independente da Sociedade, como previsto no Pronunciamento 
aplicável a auditoria atuarial independente. Responsabilidade da Administração: A 
Administração da Suhai Seguradora S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos 
ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 
análise de solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários 
Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos 
itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Suhai 
Seguradora S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que 
são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
efetividade desses controles internos. A Sociedade não operou com retrocessão no ano-
base. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as 
provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Suhai 
Seguradora S.A. em 31/12/2020 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de 
acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades 
acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir 
de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos divergências na correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos de Prêmios e 
Sinistros e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria 
atuarial), em seus aspectos mais relevantes, tendo sido comunicado pela Sociedade à 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Todavia, essas divergências não trouxeram 
distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram nossa 
opinião descrita anteriormente. São Paulo, 12/02/2021. 

Miki Massui - Atuária MIBA Nº 825. Avenida Paulista nº 807, 
conjunto 2315, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01311-100
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Relatório da Administração - Exercício de 2020

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional e informações gerais
A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em São Paulo - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela Caixa Seguros Holding S.A., pertencente ao grupo segurador fran-
cês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora especializada em seguro saúde. A 
Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada a operar, nos ramos de saúde e odon-
tológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão suspensas 
desde 2018. Além disso, foi determinada uma revisão completa do modelo de negócio atual, devendo a 
Diretoria da Companhia tomar as ações necessárias para viabilização dessa alteração. Estudos estão sen-
do realizados para atender as determinações da Administração, e até o presente momento, não existe 
uma definição de como será o novo modelo de negócio da Companhia.
2 Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, sal-
vo disposição em contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS, incluindo pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Administração 
em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2021.
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia.
2.3 Caixa e equivalentes de caixa
Foram considerados, para fins de preparação da Demonstração de Fluxo de Caixa, os saldos de caixa, 
bancos e aplicações financeiras de curto prazo na data de contratação.
2.4 Ativos financeiros
2.4.1 Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ati-
vos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado (para negociação)
Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajustados ao valor de mercado. Eventuais perdas 
potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado através da constituição de provisão 
para perdas.
2.4.2 Mensuração
As aplicações da Companhia são feitas em fundos de investimentos e títulos públicos da dívida federal e 
o valor de mercado dos títulos é determinado com base no “preço unitário de mercado” informado pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quan-
do há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liqui-
dá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.5 Impairment
2.5.1 Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está de-
teriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela Ad-
ministração.
2.5.2 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, quando aplicá-
vel, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identi-
ficáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham  
sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment no final  
do exercício.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia são: i) mó-
veis, máquinas e demais equipamentos - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática e veículos - 20% a.a..
2.7 Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos 
em legislações específicas.
A Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar (PSEL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador 
ou a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial, bruto de 
qualquer operação de resseguro.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída mensalmente conforme meto-
dologia descrita em Nota Técnica Atuarial, em acordo com o determinado na Resolução Normativa da 
ANS nº 393/2015 e suas alterações, considerando o total de eventos indenizáveis.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas contratuais 
de remissão das contraprestações pecuniárias referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com 
o beneficiário, calculada mensalmente conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a cobertura dos even-
tos/sinistros a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais altera-
ções apurando a parcela de prêmio/contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco.
2.8 Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de res-
ponsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento de 
recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma 
confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia não reco-
nhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor 
presente é material.
2.9 Apuração do resultado
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos 
serviços prestados no curso normal das  atividades.
Os prêmios de seguros e comissões são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas fa-
turas e apropriados em bases lineares no período de cobertura do risco.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em 
estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas 
de acordo com o regime de competência.
2.10 Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alí-
quota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 
anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de 
acordo com a legislação em vigor.
3 Estimativas e julgamentos contábeis

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias.
3.1 Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência 
significativa de risco de seguro para a Companhia. As estimativas utilizadas na constituição dos passivos 
de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas  contábeis críticas na preparação 
das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que 
precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. 
A Companhia utiliza as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada e 
indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração, atuários e especialistas da 
Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de 
sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores 
provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
4 Gestão de riscos

A gestão de riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e 
conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e 
criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos outros, 
sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
•  Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
•  Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, 

financeiros, operacionais e de compliance;
•  Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 

sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais;
•  Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
•  Implementar todos os pilares da Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as 

evoluções das regras de capital locais;
•  Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informa-

ções quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da companhia;
•  Promover a gestão de risco na cultura da companhia;
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às ativida-
des da companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem 
proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacu-
nas que comprometam sua eficácia.

Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA SEGURADORA 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, em conformidade 
com as disposições legais e estatutárias.

1. Desempenho econômico-financeiro

O ano de 2020 apresentou diversos desafios para a Companhia, em função não apenas do contexto do 
próprio setor mas também foi um ano desafiador, especialmente em virtude do nível de incertezas em 
relação à duração e à profundidade dos impactos da pandemia sobre a saúde pública e a economia. O 
mercado privado de planos de saúde, em especial, tem sido marcado por aumento dos custos, ampliação 
da cobertura de procedimentos, restrições nos reajustes dos planos, o que impacta o desempenho 

econômico financeiro das operadoras. Em meio a este cenário a Companhia encerrou o exercício com um 
lucro de R$ 54,0 milhões. A Companhia registrou em 31 de dezembro de 2020 um patrimônio líquido de 
R$ 128,2 milhões.

2. Perspectivas da Administração

Por decisão da Administração, as atividades comerciais para novas vendas estão suspensas por tempo 
indeterminado. Além disso, foi determinada uma revisão completa do modelo de negócio atual, devendo 
a Diretoria da Companhia tomar as ações necessárias para viabilização dessa alteração. Estudos estão 
sendo realizados para atender as determinações da Administração e, até o presente momento, não existe 
uma definição de como será o novo modelo de negócio da Companhia.

3. Considerações Finais e Agradecimentos
A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos acionistas e 
Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, 
em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço eficaz e o 
profissionalismo do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais uma 
vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, 
com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 24 de fevereiro de 2021
A Administração

Nota 31/12/2020 31/12/2019
ATIVO CIRCULANTE 27.869 274.679
 Disponível 628 322
 Realizável 27.241 274.357
 Aplicações 5 16.627 263.660
  Aplicações garantidoras de provisões técnicas 13.569 159.321
  Aplicações livres 3.058 104.339
 Créditos de operações com planos de assistência à saúde 56 467
 Contraprestação pecuniária/prêmio a receber 6 56 244
 Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde 6.4 – 223
 Créditos tributários e previdenciários 7 10.085 9.627
 Bens e títulos a receber 454 600
 Despesas antecipadas 19 3
ATIVO NÃO CIRCULANTE 136.893 827.831
 Realizável a longo prazo 136.688 827.253
  Aplicações 5 135.202 825.921
  Depósitos judiciais e fiscais 11 1.486 1.332
 Imobilizado 203 270
 Imobilizado de uso próprio 20 26
  Não hospitalares/odontológicos 20 26
  Outras Imobilizações 183 244
 Intangível 2 308
TOTAL DO ATIVO 164.763 1.102.510

Nota 31/12/2020 31/12/2019
PASSIVO CIRCULANTE 26.204 32.299
 Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 9 7.945 16.359
 Provisões de Prêmios/Contraprestações 53 4.227
  Provisão de prêmio/contraprestação não ganha PPCNG 53 4.227
 Provisão de Eventos/Sinistros 7.892 12.132
  Provisão de eventos/sinistros a liquidar para SUS 12 202
  Provisão de eventos/sinistros a liquidar 
   para outros prestadores assistenciais 7.083 7.625
  Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 797 4.305
 Débitos de Operações de Assistência à Saúde 33 4.978
  Comercialização sobre operações 33 4.978
 Tributos e Encargos Sociais a recolher 1.082 2.605
 Débitos diversos 10 17.144 8.357
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 10.307 24.634
 Exigível a longo prazo 10.307 24.634
  Provisões para tributos diferidos 8 3.223 17.393
  Provisões para ações judiciais 11 7.084 7.241
PATRIMÔNIO LÍQUIDO/PATRIMÔNIO SOCIAL 128.252 1.045.577
Capital Social ou Patrimônio Social 12 192.000 1.142.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial 4.834 26.090
Lucros/Prejuízos/Superavits/Deficits acumulados ou resultado (68.582) (122.513)
TOTAL DO PASSIVO 164.763 1.102.510

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital/Patrimônio Social Ajuste de Avaliação Patrimonial Prejuízos/Déficits Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.142.000 560 (159.586) 982.974
Ajustes de avaliação patrimonial – 25.529 – 25.529
Lucro líquido do exercício – – 37.074 37.074
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.142.000 26.089 (122.512) 1.045.577
Redução do capital (950.000) – – (950.000)
Ajuste de avaliação patrimonial – (21.255) – (21.255)
Lucro líquido do exercício – – 53.930 53.930
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 192.000 4.834 (68.582) 128.252

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
Nota 31/12/2020 31/12/2019

Contraprestações Efetivas/Prêmios Ganhos 
 de Plano de Assistência à Saúde 5.493 27.012
 Contraprestações líquidas/prêmios retidos 5.605 27.121
 Variação das provisões técnicas de operações 
  e assistência à saúde – 31
 (–) Tributos diretos de operações com planos 
  de assistência a saúde da operadora (112) (140)
Eventos Indenizáveis Líquidos/Sinistros Retidos (4.084) (51.650)
 Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (7.592) (66.486)
 Variação da provisão de eventos/sinistros ocorridos 
  e não avisados 3.508 14.836
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS 
 DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 1.409 (24.638)
 Outras receitas operacionais de planos 
  de assistência à saúde 4.934 100
  (–) Tributos diretos outras atividades de assistência 
   à saúde da operadora (20) (17)
  Outras Despesas Operacionais com Plano 
   de Assistência à Saúde 14.I (13.402) (3.619)
 Provisão para perdas sobre créditos 1.008 283
RESULTADO BRUTO (6.071) (27.892)
 Despesas de comercialização 14.II (136) (721)
 Despesas administrativas 14.III (5.840) (12.885)
Resultado Financeiro Líquido 14.IV 92.059 69.807
 Receitas financeiras 92.555 70.444
 Despesas financeiras (496) (637)
Resultado Patrimonial (251) –
 Despesas patrimoniais (251) –
Resultado com Resseguro – 21.444
 Receita com resseguro – 23.198
 Despesa com resseguro – (1.754)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 79.761 49.753
 Imposto de renda 18 (15.909) (8.000)
 Contribuição social 18 (9.580) (4.828)
 Participações sobre o lucro 15 (342) 149
RESULTADO LÍQUIDO 53.930 37.074
 Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
 Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 47 25
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE   
Lucro Líquido do Exercício 53.930 37.074
Outros lucros abrangentes
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (21.255) 25.529
Total dos lucros abrangentes para o exercício 32.675 62.603
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 29 55

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2019 31/12/2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido do Período 53.930 37.074
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 121 248
 Perda por redução ao valor recuperável dos ativos – (6.618)
 Perda (Ganho) na alienação do Imobilizado/intangível 251 –
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros 916.498 (58.881)
 Créditos das operações de seguros e resseguros 410 32.084
 Ativos de resseguro – 5.302
 Créditos fiscais e previdenciários (14.545) 2.341
 Depósitos judiciais e fiscais (154) (381)
 Despesas antecipadas (17) 69
 Outros ativos (142) (297)
 Impostos e contribuições (1.606) 23.327
 Outras contas a pagar 8.633 (12.083)
 Débitos de operações com seguros e resseguros (4.945) (314)
 Depósitos de terceiros 63 (1.174)
 Provisões técnicas - seguros e resseguros (8.414) (30.098)
 Provisões para contingências (1) (100)
 Outros passivos (61) 3.919
Caixa gerado/(Consumido) pelas operações 950.021 (5.582)
 Juros pagos (3) –
 Juros recebidos 288 370
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 950.306 (5.212)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Redução de capital (950.000) –
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades 
 de financiamento (950.000) –
Aumento/(Redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 306 (5.512)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 322 5.534
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 628 322

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes a gestão de riscos, a DIRRIS organiza 
regularmente vários comitês, sendo eles, Comitês d’Engagements, Investimentos e de Riscos e Compliance.
4.1. Riscos
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o risco 
que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese de ocorrên-
cia de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma atividade.
A Companhia oferece planos médico-hospitalares para empresas de grande, médio e pequeno porte, pro-
piciando aos seus beneficiários acesso a hospitais, clínicas, laboratórios e médicos criteriosamente esco-
lhidos. Neste contexto, o gerenciamento de risco visa assegurar que a Companhia mantenha uma sólida 
base de capital para fazer face aos riscos inerentes às suas atividades, contribuindo para o otimizar a ex-
periência do cliente e para o alcançar os objetivos estratégicos e metas.
4.1.1. Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, contro-
lados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de gerencia-
mento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por 
meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a 
companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e se-
gurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e confor-
midade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas, propiciando aos seus 
beneficiários acesso a hospitais, clínicas, laboratórios e médicos criteriosamente escolhidos. Neste ambien-
te os riscos inerentes as atividades da Companhia são:
4.1.2 Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as 
condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as diretrizes.
4.1.3 Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas em 31 
de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, líquidos dos efeitos tributários, seguem apresentadas 
nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no patrimônio líquido.

31/12/2020 31/12/2019

Sensibilidade
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Bruto de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Taxa +1% -1,32% -2,63% -2,63% -2,63%
Taxa -1% 1,35% 2,73% 2,73% 2,73%
Sobrevivência +10% NA NA NA NA
Sobrevivência -10% NA NA NA NA
Mortalidade/Sinistralidade +5% 0,31% 0,31% 28,18% 4,34%
Mortalidade/Sinistralidade -5% -0,31% -0,31% -28,18% -4,34%
Inflação +1% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Inflação -1% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Conversibilidade +10% NA NA NA NA
Conversibilidade -10% NA NA NA NA
Notas:
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de du-
ration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e para baixo;
b) Os impactos da variação da inflação, 100 basis points para cima ou para baixo, foram calculados de 
acordo com os ativos financeiros pós-fixados;
c) Devido à natureza da operação não se aplica o teste de sobrevivência;
d) Devido à natureza da operação não se aplica o risco de conversibilidade.
4.2 Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos 
em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos 
de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas em virtude da 
necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de ge-
renciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à 
medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, 
fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez é baixo, pois a carteira é constituída em sua totalidade por co-
tas de fundos de investimentos em renda fixa, cujo lastro é composto por títulos públicos e/ou títulos pri-
vados de boa qualidade e liquidez, com resgate em D+0 reduzindo assim o risco da insuficiência de recur-
sos nas datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações.
4.3 Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar cumprir ou so-
frer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma perda 
para a Companhia. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco 
de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras 
de riscos com atuação global, dentre as quais Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s. No presente, 
todas as alocações em crédito são determinadas pelos gestores dos fundos de investimentos cujas cotas 
compõe a carteira de ativos da Companhia e obedecem aos respectivos regulamentos, nos limites finan-
ceiros e notas de risco mínimo admitidos no referido regulamento.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras 
intensificações de crédito:

31/12/2020 31/12/2019

Composição dos ativos BB-
Sem  

Rating Total BB-
Sem  

Rating Total
Caixa e equivalente de caixa – 628 628 – 322 322
Valor justo por meio do resultado 135.202 16.627 151.829 825.921 263.660 1.089.581
 Fundos – 16.627 16.627 – 263.660 263.660
 Letras do tesouro nacional 135.202 – 135.202 510.707 – 510.707
 Notas do tesouro nacional – – – 315.214 – 315.214
Mantidos até o vencimento – 510 510 – 1.067 1.067
Créditos de operações com planos 
 de assistência à saúde – 56 56 – 467 467
Títulos e créditos a receber – 454 454 – 600 600
Exposição máxima ao risco de crédito 135.202 17.765 152.967 825.921 264.727 1.090.648
4.4 Risco de mercado
4.4.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas 
em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma 
instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a 
exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis 
com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco. 
Entre os riscos inerentes à Companhia, destacam-se o risco de taxa de juros, risco de preço de ações, risco 
de derivativos.
4.4.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk 
(VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um 
determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos pela Admi-
nistração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos pre-
ços e o comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para 
efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas externas ou choques 
de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
•  Modelo não-paramétrico;
•  Nível de confiança de 99%;
•  Horizonte temporal de um dia; e
•  Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 227.963 
(31 de dezembro de 2019 é de R$ 3.857.373).
O valor acima representa a perda máxima das aplicações financeiras da Companhia para o horizonte de 
tempo de um dia e intervalo de confiança de 99%.
4.4.3 Atribuições relacionadas ao cálculo e monitoramento de risco
Cabe ao custodiante dos ativos:
•  Definir as políticas e metodologias de precificação, de gestão de risco de mercado e de medição de 

performance para os Fundos e Carteiras dos Clientes;
•  Fornecer os preços e taxas de operações marcadas a mercado dos Fundos, conforme regras 

preestabelecidas;
•  Acompanhar diariamente os limites de risco de cada Fundo, verificando seu enquadramento;
•  Produzir os relatórios de risco de mercado da Companhia, diários (simplificados) e mensais (completo), 

contendo informações sobre o nível de exposição dos fundos de investimentos e carteiras consolidadas 
em relação a diversos fatores de risco (VaR) e de análise de perdas e ganhos (Stress Analysis); e

•  Verificar o atendimento à legislação vigente e aos mandatos estabelecidos pela Companhia.
Cabe à área de controle de risco da Companhia:
•  Avaliar e definir os limites de investimentos para cada categoria (títulos públicos, títulos privados, ações);
•  Acompanhar diariamente os limites de cada Fundo, se certificando do seu enquadramento;
•  Informar aos Gestores, os limites de alocação por ativo e os limites de VaR;
•  Solicitar aos Gestores, em caso de desenquadramento, o reenquadramento dos fundos; e
•  Atualizar os limites de risco semestralmente ou em caso de mudança da taxa SELIC.

5. Aplicações

5.1 Resumo da classificação das aplicações
A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor jus-
to. Os valores de referência foram definidos como se segue:

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020

Títulos para negociação
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado
Sem  

Vencimento
Entre 01 e  

05 anos
Fundos de investimento 16.627 16.627 263.660 263.660 16.627 –
Subtotal 16.627 16.627 263.660 263.660 16.627 –
Disponíveis para venda
Letras do tesouro nacional 135.202 135.202 510.707 479.415 135.202
Notas do tesouro nacional – – 315.214 303.023 – –
Subtotal 135.202 135.202 825.921 782.438 16.627 135.202
Total 151.829 151.829 1.089.581 1.046.098 16.627 135.202

5.2 Movimentação das aplicações

A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 1.089.581 1.009.789
Aplicações 981.502 802.375
Resgates (1.974.577) (835.124)
Rendimentos 90.747 69.994
Ajustes TVM (35.424) 42.549
Saldo final 151.829 1.089.581

5.3 Estimativa do valor justo

5.3.1 Abertura por nível

A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de 
referência foram definidos como se segue:

•  Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;

•  Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é direta 
ou indiretamente observável;

•  Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável; e

•  Contas a receber/PGR - Valores de caixa e contas a pagar/receber dos fundos exclusivos e que não ne-
cessitam de modelo precificação.

O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2020, era de R$ 151.829 
(31 de dezembro de 2019 - R$ 1.089.581).

6 Créditos das operações com planos de assistência à saúde

6.1 Contraprestação pecuniária/prêmio a receber

Apresentamos a seguir os prêmios a receber, o faturamento antecipado e a redução ao valor recuperável 
segregado por segmento e modalidade:

31/12/2020 31/12/2019
Prêmio a receber Prêmio a receber

Saúde coletivo por adesão 7 148
Saúde Coletivo empresarial 804 879
Total 811 1.037
PDD (755) (793)
Contraprestações Líquidas 56 244

6.2 Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 244 6.861
Prêmios emitidos 2.008 28.707
IOF (31) (602)
Prêmios cancelados (32) (1.502)
Recebimentos (2.171) (33.503)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 38 283
Saldo final 56 244

6.3 Faixas de vencimento

31/12/2020 31/12/2019
Prêmios a vencer
De 1 a 30 dias 61 228
Prêmios Vencidos
De 1 a 30 dias 2 94
De 31 a 60 dias 0 4
De 61 a 120 dias 1 10
De 121 a 180 dias 1 17
De 181 a 365 dias 746 684
Total 811 1.037

6.4 Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde

Apresentamos a seguir a composição dos outros créditos de operações com planos de assistência à saúde:

Outros Créditos 31/12/2020 31/12/2019
Adiantamento de sinistro – 223
Total – 223

7 Créditos tributários e previdenciários

A composição dos créditos tributários e a movimentação dos créditos tributários decorrentes de adições 
temporárias podem ser resumidas como segue:

31/12/2020
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Circulante Circulante
Antecipações 9.558 15.887 25.445
A compensar 2.977 3.749 3.359 10.085
Total dos créditos tributários 12.535 19.636 3.359 35.530

31/12/2019
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Circulante Circulante
Antecipações 4.274 7.083 11.357
A compensar  2.866 3.640 3.121 9.627
Total dos créditos tributários 8.328 11.981 3.121 20.984

De acordo com o Manual contábil das operações do mercado de saúde suplementar, as operadoras que 
são tributadas com base no lucro real, antecipam imposto durante o ano para apurar o valor real devido 
na data-base de 31 de dezembro. Essa antecipação deve ser registrada como redutora do passivo até o 
limite do saldo da conta de Imposto de renda da Pessoa Jurídica a pagar o mesmo raciocínio deve ser uti-
lizado para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Durante o exercício de 2020 foi realizada a ante-
cipação de R$ 15.887 de IR e R$ 9.558 de CS gerando um saldo no grupo de credito tributário de R$ 
10.085.

7.1 Expectativa de efetiva realização

Ano de Realização A Compensar/Restituir % Ajustes TVM Antecipações
2021 10.085 – 25.445
Total 10.085 – 25.445

A Companhia em junho/2020 realizou a baixa da totalidade dos créditos tributários não registrados de 
ajustes temporais, base negativa e prejuízo fiscal no valor de R$ 62.450.

8 Provisão para tributos diferidos

São representados substancialmente pela provisão dos tributos incidentes sobre os ajustes de títulos e va-
lores mobiliários, com a contrapartida contabilizada diretamente no patrimônio líquido. O saldo dessa ru-
brica em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 3.223 (31 de dezembro de 2019 - R$ 17.393).
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9 Provisões técnicas

Apresentamos a seguir as provisões técnicas abertas por produto:
31/12/2020

Provisão para Sinistros  
a Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e Não Avisados

Provisão de Prêmio/ 
Contraprestação Não Ganha Total

Saúde empresarial 9.100 805 53 9.958
Saúde coletivo por adesão (2.005) (8) 0 (2.013)
Total 7.095 797 53 7.945

31/12/2019
Provisão para Sinistros  

a Liquidar
Provisão para Eventos  

Ocorridos e Não Avisados
Provisão de Prêmio/ 

Contraprestação Não Ganha Total
Saúde empresarial 9.779 4.294 3.604 17.677
Saúde coletivo por adesão (1.966) 11 17 (1.938)
Odonto empresarial – – 77 77
Odonto coletivo por adesão – – 4 4
Odonto pessoa física 14 – 525 539
Total (i) 7.827 4.305 4.227 16.359
(i) A diminuição ocorrida é reflexo das ações de saneamento do portfólio e revisões nas políticas de precificação e aceitação.
9.1 Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas podem ser resumidas como segue:

2020
Provisão para Sinistros  

a Liquidar
Provisão para Eventos  

Ocorridos e Não Avisados
Provisão de Prêmio/ 

Contraprestação Não Ganha Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 7.827 4.305 4.227 16.359
Aviso de sinistros 7.663 – – 7.663
Pagamento de sinistros/benefícios (8.093) – – (8.093)
Ajuste de estimativa de sinistros (1.087) – – (1.087)
Constituições 73.910 18.843 1.489 94.242
Reversões (73.124) (22.351) (5.663) (101.138)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.095 797 53 7.945

2019

Provisão para  
Sinistros a Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos  

e Não Avisados

Provisão para  
Remissão  

a Conceder

Provisão de Prêmio/ 
Contraprestação  

Não Ganha Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 16.034 19.141 31 5.425 40.631
Aviso de sinistros 91.780 – – – 91.780
Pagamento de sinistros/benefícios (69.464) – – – (69.464)
Ajuste de estimativa de sinistro (30.178) – – – (30.178 )
Constituições 84.876 157.252 151 68.033 310.312
Reversões (85.221) (172.088) (182) (69.231) (326.722)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 7.827 4.305 – 4.227 16.359

10 Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2020 31/12/2019

Fornecedores 25 199
Obrigações com pessoal a pagar 666 649
Depósito de terceiros 480 440
Outras contas a pagar 15.973 13.840
Total 17.144 15.128

11 Depósitos judiciais, provisões judiciais e obrigações fiscais

A composição em 31 de dezembro 2020, está demonstrada a seguir:
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Contingências cíveis 1.476 1.322 466 467
Contingências trabalhistas 10 10 3 3
Totais 1.486 1.332 469 470
As posições judiciais de causas cíveis correspondem substancialmente a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
11.1 Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2020
Possível Provável

Cíveis 151 466
Trabalhistas 40 3
Totais 191 469

31/12/2019
Possível Provável

Cíveis 255 467
Trabalhistas 17 3
Totais 272 470

12 Patrimônio líquido

12.1 Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal no montante de R$ 
192.000.000 ( cento e noventa e dois milhões de reais).
12.2 Prejuízos acumulados
Os prejuízos acumulados da Companhia vem sendo recuperado com a geração de resultado tributável da operação, devido a reestruturação operacional e o 
saneamento do portfólio e revisões nas políticas de precificação e aceitação.

13 Transações com partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora Caixa Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controlado-
ra, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas 
no CPC 05.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidas abaixo:

31/12/2020 31/12/2019
Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 293 – – – 113 – – –
Contribuições para plano de previdência privado
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (170) – – – (207)
Contribuições para plano de saúde
Caixa Seguradora S.A. – – – – – – 11.347 –
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – – – – 469 –
Caixa Capitalização S.A. – – – – – – 291 –
Caixa Consórcios S.A. – – – – – – 421 –
Companhia de Seguros Previdência do Sul S.A. – – – – – – 448 –
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Consórcio S.A. 13 – – 169 16 – 338
Caixa Econômica Federal – – – – – – – (4)
Caixa Seguro Holding S.A. – (218) (93)
Operações de seguros
Caixa Seguradora S.A. – – – (8) – – – (6)
Remuneração do pessoal-chave da administração
Remuneração e benefícios de curto prazo – – – (154) – – – (145)
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo, 
para seu pessoal-chave da Administração.

14 Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado
A composição das contas de resultado no período é a seguinte:

31/12/2020 31/12/2019
I) Outras despesas operacionais
Serviços de Terceiros – (1)
Impressos e formulários produto (5) (63)
Materiais diversos (14) (14)
Central de relacionamento – 1.598
Despesas com Aluguel de Rede – (4.311)
Outras despesas operacionais (i) (13.383) (828)
Total (13.402) (3.619)
II) Despesas de comercialização
Comissão (136) (721)
Total (136) (721)

31/12/2020 31/12/2019
III) Despesas administrativas
Pessoal próprio (3.953) (3.640)
Serviços de terceiros (272) (2.355)
Localização e funcionamento (34) (399)
Publicidade e propaganda (48) (73)
Taxa de saúde suplementar – (19)
Tributos (663) (92)
Outras despesas administrativas (870) (6.305)
Total (5.840) (12.885)
IV) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 73.707 57.011
Atualização monetária de depósito judicial – (3)
Outras receitas financeiras 18.487 13.433
Outras despesas financeiras (135) (634)
Total 92.059 69.807
(i) Provisionamento de valores para pagamento de acordos e indenizações.
15 Participação nos resultados

O valor contabilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 342 (2019 - R$ 524). O montante foi calculado conforme regras firmadas atra-
vés de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são realizados, quando necessários, no exercício subsequente em função das de-
cisões da Assembleia Geral Ordinária.
16 Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de Bene-
fícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda temporária ou vitalícia, 
além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados sobre o 
salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 170 (2019 - R$ 207).
17 PLA e Margem de solvência

Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2020 31/12/2019
1 - Patrimônio Líquido 128.252 1.045.577
2 - Deduções 21 311
Despesas antecipadas 19 3
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde 2 308
Patrimônio líquido ajustado (1 - 2) 128.231 1.045.266
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 1.121 5.424
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 45.547 118.549
Margem de solvência 45.547 118.549
Suficiência 82.684 926.717
18 Imposto de renda e contribuição social

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social.
31/12/2020 31/12/2019

Descrição
Contribuição  

Social
Imposto de  

Renda
Contribuição  

Social
Imposto de  

Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 79.419 79.419 49.902 49.902
(–) Resultado de equivalência patrimonial – – – –
(–) Outras variações (27.370) (27.370) (13.795) (13.795)
Base de cálculo 52.048 52.048 36.106 36.106
Taxa nominal do tributo 15,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (7.807) (7.807) (5.416) (9.027)
Ajustes do lucro real 11.816 11.816 (3.918) (3.918)
Total dos ajustes a base de cálculo 11.816 11.816 (3.918) (3.918)
Tributos sobre os ajustes (1.772) (2.954) 588 979
Incentivos Fiscais 57 47
Despesa contabilizada (9.580) (15.909) (4.828) (8.000)
Taxa efetiva 18,41% 30,57% 13,37% 22,16%
19 Outras informações

a) Impactos da COVID-19 no Grupo
Com o aumento da taxa de contágio da COVID-19 no início de 2020, a OMS - Organização Mundial de Saúde elevou a classificação do novo coronavírus para 
pandemia e desde então os governos têm tomado diversas medidas para tentar conter o avanço da pandemia, dentre as medidas a mais importante é o isola-
mento social e fechamento do comércio, o que tem causado reflexos significativos na economia. Uma das consequências dessa situação, foi a intensificação 
pelo Banco Central do processo de diminuição da taxa básica de juros do país, a SELIC, que durante o primeiro semestre de 2020 já foi reduzida quatro vezes, 
com intuito de estimular o crédito na economia e atingindo o menor patamar da história. O cenário do 2º semestre continuou com muitas incertezas, apesar 
de terem sido anunciadas ao público a criação de novas vacinas para o combate à doença e com o início da imunização em janeiro de 2021 em vários países, 
inclusive no Brasil.
Como consequência direta nas operações do grupo, apesar de observarmos uma redução do faturamento nos meses de março, abril e maio, diretamente rela-
cionado à redução das vendas, o faturamento relacionado ao estoque das carteiras de clientes atrelado a retomada do volume de vendas a partir da segunda 
quinzena de junho, fez com que o impacto da pandemia fosse atenuado. Outro aspecto da pandemia e que se observa no mercado de seguros em geral é o 
relacionado a redução da sinistralidade provocada pelo confinamento social durante os meses mencionados. Desta forma, como resultado da soma desses fa-
tores, no encerramento do primeiro semestre deste ano, a margem operacional ficou superior a alcançada no primeiro semestre do ano passado. Fora isso, não 
foi observado nenhum outro impacto muito significativo nos demais componentes do balanço do Grupo.
Importante mencionar que em função da situação pandêmica que estamos passando, as empresas do grupo indenizarão os casos de sinistros relacionados à 
COVID-19, mas sempre respeitando-se os processos e regras de regulação de sinistros já estabelecidas.
Ademais, o grupo tem envidado todos os esforços para o enfrentamento da COVID-19, tendo sido criado em março de 2020 um comitê de crise para viabilizar 
estratégias para o enfrentamento a COVID-19, visando preservar a qualidade de atendimento aos clientes, minimizar o risco para os seus colaboradores e fami-
liares, e também a continuidade dos negócios. De imediato o comitê deliberou sobre a preparação de infraestrutura e sistemas para acesso remoto, possibili-
tando o trabalho em home office para 100% dos funcionários e suspensão de viagens a negócio. Também foi criado um canal de comunicação para conscien-
tização dos colaboradores sobre os cuidados com a higiene e prevenção ao contágio, além de divulgação de conteúdo relevante sobre o avanço da doença em 
nosso País, e por fim, o rastreamento e orientação aos funcionários que tenham contraído a COVID-19, oferecendo a eles todo o suporte para o combate à 
doença. Como ação preparativa para o retorno às atividades em seus escritórios, foi elaborado um Plano de Retorno considerando fases sequenciais e gradati-
vas. Assim, permitindo o retorno seguro aos colaboradores e a redução dos riscos ao negócio decorrentes de um possível agravamento da crise já atenuada.
Em novembro, houve ativação da primeira fase do plano de retorno aos escritórios, contemplando somente colaboradores voluntários e um limite de 20% do 
contingente total, a qual foi desmobiliada em 19 de dezembro devido à crescente segunda onda de novos casos de COVID-19 em todo o Brasil.
Foram implementadas ações adicionais para garantir a manutenção das atividades, reforço da segurança da informação e segurança dos funcionários, tais como:
- Aculturamento dos colaboradores em segurança cibernética com ênfase nos riscos associados ao trabalho em home office.
- Suporte às equipes comerciais que trabalham em campo, através do fornecimento de EPI´s e um guia com orientações de segurança específicas para       
este público.
- Mantemos o acompanhamento semanal da pandemia através de reportes executivos contendo indicadores para os cenários mundial, nacional e interno.
Importante ainda ressaltar a solidez e capacidade de adaptação do Grupo ao cenário atual, fatores que vêm contribuindo para que as consequências adversas 
dessa pandemia gerem o mínimo de impacto possível neste momento de crise.

Conselho de Administração

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Diretoria Executiva Atuário Contador

Maximiliano Alejandro Villanueva  
 Presidente Interino

Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons Hebert Luiz Gomide Filho Domingos Alves da Cunha Filho

Aos Administradores e Acionistas
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 24 de fevereiro de 2021
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1039787-83.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Móvel Exequente: Maxim Administração e Participações Ltda Executado: Kangqing Ye Me
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1039787-83.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) a Kangqing Ye Me - CNPJ/MF nº 25.142.693/0001-88 que MAXIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 7.565,74, referente ao não
pagamento dos alugueis. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 08 de fevereiro de 2021. 26 e 27/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000743-83.2020.8.26.0004 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Defeito, nulidade ou anulação Requerente: Elmar Campos da Costa Requerido: Frutalhos Comercial de
Alimentos Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000743-83.2020.8.26.0004 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO DE CASTRO
CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRUTALHOS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA., CNPJ
09.437.329/0001-99, que ELMAR CAMPOS DA COSTA lhe foi ajuizou uma “ação declaratória, com pedido de tutela
de urgência”, objetivando, liminarmente, que seu nome/CPF seja excluído do quadro societário da ré, oficiando à
JUCESP, a fim de que adote providências e anotações necessárias na ficha cadastral da Frutalhos, em relação ao
quanto foi determinado pelo Juízo; e, no mérito, que seja declarada: (i) a inexistência de relação jurídica entre as
partes, oficiando-se à Junta Comercial do Estado de São Paulo e aos órgãos oficial competentes para que se efetue
o cancelamento definitivo de todos os registros que envolvam o nome do autor, excluíndo-se, por conseguinte, seu
nome/CPF do quadro societário da ré; (ii) a nulidade de todo e qualquer ato praticado em nome da ré – pelo menos
no período em que o autor esteve em seu quadro societário – uma vez que não pode o Sr. Elmar ser responsabilizado
por tais atos, ante a falta de conhecimento e anuência dos mesmos e, por fim; (iii) seja determinado o cancelamento
do registro da sociedade perante à JUCESP. Tudo isso, em razão da ré Frutalhos ter sido constituída de forma
fraudulenta; e (iv) seja a ré condenada no pagamento das verbas sucumbenciais. Encontrando-se a ré Frutalhos
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim, fica a ré Frutalhos citada da
propositura da presente ação, bem como advertida de que terá o prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, para apresentar resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2021. 26 e 27/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1021061-27.2019.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Transporte de Coisas Requerente: Top Brazil Logística Internacional Ltda Requerido: Importadora e Comércio
AC do Santos Eireli EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021061-27.2019.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos
Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMPORTADORA E COMERCIO AC DO SANTOS EIRELI - CNPJ/MF
sob o nº 20.333.547/0001-16) que TOP BRAZIL LOGISTICA INTERNACIONA LTDA- ME lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 89.720,00, referente aos contratos de transporte marítimo a cobrança
pela demora na devolução de contêineres. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não
sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 16 de fevereiro de 2021. 26 e 27/02
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS. PROCESSSO 1042649-56.2020.8.26.0100. A DOUTOR PAULO
NIMER FILHO, MM. JUIZ DE DIREITO DA 10ª VARA DA FAMILIA E SUCESSÕES, DA COMARCA DA
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, NA FORMA DA LEI ETC.,Faz saber  aos herdeiros Francisco
Ascier Arruda, Antonio Cordeiro de Arruda e Lavozie Cordeiro de Arruda que por  par te de
Espólio de Angela Maria de Arruda na pessoa de seu inventariante Paula Francinete Cordeiro
de Arruda e Maria do Socorro Arruda Bodin, foi interposta uma ação de Inventário dos bens deixados
por falecimento da Angela Maria de Arruda. Encontrando-se os requeridos em lugar ignorado, foi determinada
a sua citação por edital, com prazo de 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela requerente. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 de Dezembro de 2020. 25 e 26/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002409-74.2018.8.26.0268 Classe: Assunto: Monitória - Duplicata Requerente:
Nova Era Ferro e Aço para Construção Ltda Requerido: Doraci de Assis EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1002409-74.2018.8.26.0268 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Itapecerica da Serra,
Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Rita de Figueiredo Nery, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DORACI DE ASSIS,
Brasileira, CPF 291.557.268-28, com endereço à Rua Pastor Juripitinga Pinheiro, 200, Centro, CEP 06950-000, Juquitiba
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Nova Era Ferro e Aço para Construção Ltda, para cobrança
da quantia de R$ 8.864,19, referente ao não pagamento da nota fiscal. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o
presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios
e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, aos 02 de fevereiro de 2021.     25 e 26/02
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ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 40.223.893/0001-59

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO - Exercício de 2020

Prezados Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários 
Ltda. (a “Sociedade”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes.
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
1. Principais Informações Financeiras
O ano de 2020 apresentou diversos desafios para a Companhia, em função não apenas do contexto do 
próprio setor mas também foi um ano desafiador, especialmente em virtude do nível de incertezas em 
relação à duração e à profundidade dos impactos da pandemia sobre a saúde pública e a economia. 

Mediante a este cenário, a Sociedade encerrou o ano de 2020 registrando lucro de R$ 3,8 milhões,  
as receitas com as operações de assistência odontológica alcançaram R$ 67,9 milhões, enquanto o custo de 
eventos avisados foi de R$ 17,4 milhões. O patrimônio líquido da Sociedade findou o exercício em  
R$ 20,8 milhões.
2. Perspectivas da Administração e Declaração de Capacidade Financeira
As perspectivas e estratégias da Sociedade são determinadas pela Administração com base em um 
planejamento consistente objetivando retorno aos acionistas e o atendimento da necessidade dos segurados. 
Os ativos financeiros estão avaliados a valor justo e a Sociedade possui capacidade financeira e intenção de 
manter até o vencimento os títulos classificados nesta categoria.

3. Considerações Finais e Agradecimentos
A ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA. agradece o apoio e a confiança dos acionistas. 
Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, em particular, 
aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA. reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo 
do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais uma vez demonstrados 
por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com competência e 
dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 24 de fevereiro de 2021
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 37.785 37.434
 Disponível 348 328
 Realizável 37.437 37.106
  Aplicações 6 25.769 24.988
  Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 6.427 18.210
  Aplicações Livres 19.342 6.778
 Créditos de operações com planos de assistência odontológica 4.584 5.890
  Contraprestação pecuniária/prêmio a receber 7 4.584 5.890
 Despesas diferidas 553 842
 Créditos Tributários e Previdenciários 8 6.015 4.769
 Bens e Títulos a Receber 179 323
 Despesas antecipadas 337 294
Ativo não Circulante 805 1.049
 Realizável a longo prazo 0 3
  Depósitos Judiciais e Fiscais 13 0 3
 Imobilizado 349 442
  Imóveis Não Hospitalares/Odontológicos 349 442
 Intangível 9 456 604
Total do Ativo 38.590 38.483

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante 12.789 15.979
 Provisões técnicas de operações de assistência odontológica 6.771 6.963
 Provisões de Prêmios/Contraprestações 1.970 2.142
  Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha PPCNG 1.970 2.142
  Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros
   prestadores assistenciais 10 2.191 2.647
  Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 10 2.610 2.174
 Tributos e Encargos Sociais a recolher 11 528 516
 Débitos diversos 12 5.490 8.500
Passivo Não Circulante 4.954 5.503
  Provisões para ações judiciais 13 4.898 5.383
  Tributos e encargos sociais a recolher 11 55 121
Patrimônio Líquido/Patrimônio Social 20.847 17.001
 Capital social ou patrimônio social 30.400 30.400
 Lucros/Prejuízos/Superávits/Déficits acumulados ou Resultado (9.554) (13.400)
Total do Passivo 38.590 38.483

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional e informações gerais: A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto 
Empresas” ou “Empresa”), sediada em Barueri - SP , tem por atividade a administração e comercialização de 
planos privados de assistência à saúde suplementar no segmento de odontologia relacionados com a 
prestação de serviços de operação de planos odontológicos para empresas, associações e grupos de pessoas 
fidelizadas (affinity groups) e pessoas físicas por meio de seus clientes. A Odonto Empresas possui registro de 
operadora na ANS, classificada na modalidade de odontologia de grupo e encontra-se autorizada para 
funcionamento desde 18 de janeiro de 2008. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela ANS incluindo pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados 
pela ANS. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 3. A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2021. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e 
de apresentação da Empresa. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados, como caixa e 
equivalentes de caixa, os saldos de caixa e bancos. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação e 
reconhecimento: A Empresa classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado 
(para negociação): Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajustados ao valor de mercado. 
Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado através da constituição 
de provisão para perdas. 2.4.2. Mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas 
na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Empresa tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de 
propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis 
são contabilizados pelo custo ou custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.  
2.4.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 2.5. Impairment: 2.5.1. Impairment de ativos financeiros: Ativos 
mensurados ao custo amortizado: As contraprestações pecuniárias/prêmios a receber são avaliadas 
inicialmente pelo valor original. A Empresa constitui provisão conforme requerido pela RN no 290/12 e 
alterações posteriores. Para os planos individuais com preço preestabelecido havendo pelo menos uma 
parcela vencida do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para 
os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada 
a provisão da totalidade do crédito desse contrato. 2.5.2. Impairment de ativos não financeiros:  
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, quando aplicável, 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre 
o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido 
impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment no final do exercício.  
2.6. Imobilizado e Intangível: Demonstrados ao custo de aquisição, sendo que a depreciação é calculada 
pelo método linear, com base em vidas úteis estimadas. Ganhos e perdas em alienações são determinados 
pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil líquido e são incluídos no resultado.  
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil for maior que seu valor recuperável estimado. O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição 
e as depreciações são calculadas pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de 
depreciação utilizadas pela Empresa são: i) móveis - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática, veículos e 
demais equipamentos - 20% a.a.. 2.7. Provisões técnicas: As Provisões Técnicas são constituídas em 
consonância com as determinações e os critérios estabelecidos em legislações específicas. A Provisão de 
Eventos/Sinistros a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou a ser 
reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial, bruto de qualquer 
operação de resseguro. A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída 
mensalmente conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, em acordo com o determinado na 
Resolução Normativa da ANS nº 393/2015 e suas alterações, considerando o total de eventos indenizáveis. 
A Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a cobertura dos eventos/
sinistros a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais alterações 
apurando a parcela de prêmio/contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco.  
2.7.1 Teste de adequação do passivo - TAP: Conforme requerido pela Resolução ANS 435/2018, a 
Empresa promoveu um teste de adequação dos passivos para todos os contratos que estejam vigentes na 
data de execução do teste. Para esse teste, a Empresa elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor 
presente da estimativa corrente dos fluxos de caixa futuros das obrigações já assumidas. Para determinação 
das estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme modalidade de 
contratação, sendo contratos Individuais e contratos Coletivos, estabelecidos em regulamentação específica 
e estão dispostos no relatório referente ao estudo. No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos 
de caixa foram consideradas premissas atuariais realistas e não tendenciosas para cada variável envolvida. 
Conforme abaixo: a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos 
projetados foram utilizados o cupom Pré-fixada da ANBIMA, conforme estabelecido no item 10.12.2.1 do 
Anexo da RN 435/2018; b) Sinistralidade: para estimativa dos sinistros decorrentes dos produtos, foram 
apuradas sinistralidades com base no histórico observado da carteira; c) Cancelamento: para estimativa de 
cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, foram utilizadas as bases históricas da 
evolução de ativos observado para a carteira; d) Despesas: a estimativa das despesas foi utilizada a média da 
relação histórica anual das despesas sobre o prêmio emitido. Como conclusão dos testes realizados não 
foram encontradas insuficiências em nenhum dos agrupamentos analisados, para os períodos apresentados. 
O estudo atuarial contendo o TAP foi assinado pelo Atuário Técnico Responsável e pelo Diretor Técnico 
estando disponível na sede da Empresa para o órgão regulador. 2.8. Outras provisões, ativos e passivos 
contingentes: A Empresa reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal 
ou de responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma 
confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Empresa não reconhece 
uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor presente é 
material. 2.9. Apuração do resultado: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização dos serviços prestados no curso normal das atividades. As contraprestações 
emitidas são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas notas fiscais e apropriadas em 
bases lineares no período de cobertura do risco. A apropriação da despesa com eventos indenizáveis é 
reconhecida, considerando-se a data de apresentação da conta odontológica ou do aviso pelos prestadores 
dos serviços, correspondente aos eventos ocorridos. As participações nos lucros devida aos empregados 
sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As 
demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência. 2.10. Provisão para 
imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída com base nos 
rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do 
lucro tributável que exceder R$ 240. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9%. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são constituídos com base nas alíquotas vigentes, na 
medida que tenha condições para realização, para as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação 
ocorrerá em exercícios futuros. 3. Estimativas e julgamentos contábeis: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. A principal estimativa e 
premissa que apresenta um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, se referem aos impostos diferidos. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam 
disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração na 
determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de 
lucros futuros tributáveis. 4. Fatores de risco e seu gerenciamento: Em decorrência de suas atividades, a 
Empresa assume riscos inerentes às suas operações relacionados com o mercado, crédito, liquidez, 
sensibilidade a taxa de juros, entre outros. Na atividade de operação de planos odontológicos, o risco é 
limitado à frequência dos serviços que presta, sendo que a sua exposição a riscos não sofre variação 
significativa pela severidade das solicitações. O monitoramento dos mencionados riscos encontra-se sob a 
responsabilidade dos gestores da Empresa, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam a 
minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de 
risco inerentes a Empresa está sujeita. 5. Gestão de riscos: A Gestão de Riscos é o processo que alinha 
objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e 
gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar valor. O processo de Gestão de Riscos permite 
que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, 
monitorados, controlados e mitigados de modo unificado. A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o 
objetivo de centralizar o gerenciamento de risco. As principais responsabilidades da DIRRIS são: • Definir a 
visão estratégica de Risk Appetite; • Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância 
dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais e de compliance; • Definir políticas de gestão de 
riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de 
unidades de negócios/filiais; • Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;  
• Implementar todos os pilares da Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as 
evoluções das regras de capital locais; • Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado 
à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da companhia;  
• Promover a gestão de risco na cultura da companhia. No que tange regulamentos, normas e políticas 
internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da companhia é apoiado em uma estrutura de 
Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de 
gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que comprometam sua eficácia. Ainda, com o intuito de 
acompanhar os diversos temas pertinentes a gestão de riscos, a DIRRIS organiza regularmente vários 
comitês, sendo eles, Comitês d’Engagements, Investimentos e de Riscos e Compliance. 5.1 Controles de 
risco: A Gestão de Riscos permite que os riscos sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e 
mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de 
risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas. A companhia conta com um 
regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos 
e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a companhia dispõe de políticas de 
subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e segurança da informação (implantadas e 
monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e conformidade designados, conhecedores de suas 
atribuições e atuantes em todas as áreas. 5.2 Estratégia de subscrição: A política de subscrição é parte 
integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições e os limites para 
aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as diretrizes estabelecidas pela alta 
administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes permitem, através de um processo de 
tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos. 5.3 Risco de liquidez: Risco associado à 
insuficiência de recursos financeiros aptos para a Empresa honrar seus compromissos em razão dos 
descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação 
dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas em virtude da necessidade de 
alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de gerenciamento de 
liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à medida de sua 
exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da 
estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa. No caso da Empresa, o risco 
de liquidez é baixo, pois a carteira é constituída em sua totalidade por cotas de fundos de investimentos em 
renda fixa, cujo lastro é composto por títulos públicos e/ou títulos privados de boa qualidade e liquidez, com 
resgate em D+0 reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento 
de suas obrigações. 5.4 Risco de crédito: A empresa restringe a exposição a riscos de credito associados a 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital/Patrimônio 
Social

Prej./Déficits  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 30.400 21.355 51.755
Prejuízo Líquido do Exercício – (34.754) (34.754)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.400 (13.399) 17.001
Prejuízo Líquido do Exercício – 22.953 3.846
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.400 (9.554) 20.847

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31/12/2020 31/12/2019
Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de
 plano de assistência odontológica 64.501 74.312
 Contraprestações líquida/prêmios ganhos de plano
  de assistência odontológica 67.871 77.893
 (–) Tributos diretos de operações com planos de assistência odontológica
  da operadora (3.370) (3.581)
Eventos indenizáveis líquidos/Sinistros Retidos (17.902) (24.670)
 Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (17.467) (25.844)
 Variação da provisão de eventos/sinistros ocorridos e não avisados (435) 1.174
Resultado das Operações com Planos de Assist. Odontológica 46.599 49.642
 Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência odontológica 16.III (642) (3.345)
 Provisão/Reversão para perdas sobre créditos (832) (1.447)
Resultado Bruto 45.125 44.850
Despesas de comercialização 16.I (13.846) (19.085)
Despesas administrativas 16.II (25.268) (34.961)
Resultado financeiro líquido 16.IV (484) 1.612
Receitas financeiras 928 1.833
Despesas financeiras (1.412) (221)
Resultado antes dos Impostos e Participações 5.525 (7.583)
  Imposto de renda 17 (719) –
  Contribuição social 17 (278) –
  Impostos diferidos 8.1 – (25.421)
  Participações sobre o Lucro 18 (682) (1.749)
Resultado Líquido 3.846 (34.754)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
lucro Líquido do Exercício 3.846 (34.754)
Outros lucros abrangentes
Ajuste de Títulos e valores mobiliários – –
Total dos lucros abrangentes para o exercício 3.846 (34.754)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2020 31/12/2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 3.846 (34.754)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 241 599
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (781) 3.266
Créditos das operações de seguros e resseguros 1.307 506
Créditos fiscais e previdenciários (1.246) (734)
Ativo fiscal diferido 0 25.421
Depósitos Judiciais e fiscais 3 474
Despesas antecipadas (43) (92)
Custo de Aquisição Diferidos 289 40
Outros Ativos 115 (349)
Impostos e contribuições (52) (330)
Outras contas a pagar (2.509) 2.500
Débitos de operações com seguros e resseguros (591) (473)
Depósitos de terceiros (0) 9
Provisões técnicas - seguros e resseguros (193) (165)
Provisões judiciais (2.544) 4.226
Outros passivos 2.150 (178)
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações (8) (34)
Juros recebidos 28 210
Caixa Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 20 176
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela Venda
 Imobilizado 0 (189)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Investimento 0 (189)
Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa 20 (13)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 328 341
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 348 328

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

A Empresa não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada 
em ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.
16. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado: A composição das contas de 
resultado no período é a seguinte:

31/12/2020 31/12/2019
I) Despesas de comercialização
Comissão (12.723) (17.679)
Agenciamento (1.123) (1.406)
Total (13.846) (19.085)
II) Despesas administrativas
Pessoal próprio (13.608) (14.778)
Serviços de terceiros (3.546) (3.902)
Localização e funcionamento (3.959) (5.512)
Publicidade e propaganda (71) (139)
Taxa de saúde suplementar (427) (513)
Tributos (632) (4.221)
Outras despesas administrativas (3.025) (5.896)
Total (25.268) (34.961)
III) Outras receitas e (despesas) operacionais
Impressos e formulários produto (4) 0
Outras despesas operacionais (638) (3.345)
Total (642) (3.345)
IV) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 593 1.536
Outras receitas financeiras 335 298
Outras despesas financeiras (1.412) (221)
Total (484) 1.613
17. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2020 31/12/2019
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 4.843 4.843 (9.334) (9.334)
(–) Outras variações (1.325) (1.325) 66.982 66.982
Base de cálculo 3.518 3.518 57.648 57.648
Taxa nominal do tributo 9% 25% 9% 25%
Tributos calculado a taxa nominal (317) (879) (5.188) (14.412)
 Ajustes do lucro real (425) (425) 9.334 9.334
 Ajustes temporários diferidos 0 0 7.785 7.785
Total dos ajustes a base de cálculo (425) (425) 17.118 17.118
Tributos sobre os ajustes 38 106 (1.541) (4.280)
Incentivos Fiscais – 54 – –
Despesa contabilizada (278) (719) (6.729) (18.692)
Taxa efetiva 7,91% 20,44% 11,67% 32,42%
O valor informado na linha “outras variações” no exercício de 2019 refere-se a baixa do estoque de crédito 
tributário de prejuízo fiscal e base negativa. 18. Participação nos resultados: O valor contabilizado para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 682 (2019 - R$ 1.682). O montante foi calculado 
conforme regras firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões 
são realizados, quando necessários, no exercício subsequente em função das decisões da Assembleia Geral 
Ordinária. 19. Plano de previdência patrocinado: A Empresa é co-patrocinadora de planos de previdência 
complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de Benefícios 
Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria 
sob a forma de renda temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o 
regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável. Nos termos do regulamento do 
fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, 
aplicados sobre o salário de contribuição do empregado. Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 
vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no 
Regulamento. Neste exercício a Empresa efetuou contribuições no montante de R$ 1.066 (2019 - R$ 853).
20. PLA e Margem de Solvência: Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2020 31/12/2019
1 - Adições 20.847 17.192
Patrimônio Líquido 20.847 17.001
Obrigações Legais classificadas no passivo não circulante – 191
2 - Deduções 1.346 1.775
Despesas antecipadas 890 1.171
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde) 456 604
Patrimônio líquido ajustado ( 1 - 2) 19.501 15.417
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 13.574 15.579
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 7.693 8.228
Margem de solvência Calculada: Valor máximo entre I e II 13.574 15.579
Proporção parcela mínima da Margem de Solvência % 85,28% 77,90%
Margem de Solvência Exigida 11.576 12.136
Solvência de capital - (PLA - MS Exigida) 7.925 3.281
21. Outras Informações: a) Impactos da Covid-19 no Grupo: Com o aumento da taxa de contágio da 
Covid-19 no início de 2020, a OMS - Organização Mundial de Saúde elevou a classificação do novo  
corona vírus para pandemia e desde então os governos têm tomado diversas medidas para tentar conter o 
avanço da pandemia, dentre as medidas a mais importante é o isolamento social e fechamento do comércio, 
o que tem causado reflexos significativos na economia. Uma das consequências dessa situação, foi a 
intensificação pelo Banco Central do processo de diminuição da taxa básica de juros do país, a SELIC, que 
durante o primeiro semestre de 2020 já foi reduzida quatro vezes, com intuito de estimular o crédito na 
economia e atingindo o menor patamar da história. O cenário do 2º semestre continuou com muitas 
incertezas, apesar de terem sido anunciadas ao público a criação de novas vacinas para o combate à doença 
e com o início da imunização em janeiro de 2021 em vários países, inclusive no Brasil. Como consequência 
direta nas operações da Odonto Empresas, apesar de observarmos uma redução do faturamento no mês de 
abril diretamente relacionado à cancelamentos de planos odontológicos e redução das vendas para os meses 
seguintes, o faturamento relacionado ao estoque das carteiras de clientes, fez com que o impacto da 
pandemia fosse atenuado. Outro aspecto da pandemia e que se observa no mercado de Odontologia em 
geral é o relacionado a redução da sinistralidade provocada pelo confinamento social durante os meses 
mencionados. Desta forma, como resultado da soma desses fatores, no encerramento do primeiro semestre 
deste ano, a margem operacional ficou superior a alcançada no primeiro semestre do ano passado. Fora isso, 
não foi observado nenhum outro impacto muito significativo nos demais componentes do balanço do 
Grupo. Importante mencionar que em função da situação pandêmica que estamos passando, as empresas 
do grupo indenizarão os casos de sinistros relacionados à Covid-19, mas sempre respeitando-se os processos 
e regras de regulação de sinistros já estabelecidas. Ademais, o grupo tem envidado todos os esforços para o 
enfrentamento da Covid-19, tendo sido criado em março de 2020 um comitê de crise para viabilizar 
estratégias para o enfrentamento a Covid-19, visando preservar a qualidade de atendimento aos clientes, 
minimizar o risco para os seus colaboradores e familiares, e também a continuidade dos negócios. De 
imediato o comitê deliberou sobre a preparação de infraestrutura e sistemas para acesso remoto, 
possibilitando o trabalho em home office para 100% dos funcionários e suspensão de viagens a negócio. 
Também foi criado um canal de comunicação para conscientização dos colaboradores sobre os cuidados com 
a higiene e prevenção ao contágio, além de divulgação de conteúdo relevante sobre o avanço da doença em 
nosso País, e por fim, o rastreamento e orientação aos funcionários que tenham contraído a Covid-19, 
oferecendo a eles todo o suporte para o combate à doença. Como ação preparativa para o retorno às 
atividades em seus escritórios, foi elaborado um Plano de Retorno considerando fases sequenciais e 
gradativas. Assim, permitindo o retorno seguro aos colaboradores e a redução dos riscos ao negócio 
decorrentes de um possível agravamento da crise já atenuada. Em novembro, houve ativação da primeira 
fase do plano de retorno aos escritórios, contemplando somente colaboradores voluntários e um limite de 
20% do contingente total, a qual foi desmobiliada em 19 de dezembro devido à crescente segunda onda de 
novos casos de COVID-19 em todo o Brasil. Foram implementadas ações adicionais para garantir a 
manutenção das atividades, reforço da segurança da informação e segurança dos funcionários, tais como: 
- Aculturamento dos colaboradores em segurança cibernética com ênfase nos riscos associados ao trabalho 
em home office. - Suporte às equipes comerciais que trabalham em campo, através do fornecimento de EPI´s 
e um guia com orientações de segurança específicas para este público. - Mantemos o acompanhamento 
semanal da pandemia através de reportes executivos contendo indicadores para os cenários mundial, 
nacional e interno. Importante ainda ressaltar a solidez e capacidade de adaptação da Empresa. ao cenário 
atual, fatores que vêm contribuindo para que as consequências adversas dessa pandemia gerem o mínimo 
de impacto possível neste momento de crise.
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bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de 
primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. A tabela a seguir demonstra a exposição 
máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito:

31/12/2020 31/12/2019
Composição dos ativos Sem Rating Total Sem Rating Total
Caixa e equivalente de caixa 348 348 328 328
Caixa e equivalente de caixa 348 348 328 328
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 4.584 4.584 5.890 5.890
5.5 Risco de mercado: 5.5.1 Gerenciamento de risco de mercado: Define-se como risco de mercado a 
possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de 
prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de 
mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a exposição das operações financeiras da Empresa 
de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos 
produtos e as dimensões de exposição ao risco. Entre os riscos inerentes à Empresa, destacam-se o risco de 
taxa de juros, risco de preço de ações, risco de derivativos. 6. Aplicações: 6.1 Resumo da classificação das 
aplicações: A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao 
valor justo. Os valores de referência foram definidos como se segue:

Descrição
Instituição 
financeira

Remuneração 
(base referencial CDI) - % 2020 2019

Ativos financeiros mensurados ao valor
 justo por meio do resultado
Fundo de Investimento Itaú Unibanco 100 até 105 19.342 6.778
Fundo de Investimento Itaú Unibanco 95 até 100 6.427 18.210
Total de aplicações financeiras 25.769 24.988
6.2 Movimentação das aplicações: A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se  
como segue:

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 24.988 28.254
Aplicações 25.772 7.500
Resgates (25.584) (12.298)
Rendimentos 593 1.532
Saldo final 25.769 24.988
6.3 Estimativa do valor justo: 6.3.1.1 Abertura por nível: A seguir apresenta-se a classificação de ativos 
financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos como se segue: • Nível 1 - títulos 
com cotação em mercado ativo; • Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas 
que cuja precificação é direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - títulos que não possuem seu custo 
determinado com base em um mercado observável; e • Contas a receber/PGR - Valores de caixa e contas a 
pagar/receber dos fundos exclusivos e que não necessitam de modelo precificação. O valor está integralmente 
concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 25.769 (31 de dezembro de 2019 -  
R$ 24.988). 7. Créditos das operações com planos de assistência à saúde: 7.1 Contraprestação 
pecuniária/prêmio a receber: Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável 
segregado por segmento e modalidade:

31/12/2020 31/12/2019
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Odonto empresarial 3.479 (263) 3.217 4.421 (199) 4.222
Odonto pessoa física 3.073 (1.705) 1.367 2.616 (948) 1.668
Total 6.552 (1.968) 4.584 7.037 (1.147) 5.890
7.2 Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 5.890 6.396
Prêmios emitidos 68.318 81.024
Prêmios cancelados (6.661) (8.273)
Recebimentos (62.141) (72.616)
Constituição/(reversão) de provisão para perda (822) (641)
Saldo final 4.584 5.890
7.3 Faixas de vencimento

31/12/2020 31/12/2019
Prêmios a vencer
De 1 a 30 dias 4.195 5.344
Prêmios Vencidos
De 1 a 30 dias 305 468
De 31 a 60 dias 73 70
De 61 a 120 dias 11 10
Superior a 365 dias 0 (2)
Total 4.584 5.890
8. Créditos Tributários e Previdenciários: 8.1 Créditos tributários

31/12/2020
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Circulante Circulante Circulante Total
Antecipações 603 1.611 0 2.215
A compensar 573 4.023 202 4.797
Total dos créditos tributários 1.176 5.634 202 7.012

31/12/2019
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Circulante Circulante Circulante Total
Antecipações 164 439 0 603
A compensar 498 3.664 4 4.166
Total dos créditos tributários 662 4.103 4 4.769
De acordo com o Manual Contábil das Operações do Mercado de Saúde Suplementar, as operadoras que 
são tributadas com base no lucro real, antecipam imposto durante o ano para apurar o valor real devido na 
data base de 31/12. Essa antecipação deve ser registrada como redutora do passivo até o limite do saldo da 
conta de Imposto de renda da Pessoa Jurídica a pagar o mesmo raciocínio deve ser utilizado para a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Durante o exercício de 2020 foi realizada a antecipação de R$ 719 
de IR e R$ 278 de CS gerando um saldo no grupo de crédito tributário de R$ 6.015. No exercício de 2019 
foi procedida a baixa do crédito tributário, em função de não atender os requisitos legais vigentes
8.2 Expectativa de efetiva realização

Ano de Realização A Compensar/Restituir Antecipações
2021 4.797 2.215
Total 4.797 2.215

9. Imobilizado e Intangível: O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, móveis e 
equipamentos de informática. O saldo de imobilizado e intangível em 31 de dezembro de 2020 era de  
R$ 805 (2019 - R$ 1.046). O intangível refere-se integralmente a gastos com desenvolvimento de sistemas 
informatizados, o valor é apresentado líquido de amortização, no valor de R$ 456.
10. Provisões técnicas: Apresentamos a seguir as provisões técnicas:

2020 2019
Provisão de prêmio ou Contribuições Não Ganha (PPCNG) 1.970 2.142
Provisão de eventos/sinistros a liquidar 2.191 2.647
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 2.610 2.174

6.771 4.821
11. Tributos e encargos sociais a recolher: a) Tributos e encargos sociais a recolher: O saldo de 
tributos e contribuições a recolher está composto, conforme quadro abaixo:

31/12/2020 31/12/2019
IRRF terceiros a recolher 128 120
PIS/PASEP/COFINS 184 192
ISS Retido A Recolher 84 119
Outros Impostos e contribuições a recolher 133 85
Total Circulante 528 516
ISS Parcelamento PPI 55 121
Total não Circulante 55 121
Total de tributos e contribuições a recolher 583 637
b) Parcelamentos PPI

31/12/2020 31/12/2019
Principal Atualização SELIC Total Total

ISS/PPI 44 11 55 126
Circulante 0 5
Não Circulante 55 121
Com o objetivo de usufruir das condições de pagamento vantajosas ao contribuinte, a Odonto Empresas 
está em dia com o parcelamento do PPI/Municipal, a Empresa obriga-se ao pagamento das parcelas sem 
atraso superior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e renúncia a qualquer alegação de 
direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata rescisão do parcelamento e, 
consequentemente, perda dos benefícios anteriormente mencionados na Lei 15.406/2011.
12. Débitos diversos: Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:

31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores 838 1.579
Auditoria 36 35
Obrigações com pessoal a pagar 3.181 3.072
Despesa de comissionamento 698 1.346
Outras contas a pagar 737 2.468
Total 5.490 8.500
13. Depósitos judiciais, provisões judiciais e cíveis
A composição em 31 de dezembro 2020, está demonstrada a seguir:

Depósitos judiciais Contingências passivas
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Contingências cíveis 0 3 2.823 1.186
Contingências trabalhistas 0 0 0 40
Contingências fiscais 0 0 2.075 4.157
Totais 0 3 4.898 5.383
As provisões judiciais de causas cíveis correspondem substancialmente a pedidos para cobertura de sinistros 
que estão em discussão judicial. As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a 
questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual. As provisões Judiciais fiscais referem-se a 
contingências de tributos federais e municipais.
13.1 Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2020
Possível Provável

Cíveis 0 2.823
Fiscais 3.176 2.075
Totais 3.176 4.898

31/12/2019
Possível Provável

Cíveis 0 1.186
Trabalhistas 0 40
Fiscais 37.969 4.157
Totais 37.969 5.383
14. Patrimônio líquido: 14.1 Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é 
representado por 3.040.049.342 (três bilhões, quarenta milhões, quarenta e nove mil, trezentos e quarenta 
e duas) quotas, no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma. 15. Transações com partes 
relacionadas: A Administração identificou como partes relacionadas à Empresa: sua controladora Caixa 
Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e 
demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no CPC 05. Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas 
são resumidas abaixo:

31/12/2020
Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 116 – – –
Contribuições para plano de previdência privado
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (721)
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Seguradora S.A. – (96) – (2.154)
Caixa Capitalização – (1) – –
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Quotistas
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Operadora”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. em 
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 

estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Operadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Operadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Operadora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Operadora a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 24 de fevereiro de 2021
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Data, Hora e Local: 25.02.2021, às 10h, na sede, Rua Ramos Batista, 198, 4º Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Presença: única sócia 
representando a totalidade do capital social, Balko - Assessoramento Financeiro e Intermediação de Negócios Ltda, representada por seus 
administradores Caio Fasanella Kairalla, Pablo Wilhelm José Vargas Staubli e Vinicius Marques Attilio. Mesa: Pablo Wilhelm José Vargas 
Staubli – Presidente, Caio Fasanella Kairalla - Secretário. Deliberações Aprovadas: a redução do capital social, inteiramente integralizado,  
nos termos dos artigos 1.082, inciso II, e 1.084, ambos da Lei 10.406/2002, que passará de R$ 50.000,00 para R$ 10.000,00, reduzindo-
o, portanto, em R$ 40.000,00. A Sociedade restituirá à única sócia o montante considerado excessivo. Tal restituição será efetuada após o 
transcurso do prazo de oposição de eventuais credores da Sociedade. A Sociedade observará o prazo de 90 (noventa) dias previsto no artigo 
1.084 e parágrafos da Lei nº 10.406/02 para oposição de eventuais credores para que a redução se torne efetiva, sendo que a data de início 
para o exercício deste direito pelos credores será a da publicação da presenta Ata nos jornais pertinentes. Encerramento: Nada mais. Balko 
– Assessoramento Financeiro e Intermediação de Negócios Ltda (Sócia), representada por seus administradores Caio Fasanella Kairalla 
(Secretário e Administrador), Pablo Wilhelm José Vargas Staubli (Presidente e Administrador) e Vinicius Marques Attilio (Administrador).

THINKSEG SEGURADORA S.A.
CNPJ nº 30.525.981/0001-51 - NIRE 3530056319-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18/01/2021, às 10h
1. Data, hora e local: realizada às 10h do dia 18/01/2021, na sede social da Thinkseg Seguradora 
S.A., localizada na Cidade de SP, SP, na Rua Estados Unidos, 2114, Jd. América, CEP 01427-002 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: a convocação foi dispensada, nos termos do artigo 
124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da sócia 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Andre Marino Gregori, que convidou a Srta. Deborah Christina Giacomini para secretariá-lo. 
4. Ordem do dia: deliberar sobre a (i) lavratura da ata desta assembleia geral extraordinária na forma 
de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) alteração dos artigos 3º e 4º do 
Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: 
instalada a assembleia, a acionista deliberou e aprovou, sem quaisquer ressalvas, restrições ou 
reservas: (i) a lavratura da ata desta assembleia geral extraordinária na forma de sumário, conforme 
faculta o artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) a alteração dos artigos 3º e 4º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii.1) No artigo 3º onde se lia “SUSEP nº 381/2020”, passa-se a ler “CNSP nº 381/2020”, 
motivo pelo qual a redação do referido artigo passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 
3º - A Companhia tem prazo de duração determinado de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data 
de seu registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo ou conforme definido no artigo 4º, inciso 
I combinado com artigos 37 e 38, ambos da Resolução CNSP nº 381/2020, o que ocorrer por último.” 
(ii.2) No artigo 4º onde se lia “operações de seguros não vida”, passa-se a ler “operações de seguros 
de danos”, motivo pelo qual a redação do referido artigo passa a vigorar com a seguinte nova 
redação:“Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a realização de operações de seguros de 
danos, tais como definidos na legislação em vigor, em todo o território nacional.” (iii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, já refletindo a deliberação tomada nos termos do item “(ii)” acima, 
conforme Anexo I à presente Ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
deu por encerrada a assembleia geral extraordinária, da qual se lavrou a presente Ata em forma de 
sumário que, depois de lida e achada conforme, foi por todos assinada. Acionista Presente: Thinkseg 
Tecnologia Ltda. Certificamos que a presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 
18/01/2021. Andre Marino Gregori - Presidente. Deborah Christina Giacomini - Secretária. JUCESP 
- 66.609/21-5 em 29/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CACISA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE BENS S/A
CNPJ 58.606.278/0001-97

Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária – Convocação
São Convidados senhores acionistas a se reunirem em assembleia geral ordinária-extraordinária, a Avenida Ernesto João Marcelino, nº 
1099, Município de Embu Guaçu, estado de São Paulo, as 09:00hs do dia 27 de março de 2021 em 1ª convocação e as 09:30hs em 2ª 
convocação, a fi m de tratarem da seguinte ordem do dia: a) tomar as contas dos administradores e votar as demonstrações fi nanceiras do 
exercício fi ndo em 31/12/2020; b) destinação do resultado do exercício; c) eleição da diretoria; d) tomar as contas dos administradores e votar
as demonstrações fi nanceiras dos exercícios fi ndos em 31/12/2017; 31/12/2018; 31/12/2019; e) autorizar a alteração dos estatutos sociais; 
conforme termo de doação f) Prestação de contas da diretoria sobre a quitação dos valores pagos a diversas conforme Assembleia Geral 
Ordinária/Extraordinária06/05/2017. G) Discutir indenização trabalhista a diretores conforme Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária de
15/05/2007, item nº 6. h) Aprovar relatório da auditoria contábil realizada em 2017, referente ao período 2008 a 2011 para seguimento do
processo nº 0112.13.002296-8; i) honorários contábeis e aluguéis em aberto; j) outros assuntos de interesse social. Acham-se à disposição 
dos senhores acionistas, os documentos exigidos pelo artigo 133 da Lei n°. 6404/76. Embu Guaçu, 18 de fevereiro de 2021. Diretor Financeiro.

Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária – Convocação

Carben Investimentos e Participações Ltda.
C.N.P.J. 08.911.374/0001-70 - N.I.R.E. 35221522459

Ata de Reunião de Sócios, Datada de 03 de Fevereiro de 2021
Às 17h00 de 03/02/2021, reuniram-se na sede social, localizada na Rua José Maria Lisboa, nº 41, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01423-000, 
São Paulo, SP, a totalidade dos sócios da Carben Investimentos e Participações Ltda., C.N.P.J. 08.911.374/0001-70, NIRE 35221522459 (a
“Sociedade”), a saber: (a) Eliane Holdings Ltd., uma sociedade constituída e existente sob as leis de Malta, com sede localizada em 123, Melita 
Street, Valetta VLT 1123, Malta, inscrita no CNPJ 08.841.472/0001-89, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. Hilton Marques,
abaixo qualificado; e (b) Hilton Marques, brasileiro, R.G. nº 22.264.618-4 SSP/SP, C.P.F. nº 152.545.628-89. Posta em discussão a ordem do dia,
resolveram os sócios, por unanimidade, aprovar: (i) a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao seu objeto, no
montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), passando, portanto, de R$ 13.505.658,00 (treze milhões, quinhentos e cinco mil, seiscentos
e cinquenta e oito reais) para R$ 11.505.658,00 (onze milhões, quinhentos e cinco mil, seiscentos e cinquenta e oito reais) mediante o
cancelamento de 2.000.000 (dois milhões) de quotas representativas do capital social da Sociedade, todas detidas pela sócia Eliane Holding
Ltd; (ii) o pagamento da redução do capital social dar-se-á mediante a transferência de recursos ao exterior à sócia estrangeira; (iii) a publicação
da presente ata nos termos da lei, na versão resumida; (iv) a celebração, pelos sócios, do respectivo instrumento de alteração e consolidação do
contrato social, formalizando as deliberações acima sobre redução de capital, após o decurso do prazo legal; (v) o posterior registro da
mencionada alteração do contrato social na JUCESP. Ficam o administrador e atuais procuradores da Sociedade devidamente autorizados a
realizar os atos necessários à formalização da deliberação ora tomada. Nada mais havendo a tratar, foi a reunião suspensa pelo tempo necessário
à lavratura da presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos sócios. Eliane Holdins Ltd. - p.p. Hilton Marques. Hilton Marques.

ISEC SECURITIZADORA S.A.  - NIRE 35.300.340.949 - CNPJ/ME 08.769.451/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares”) da 79ª série da 
4ª emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (“CRI”) da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“Emissão” e 
“Securitizadora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, convidados a se reunir, em segunda convocação, em Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de março de 2021, às 14 horas, de forma exclusivamente remota por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 
625”), para deliberarem sobre: A. Medidas a serem tomadas, em razão da Amortização Extraordinária realizada 
indevidamente em 20 de novembro de 2020, no valor de R$ 1.743.437,23 (um milhão, setecentos e quarenta e três 
mil, quatrocentos e trinta e sete reais e vinte e três centavos); e, B. Autorização para Securitizadora em conjunto 
com o Agente Fiduciário, praticarem todos os atos necessários para efetivar o que fora deliberado pelos Titulares de 
CRI, incluindo, mas não se limitando, a celebração do aditamento ao Termo de Securitização, e de quaisquer outros 
documentos que se façam necessários para fazer frente às deliberações. Informações Gerais: O material necessário 
para embasar a deliberação dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; (ii) no site 
do agente fi duciário: www.vortx.com.br e (iii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A AGE será instalada em segunda 
convocação, mediante a presença de investidores que representem qualquer número, conforme disposto na cláusula 
16.5 do Termo de Securitização, sendo que a deliberação, deverá ser aprovada, em segunda convocação ou em qualquer 
convocação subsequente, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em 
circulação, nos termos da cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização. Considerando as medidas restritivas relacionadas 
principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em face da ampla 
e corrente disseminação do novo coronavírus causador da Covid-19, bem como observado Ofício-Circular n° 06/2020/
CVM/SIN, de 26 de março de 2020, informamos aos Titulares dos CRI que a assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma remota através do sistema Teams de conexão via internet, sendo certo que o link de acesso 
à assembleia será disponibilizado, pela Emissora, por correio eletrônico aos Titulares dos CRI àqueles que enviarem 
solicitação para gestao@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br. Nesse sentido, reforçamos que os Titulares 
dos CRI, bem como seus procuradores deverão encaminhar, junto com a solicitação do link para acesso à assembleia, 
os documentos de identifi cação, e demais documentos necessários para a comprovação de poderes e titularidade, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da Assembleia, para os e-mails: juridico@isec.com.br; 
gestao@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, sob pena de não ingresso no presente conclave. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2021.
ISEC SECURITIZADORA S.A
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos todos os filiados devidamente regularizados na forma estatutária, junto
ao Sindicato das Entidades de Administração do Desporto no Estado de São
Paulo – SEADESP, para participarem e deliberarem na Assembleia Geral a ser realizada
no dia 13 de Março de 2021, na Rua Cásper Libero nº 390 – Sala 390/A – Centro – São
Paulo/SP, ás 20:00 horas em primeira chamada e ás 20:30 horas em segunda e última
chamada, com a seguinte Ordem do Dia:- a) Prestação de Contas do exercício
anterior;b) autorização para discutir e deliberar sobre os acordos coletivos no exercício
de 2021;c) Desligamento de alguns membros eleitos; d) Adequação Estatutária; e)
Assuntos Gerais.São Paulo, 23 de Fevereiro de 2021.

Sérgio Eduardo Valência – Presidente.

Convex Research Publicações Ltda. - CNPJ/MF nº 30.234.619/0001-21 - NIRE 35.235.232.008
Ata de Reunião de Sócios - Edital de Convocação

Na qualidade de administrador da Convex Research Publicações Ltda. (“Sociedade”), venho pela presente 
convocar os Srs. Sócios a se reunirem no dia 08/03/2021, às 10:00, em primeira convocação, e às 10:30, em 
segunda convocação, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapeva, nº 202, conjunto 75, Bela 
Vista, CEP 01332-000, sede social, para a realização de Reunião de Sócios, em que será deliberada a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a destituição dos Srs. Flavio Scafuro e Cesar Afonso Scafuro da administração da Sociedade; 
e (ii) o valor de pró labore dos administradores. Richard Rytenband – Administrador.

LOGICTEL S/A - CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, Rua Bica, 234 Freguesia do O, São Paulo/SP, no dia 30 de 
março de 2021, às 10:30 horas, para deliberarem a seguinte Ordem do Dia: AGO/AGE: a) exame e discussão 
do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2020 e destinação 
do lucro do período; b) Aumento de Capital; e c) Outros assuntos de interesse, - encontra-se a disposição dos Srs 
acionista documentos referente ao artigo 133 da Lei 6.404/76. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2021. aa. Geraldo A. O. Marques - Diretor Presidente

BBC do Brasil Comunicação Ltda.
CNPJ/ME nº 02.568.993/0001-28 - NIRE 35.215.137.859

Edital de Convocação - Reunião de Sócias 
São neste ato convocadas as sócias da BBC do Brasil Comunicação Ltda. (“Sociedade”), nos termos dos Artigos 
9, 10, 11 e 17 do Contrato Social da Sociedade e Artigo 1.085, §1º da Lei nº 10.406 de 10.01.2002, para se reunirem 
em Reunião de Sócias da Sociedade a ser realizada no dia 05 de Março de 2021, às 10:00 horas, na sede da Socieda-
de, localizada na Rua Ferreira de Araújo, 741, 1º andar, Pinheiros, CEP 05428-002, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) a exclusão extrajudicial da sócia Nicola Ashley Clarke 
nos termos do Artigo 17 do Contrato Social da Sociedade e Artigo 1.085, §1º da Lei nº 10.406 de 10.01.2002; (b) a efe-
tivação do aumento de capital social da Sociedade em conformidade com os termos e condições aprovados na Ata de 
Reunião de Sócias da Sociedade realizada em 30.11.2020, registrada na JUCESP sob o nº 511.031/20-8 em sessão de 
10.12.2020; (c) outros assuntos de interesse da Sociedade; e (d) alteração e consolidação do Contrato Social da So-
ciedade, tendo em vista as deliberações acima. São Paulo, 25.02.2021. Cristiane Locateli Todeschini - Diretora.

SRN MINERAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 18.531.355/0001-72 - NIRE 3530047755-3

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da SRN Mineração S.A. convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária a ser realizada no dia 04.03.2021, às 10:30h, em formato semipresencial, para apresentação, 
pela administração da Companhia, de informações e esclarecimentos sobre a operação de aquisição de direitos 
minerários aprovada em Assembleia Geral da Companhia de 26.12.2017. Os Acionistas poderão participar da 
AGE presencialmente na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, Torre E, 16º andar, São Paulo/SP, ou 
virtualmente pelas ferramentas indicadas no Manual de Participação na AGE que será encaminhado aos Acionistas. 
Orientações Gerais: Os Acionistas poderão ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) 
ano, que seja acionista ou advogado. Os documentos pertinentes à matéria objeto da ordem do dia encontram-
se disponíveis para consulta na sede da Companhia. Administração.

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ 29.206.383/0001-30 - NIRE 3530051100-0 - Companhia Fechada

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 21 de Dezembro de 2020
1. Data, Hora e Local: 21.12.2020, às 11h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio 
Yassuhiro Iha. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
5. Deliberações: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos membros 
presentes e sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista no artigo 17, inciso (a) do Estatuto Social da 
Companhia, deliberaram aprovar a reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia: (1) Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 23.818.436-5 SSP/SP e CPF/MF nº 148.195.698-13, para ocupar 
o cargo de Diretor Presidente; e (2) Érika Natsumi Matsumoto, brasileira, convivente em união estável, administradora 
de empresa, RG nº 16.153.725 – SSP/SP e CPF/MF nº 086.758.538-23, para ocupar o cargo de Diretora sem designação 
específi ca, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, para o mandato que se encerrará na primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar 
após a AGO de 2022, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores 
ora reeleitos aceitam suas nomeações, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”), e alterações posteriores e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em 
lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento 
arquivados na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 21.12.2020. Assinaturas: Marco Antonio 
Souza Cauduro, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Conselheiros: (1) Marco Antonio Souza 
Cauduro; (2) Waldo Edwin Pérez Leskovar e (3) Marcio Yassuhiro Iha.  Certifico que a presente é cópia fiel do 
original lavrado em Livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com 
certificado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certificado digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 97.905/21-5 em 16.02.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Para você que sofre de insônia, en-
xaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qua-
lidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de
produtos que promovem bem-es-
tar para pessoas que buscam
longevidade, nós temos uma solu-
ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522

BNDES: novo mercado de gás traz
vantagens para o Brasil

O presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), Gustavo Montezano, reafirmou  na quinta-
feira (25) sua convicção de que o novo mercado de gás é essencial
para o desenvolvimento do Brasil. Ao abrir o seminário virtual 2ª
Semana Gás para o Desenvolvimento, Montezano ressaltou que,
desde maio do ano passado, quando ocorreu a primeira semana
sobre o tema, tem observado uma maior evolução e amadurecimento
de análises internas do banco, bem como dos ambientes setorial e
regulatório e da visão comum em relação às oportunidades que essa
fonte energética traz para o país.

O BNDES está aprimorando produtos de financiamento de modo
que esteja preparado para essa mudança que ocorrerá no setor de
gás natural nacional, ao longo da próxima década, informou
Montezano. Antecipou que os resultados do segundo relatório ela-
borado pela instituição foram satisfatórios, tanto do lado da deman-
da, como da oferta. No lado da demanda, assegurou que “a gente
pode afirmar que tem uma oferta de gás farta e economicamente
viável”. Do lado da oferta, o banco conversou com mais atores do
setor e encontrou também demanda “palpável, concreta e iminen-
te”.

Matriz mais limpa
Gustavo Montezano assegurou que a nova matriz energética do

gás vai tornar a matriz energética brasileira mais limpa. “No contexto
atual de Brasil, ela, sim, tornará a nossa matriz ainda mais limpa”.
Além da ação financiadora com produtos de crédito, Montezano
sugeriu que é fundamental, para destravar o mercado, a liquidez de
oferta e demanda, enxergar a redução do custo de energia brasileira.
Além de tornar a energia mais limpa, ela será também mais barata,
disse. Para isso, destacou “é fundamental, no curto prazo, uma evo-
lução da nossa agenda legislativa”.

Montezano colocou o BNDES à disposição de qualquer pessoa
interessada para que o banco possa detalhar e dividir conhecimento
tão importante para a sociedade brasileira. Deixou claro que o de-
senvolvimento não se faz somente com crédito, mas se dá também
por conhecimento, por debate, por compartilhar informação, por
desenvolver bons projetos. “Quanto mais a gente debater sobre
recursos e projetos de qualidade, melhor retorno dos investimentos
e melhor desenvolvimento para o Brasil”. O presidente do BNDES

observou que o debate sobre o novo mercado de gás que, a seu ver,
traz ganhos financeiros, ambientais e de competividade, não se es-
gota agora, mas deverá ser objeto de novo encontro, dentro de
alguns meses.

Eixos
O secretário de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria do

Ministério da Economia, Pedro Calhman de Miranda, avaliou que a
construção desse novo mercado de gás é exemplo de promoção da
concorrência e vai substituir um mercado verticalmente integrado
por outro desverticalizado e aberto à entrada de outros atores. O
primeiro eixo desse novo mercado é o projeto de lei da nova lei do
gás, que se encontra em estágio avançado no Congresso Nacional.
O segundo eixo é o termo de compromisso entre a Petrobras e o
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) para abrir o
mercado e incentivar a entrada de novos agentes. Já o terceiro eixo
envolve a agenda de ajustes tributários em que o Ministério da
Economia vem trabalhando junto com o Conselho Nacional de Polí-
tica Fazendária (Confaz). Miranda disse que, no momento, está sen-
do feito mapeamento de eventuais necessidades de ajustes
legislativos na tributação.

“Já há sinais da confiança dos agentes nos regulamentos do
novo mercado de gás”, externou o secretário. Acrescentou que já
ocorre aumento de pedidos de carregamento e comercialização jun-
to à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP). “Nós estamos avançando cada vez mais na construção de
alicerces sólidos na legislação, na regulação e nas condições com-
petitivas para o novo mercado de gás”. Para o fomento a esse novo
mercado, destacou a importância do BNDES para viabilizar investi-
mentos do setor privado.

Integração
O secretário executivo adjunto do Ministério de Minas e Ener-

gia, Bruno Eustáquio Carvalho, salientou que, para o gestor, a con-
solidação de uma marca se materializa quando se percebe que o
discurso é alinhado. Para ele, a concepção de um programa depende
da integração entre políticas, da agenda regulatória conduzida pela
ANP, do financiamento do BNDES buscando avaliação entre oferta
e demanda, com regulamentação pelo Congresso Nacional. Com

base nesses fatores, analisou que o novo mercado do gás torna-se
irreversível, olhando para as boas práticas.

Bruno Carvalho vê uma “janela de oportunidades ai” para o
país, que “não podemos desperdiçar”. Segundo o secretário, o
BNDES levanta a bandeira de necessidades, buscando a perspecti-
va de quem está na ponta, que são produtores e consumidores, e
entra na questão do aumento da concorrência. Desde 2019, o secre-
tário afirmou que se começou a perceber a presença de novos ato-
res, inclusive terminais privados, no setor do gás natural. Na parte
de carregamento, por exemplo, o mercado saiu de três autorizações,
nos últimos cinco anos, para 54; na comercialização, passou de sete
para 51 autorizações; na importação, de 3,8 a quatro para 35. “Isso
deixa muito claro a confiança que reflete esse relatório apresentado
pelo BNDES”, manifestou Carvalho.

O secretário executivo adjunto do MME declarou que o relatório
do BNDES confirma as expectativas da pasta de tornar a indústria
de gás mais competitiva, com produtos mais baratos, facilitação
para instalação de novas unidades, tornando a energia termelétrica
para barata, com possibilidade de expansão do mercado de
infraestrutura, repercutindo na redução do frete.

Destacou ainda que a renovação da matriz energética deve estar
atrelada à tradição que garanta segurança energética para retomada
da economia brasileira. Revelou que o Plano Decenal de Expansão
de Energia (PDE) 2030, publicado hoje, traz mensagens importantes
para o mercado de gás, como a estimativa de elevação da demanda
da ordem de 50%. (Agencia Brasil)


